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EM 2013, HOUVE A AQUISIÇÃO DO GRUPO REDE, POR 

MEIO DE DIVERSOS TRÂMITES, ENVOLVENDO VÁRIOS 

ÓRGÃOS, COMO JUDICIÁRIO, CADE E ANEEL. A CONCLUSÃO 

DO PROCESSO REPRESENTARÁ UM CRESCIMENTO NA BASE 

DE CONSUMIDORES DA ENERGISA DE 2,6 MILHÕES DE 

CLIENTES PARA APROXIMADAMENTE 6 MILHÕES

DESTAQUES DE 2013

	 Aquisição do Grupo Rede, por meio de diversos trâmi-
tes, envolvendo vários órgãos, como Judiciário, CADE 
(Conselho Administrativo de Defesa Econômica) e Aneel 
(Agência Nacional de Energia Elétrica). A conclusão do 
processo, (prevista para abril de 2014), representará um 
crescimento na base de consumidores da Energisa de 2,6 
milhões de clientes para aproximadamente 6 milhões. 
Em termos de faturamento líquido, o Grupo Energisa sai-
rá do 14º para o 7º lugar no mercado nacional. Além dis-
so, estará presente em cinco outros Estados: Tocantins, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná. 

	 Presença das empresas do Grupo Energisa, em ótimas posi-
ções, no IASC, ranking elaborado pela Aneel (Agência Nacional 
de Energia Elétrica), divulgado no mês de março: Energisa 
Sergipe, avaliada como a terceira melhor distribuidora do País 
na evolução da qualidade do serviço prestado e a segunda da 
Região Nordeste; Energisa Borborema como a quarta mais 
bem avaliada do País e a terceira do Nordeste; e Energisa 
Minas Gerais no décimo lugar no ranking nacional e segunda 
melhor das regiões Sul e Sudeste.

	 Reconhecimento das empresas do Grupo Energisa por meio 
de diversas premiações: Energisa Paraíba como primeiro lu-
gar no Prêmio Abradee 2013 em três categorias (Qualidade 
de Gestão, Gestão Econômico-Financeira e Evolução de 
Desempenho); Troféu Transparência 2013; Medalha 
Eloy Chaves (Energisa Paraíba e Energisa Sergipe); Selo 
Energia Sustentável; “Melhor Empresa e Maior Evolução 
do Nordeste” (Energisa Sergipe); e XV Prêmio Minas – 
Desempenho Empresaria (Energisa Minas Gerais).

	 Início, no mês de janeiro, da operação da segunda unidade 
geradora da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Zé Tunin, 
em Minas Gerais, com potência instalada de 8 MW.

	 Conclusão da construção, no mês de setembro, do primeiro 
complexo eólico da Companhia, composto por cinco par-
ques localizados no Estado do Rio Grande do Norte.

	 Início das obras de expansão dos projetos de biomassa 
no Estado do Mato Grosso do Sul, com previsão de con-
clusão em março de 2015.

	 Lucro líquido consolidado de R$ 202,7 milhões, contra 
R$ 291,4 milhões em 2012. Apesar do número inferior, a 
Companhia apresentou uma geração operacional consoli-
dada de caixa (EBITDA consolidado) de R$ 621,3 milhões e 
EBITDA Ajustado Consolidado de R$ 664,0 milhões.

	 A energia elétrica total comercializada pelo Grupo 
Energisa foi de 11.597 GWh, um aumento de 7,0% em 
relação a 2012. 

	 Os investimentos somaram R$ 817 milhões, em compa-
ração aos R$ 674 milhões realizados em 2012.
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MISSÃO, VISÃO, VALORES

MISSÃO
O Grupo Energisa existe para transformar energia em con-
forto, em desenvolvimento e em novas possibilidades com 
sustentabilidade, oferecendo soluções energéticas inovado-
ras aos clientes, agregando valor aos acionistas e oportuni-
dade aos seus colaboradores. 

VISÃO
A Energisa será até 2020 uma das melhores e mais respei-
tadas empresas de energia elétrica no Brasil, atuando em 
distribuição, geração, comercialização e serviços, reconheci-
da pela qualidade do serviço aos seus clientes, eficiência nas 
operações e rentabilidade aos acionistas. 

Roberto Carlos Currais, padrinho do Valor Inovação

INOVAÇÃO para fazer a diferença
Estimulamos a criatividade que gera valor, seja para produzir algo completamente novo ou para trazer 
uma possibilidade de melhoria. Observar, questionar e experimentar com responsabilidade são parte 
da atitude proativa que nos diferencia.

COMPROMISSO hoje e com o futuro
Agimos como cidadãos responsáveis, trabalhando para gerar riqueza priorizando o respei-
to aos colaboradores, investidores, fornecedores e clientes. Antes de tudo, fazemos parte de 
uma comunidade e temos um compromisso com as gerações futuras. É imprescindível ter 
atitudes éticas e prezar a verdade, acima de tudo.

André Luis Cabral Theobald, padrinho do Valor Clientes

CLIENTES - Simplificar a vida dos nossos clientes
Servimos a todos com respeito e dedicação sempre, construindo relacionamentos atenciosos 
e duradouros. Colocamo-nos no lugar de nossos clientes para entregar soluções ágeis e defi-
nitivas, que simplifiquem a vida e gerem valor para quem as utiliza.

Daniele Salomão, madrinha do Valor Pessoas

PESSOAS – Nossa energia está nas pessoas
Fazemos parte de um time vencedor com o qual podemos realizar, aprender e conquistar jun-
tos. As oportunidades aqui dependem principalmente do mérito e do engajamento de cada 
um. Valorizamos a transparência, o trabalho cooperativo e o diálogo aberto e participativo. Se 
você pensa assim, é um dos nossos, queremos muito que seja feliz aqui.

VALORES
Marcelo Silveira da Rocha, padrinho do Valor Compromisso

RESULTADOS - Superação para atingir resultados
Queremos resultados extraordinários que gerem valor para nossos clientes, acionistas e co-
laboradores. Buscamos superar metas para que a Energisa esteja entre as melhores do setor 
em critérios de eficiência e serviços aos clientes.

Marcelo Vinhaes, padrinho do Valor Segurança

SEGURANÇA em primeiro lugar
Nosso maior valor é a vida. Nos processos e atitudes, colocamos em primeiro lugar a saúde e a se-
gurança das pessoas. Agimos com disciplina, investimos em prevenção e demandamos de todos 
consciência permanente para reduzir riscos.

Gioreli de Sousa Filho, padrinho do Valor Resultados
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MENSAGEM DO PRESIDENTE

O ano de 2013 representou um grande desafio para o setor 
elétrico nacional. As diversas alterações na legislação do setor 
resultaram em maior exposição contratual das distribuidoras 
de energia elétrica ao mercado de curto prazo, que, por sua vez, 
conviveram com regimes de preços altos em função da hidrolo-
gia desfavorável, o que afetou a rentabilidade das empresas em 
2013, em que pese decretos e regulamentos emitidos mitiga-
rem temporariamente essa exposição contratual. 

Nesse cenário, a Energisa seguiu com sua estratégia de excelên-
cia operacional e diversificação de suas matrizes, e manteve o 
foco na manutenção da rentabilidade e redução de riscos. Como 
resultado, encerramos o ano com receita operacional bruta de 
R$ 3.895 milhões, geração de caixa (EBITDA Ajustado) de R$ 664 
milhões e lucro líquido de R$ 202,7 milhões. 

No segmento de geração de energia, concluímos a constru-
ção e começamos a reconhecer, a partir de setembro, receitas 
do nosso primeiro complexo eólico, composto por cinco par-
ques localizados no Estado do Rio Grande do Norte. As uni-
dades possuem capacidade instalada total de 150 MW e re-
gistraram receita operacional consolidada de R$ 28,0 milhões 
em quatro meses de 2013, decorrentes dos 59,7 MW médios 
vendidos no Leilão de Fontes Alternativas de 2010. Mantendo 
a estratégia de expansão no segmento de energias renová-
veis, iniciamos, também em janeiro de 2013, a operação da 
segunda unidade geradora da Pequena Central Hidrelétrica 
(PCH) Zé Tunin, em Minas Gerais, com potência instalada de 
8 MW. Foi dado início também às obras de expansão dos pro-
jetos de biomassa no Mato Grosso do Sul, no total de 90 MW 
em duas unidades de geração, com previsão de conclusão em 
março de 2015.

Em 2013, a Energisa realizou investimentos no montante de 
R$ 817 milhões, frente aos R$ 674 milhões concretizados no 
ano anterior, um crescimento de 21,2%. Os projetos de geração 
de energia elétrica a partir de fontes alternativas, com energia 
limpa e renovável, absorveram 61,7% desse total.

Sem sombra de dúvidas, o principal destaque do ano foi a 
aprovação pelos credores do Grupo Rede de um Plano de 
Recuperação Judicial que prevê a transferência do controle 
do Grupo Rede para a Energisa. Em setembro, o plano de re-
cuperação judicial do Grupo Rede foi aprovado pelo Judiciário 
e, em outubro, a operação recebeu a aprovação do CADE 
(Conselho Administrativo de Defesa Econômica). Em dezem-
bro, a Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou 
o Plano de Recuperação e Saneamento de Transgressões das 
Distribuidoras de Energia Elétrica integrantes do Grupo Rede 
prevendo que a Energisa fará investimentos vultosos para que 
essas empresas possam seguir cumprindo com suas obriga-
ções com o poder concedente e alcançar níveis de excelência. 
Em janeiro de 2014, a agência aprovou a transferência do con-
trole para a Energisa. 

A conclusão desse processo, que ainda depende do cumpri-
mento de determinadas condições, prevista para ocorrer até 
abril de 2014, representará um crescimento na base de consu-
midores da Energisa de 2,6 milhões de clientes para aproxima-
damente 6 milhões. Em termos de faturamento líquido, entre 
os grupos econômicos investidores no segmento de energia 
elétrica, a Energisa saltará do 14º para o 7º lugar no merca-
do nacional. Estamos muito otimistas em relação ao ano de 
2014. Com a conclusão da aquisição do Grupo Rede, estaremos 
presentes em cinco outros Estados – Tocantins, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná –, aumentando nossa 
presença de marca e diversificando a participação no mercado 
de distribuição em regiões de alto crescimento. A aquisição do 
Grupo Rede representa um movimento estratégico de consi-
derável importância e consolida a atuação da Energisa no seg-
mento de distribuição entre os cinco maiores grupos do País 
em número de clientes. 

A situação energética e o ambiente contratual das distribuido-
ras adentraram o ano de 2014 com grandes incertezas, agrava-
dos por um verão atípico de baixa afluência hidrológica. Uma 
vez cumpridas todas as condições precedentes para a aquisição 
do controle do Grupo Rede, iniciaremos o processo de integra-
ção, aportando práticas de gestão que nos permitem alcançar 
indicadores de excelência no setor elétrico. Manteremos nossa 
estratégia de eficiência operacional, com prudência financeira, 
de modo a realizar todo o potencial da Companhia. Estamos 
cientes dos desafios e preparados para seguir na nossa traje-
tória de sucesso, que não seria possível sem a competência e 
experiência dos colaboradores. Gostaria de agradecê-los pelo 
apoio e empenho durante o ano de 2013. Agradeço também a 
todos os nossos parceiros, acionistas, clientes e fornecedores, 
que fazem parte de cada uma das realizações da Energisa.

Ivan Müller Botelho
Presidente do Conselho de Administração

O PRINCIPAL DESTAQUE DO ANO FOI 

A APROVAÇÃO PELOS CREDORES DO 

GRUPO REDE DE UM PLANO DE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PREVÊ 

A TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE DO 

GRUPO REDE PARA A ENERGISA
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SOBRE O RELATÓRIO

O Relatório Anual do Grupo Energisa referente ao ano de 2013 teve suas informações coletadas entre 1º de janeiro e 31 de dezem-
bro de 2013. Seu objetivo principal é o de apresentar aos seus stakeholders o desempenho do Grupo nos aspectos econômico-fi-
nanceiro, operacional e socioambiental, sempre zelando pela transparência e equilíbrio das informações. O escopo do conteúdo 
foi definido de acordo com a relevância das informações para os diferentes públicos de relacionamento do Grupo, alinhada com 
o contexto econômico e setorial e com fatos relevantes ocorridos em 2013.
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A ENERGISA
01
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PERFIL DO GRUPO

Parte essencial da história do setor elétrico brasileiro, a Energisa 
teve sua origem na Companhia Força e Luz Cataguazes-
Leopoldina, o que configura ao DNA da Companhia o pioneiris-
mo e inovação que norteiam suas ações. 

Com 109 anos de experiência de mercado, a Energisa é 
hoje uma das principais distribuidoras privadas de energia 
elétrica do Brasil. Com soluções integradas e planejadas, a 
Companhia se destaca pela ousadia e inovação ao gerar, dis-
tribuir e comercializar energia.
 

Em 1907, a Companhia obteve seu registro na Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro. Foi a terceira Sociedade Anônima 
brasileira a obtê-lo, de forma que estava dado o pontapé ini-
cial para uma trajetória de ousadia e inovação.

Ao final de 2013, o Grupo Energisa, sempre em busca da 
constante diversificação e excelência operacional, controla-
va 5 distribuidoras e 14 prestadoras de serviços e geradoras 
de energia elétrica no País.

DISTRIBUIDORAS CONTROLADAS:
Energisa Paraíba, no Estado da Paraíba (EPB)
Energisa Sergipe, no Estado do Sergipe (ESE)
Energisa Borborema, no Estado da Paraíba (EBO) 
Energisa Minas Gerais, no Estado de Minas Gerais (EMG) 
Energisa Nova Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro (ENF)

COMERCIALIZADORA, GERADORAS  
E PRESTADORAS DE SERVIÇOS  
DE ENERGIA CONTROLADAS:
Energisa Comercializadora de Energia Ltda.
Energisa Geração Rio Grande S/A
Pequena Central Hidrelétrica Zé Tunin S/A
SPE Cristina Energia S/A
Parque Eólico Sobradinho Ltda. (em fase pré-operacional)
Energisa Geração Centrais Eólicas RN S/A
Energisa Geração Usina Maurício S/A
Energisa Bioeletricidade S/A

Energisa Soluções S/A
Energisa Serviços Aéreos de Aeroinspeção S/A
Energisa Planejamento e Corretagem de Seguros Ltda.
FIM Zona da Mata 
Caixa FI Energisa

O Grupo contava, até dezembro de 2013, com 4.744 colabora-
dores próprios em seu quadro funcional, e prestava serviços a 
2,6 milhões de consumidores e a uma população de quase 6,7 
milhões de habitantes em 352 municípios, o que representa 
atendimento a aproximadamente 3,5 % da população brasilei-
ra e a 10,4% do Nordeste. Atualmente, as ações do grupo são 
negociadas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuro de São 
Paulo (BM&FBovespa) sob os códigos ENGI3 (ações ordinárias), 
ENGI4 (ações preferenciais) e ENGI11 (Units, certificados con-
tendo uma ação ordinária e quatro ações preferenciais). 
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA E PARTICIPAÇÕES
O Grupo Energisa possui uma estrutura societária horizontal, 
sem diluição de resultados e fluxo de caixa, além de deter 100% 
de suas subsidiárias, exceto nos empreendimentos de biomas-
sa, dos quais detém 85%. A Energisa tem como controladora a 
empresa Gipar S/A, como mostra a figura abaixo:

Gipar/Itacatu/
Família Botelho

CV= 88% CT = 72%

Família Carneiro
CV= 3% CT = 8%

Gavea 
Investment Fund IV
CV= 5% CT= 11%

Mercado
CV= 4% CT= 9%

Energisa 
Soluções

Biomassa
SP e MS

175 MW
(115 MW em 

desenvolvimento)

180 MW
(150 MW aptos a gerar e 30 
MW em desenvolvimento)

CT = 100% (*)

CV= Capital Volante / CT = Capital Total
(*) exceto nos empreendimentos de biomassa em operação, onde detém 85% dos 60 MW. Os 15% restantes pertencem à Tonon Bioenergia

Grupo Energisa com a aquisição do Grupo Rede 

Energisa
Paraíba

Energisa
Sergipe

Energisa
Borborema

Energisa
Nova 

Friburgo

Energisa
Minas
Gerais

Energisa 
Comercia-

lizadora
PHC 

Cristina
PHC 

Zé Tunin
PHC 

Rio Grande

31 MW 4 MW 8 MW

120 MW
(em desenvolvimento)

Distribuição GeraçãoServiços

Eólicas
RN

Eólicas
BA

Estrutura societária (antes do processo de aquisição do Grupo Rede)
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HISTÓRICO 

Desde sua fundação, em 1905, o Grupo Energisa se destaca 
no mercado em que atua por sua postura proativa e inova-
dora. Abaixo, uma linha do tempo com os destaques de sua 
atuação, em seus 109 anos de história. 

26 de fevereiro de 1905 
José Monteiro Ribeiro Junqueira, João Duarte Ferreira e Norberto 
Custódio Ferreira fundam a Companhia Força e Luz Cataguazes-
Leopoldina, com sede na cidade de Cataguases (MG).

1907
A Cataguazes-Leopoldina é a terceira sociedade anônima a 
obter registro na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro.

1908
A empresa inaugura sua primeira hidrelétrica, a Usina Maurício, 
com 800 KW de potência, uma das geradoras pioneiras do País.

1910 
Aquisição dos Serviços Elétricos de Muriaé (MG).

1911
Pagamento dos primeiros dividendos.

1918
Aquisição da Companhia Pombense de Eletricidade, em Rio 
Pomba (MG).

1925 
A Cataguazes-Leopoldina se torna uma das primeiras empre-
sas no País a dar participação nos lucros aos empregados.

1928
Construção da Usina Ituerê, de 4 MW, no município de Rio 
Pomba (MG).

1949
Aquisição da Empresa Força e Luz Além Paraíba, no municí-
pio de Além Paraíba (MG).

1970
Aquisição do Grupo Diesel para a geração térmica de 5,5 
MW em Cataguases. Mudança de frequência da distribui-
ção de 50 para 60 hz.

1971 
Primeira emissão pública de ações da Companhia Força e 
Luz Cataguazes-Leopoldina, atual Energisa Minas Gerais.

1977 
Aquisição da Companhia Leste Mineira de Eletricidade, em 
Manhuaçu (MG).

1983
Inauguração da Usina do Glória, de 13 MW, em Muriaé.

1994
Aquisição da Empresa Industrial Mirahy S/A, fornecedora de ener-
gia elétrica no município de Miraí (MG), com 3,1 mil consumidores.

1996
Aquisição da concessão do município de Sumidouro (RJ), com 
1,6 mil consumidores, em região contígua a Nova Friburgo. 

1997 
Aquisição em leilão da Companhia de Eletricidade Nova 
Friburgo (CENF), atual Energisa Nova Friburgo, com 60,5 mil 
consumidores em Nova Friburgo (RJ). Aquisição da Energipe 
(Empresa Energética de Sergipe), atual Energisa Sergipe, com 
353 mil consumidores, por meio de leilão de privatização.

1998
Início de operação da usina PCH Cachoeira do Emboque, de 
21,4 MW, no município de Raul Soares (MG).

1999
Fundação da Cat-Leo Energia S/A (atual Energisa Soluções), 
empresa de geração e construção de usinas hidrelétri-
cas do então Sistema Cataguazes-Leopoldina. Aquisição 
em leilão de privatização da CELB (Companhia Energética 
da Borborema), em Campina Grande (PB), atual Energisa 
Borborema, com 120 mil consumidores. Início de operação 
da usina PCH Ervália, no município de Ervália (MG).

2000
Aquisição em leilão de privatização da Saelpa (Sociedade 
Anônima de Eletrificação da Paraíba), atual Energisa Paraíba, 
com 715 mil consumidores.

2001 
Entra em operação a usina PCH Benjamim Baptista, no 
município de Manhuaçu (MG). Por meio da então Cat-Leo 
Energia S/A, a Cataguazes-Leopoldina inicia a construção de 
cinco novas PCHs na região da Zona da Mata do Estado de 
Minas Gerais: Ivan Botelho I, II e III; PCH Ormeo Junqueira 
Botelho; e PCH Túlio Cordeiro de Melo.

2003
Entram em operação as PCHs Ivan Botelho I e II, Túlio 
Cordeiro de Melo e Ormeo Junqueira Botelho.
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2004
Entra em operação a PCH Ivan Botelho III.

2006
A Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina adquire par-
ticipações relevantes minoritárias em suas subsidiárias por 
meio da incorporação da Energia do Brasil Participações Ltda.

2007
O Sistema Cataguazes-Leopoldina conclui seu Plano de 
Desverticalização. 

A Energisa torna-se a holding operacional do Grupo e subs-
titui a Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina na 
Bolsa de Valores. 

A Energisa aliena a Zona da Mata Geração, detentora de 11 
PCHs, e a Usina Termelétrica de Juiz de Fora.

2008
A holding Energisa efetiva sua atuação como controladora de 
todas as empresas do Grupo e reposiciona sua marca, inserin-
do o nome Energisa em todas as unidades operacionais.

2009 
Incorporação de todas as ações de emissão das subsidiárias 
pela Energisa S/A e intensificação dos projetos de geração de 
energia elétrica, com a construção de três novas PCHs – Caju, 
São Sebastião do Alto e Santo Antônio – todas no Rio de Janeiro.

2010
A Energisa ingressa no setor de geração de energia elétrica 
por fonte eólica ao ser uma das vencedoras na concorrên-
cia do 2º Leilão de Fontes Alternativas 2010, realizado pelo 
Governo Federal.

2011
A Energisa inicia as operações comerciais das PCHs Caju e 
São Sebastião do Alto, que fazem parte do complexo hidre-
létrico Energisa Rio Grande, no Rio de Janeiro.

2012
A Energisa concluiu a aquisição de ativos de geração de 
energia elétrica a partir de biomassa de cana-de-açúcar e 
colocou em operação a PCH Zé Tunin.

2013
A Energisa tem aprovado, por diversas instâncias responsá-
veis, um Plano de Recuperação Judicial que prevê a transfe-
rência do controle do Grupo Rede para a Companhia. Com 
essa decisão judicial histórica, a Energisa passará a ter pre-
sença nos Estados de Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, São Paulo e Paraná.

COM A DECISÃO JUDICIAL HISTÓRICA 

OCORRIDA EM 2013, A ENERGISA 

PASSARÁ A TER PRESENÇA NOS 

ESTADOS DE TOCANTINS, MATO 

GROSSO, MATO GROSSO DO SUL, 

SÃO PAULO E PARANÁ
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MERCADO E NEGÓCIOS
02
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CENÁRIO MACROECONÔMICO

Em 2013, o Brasil apresentou uma expansão econômica me-
lhor, quando comparada ao ano anterior. De acordo com da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
a expansão do PIB foi de 2,3%, contra um aumento de 1,0% 
em 2012, com destaque para a reversão dos resultados ne-
gativos naquele ano na agropecuária e na indústria, que 
cresceram 7,0% e 1,0%, respectivamente. 

Especificamente para o setor elétrico, o ano foi de desafios e 
mudanças, com a retirada dos subsídios cobrados nas contas 
de energia elétrica, que passaram a ser responsabilidade do 
Tesouro Nacional, bem como das renovações das concessões 
de geração e transmissão de energia elétrica que possibilita-
ram a redução extraordinária de aproximadamente 20% no 
valor das tarifas. Outro desafio para o setor foi a hidrologia 
desfavorável nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste do 
País desde o final de 2012, aliada ao aumento das exposições 
involuntárias das concessionárias de distribuição em seus con-
tratos de compra de energia elétrica, ocorrida em um ambien-
te de altos preços no mercado de curto prazo. Adicionalmente, 
contribuíram para agravar o quadro energético nacional os 
atrasos nas obras de geração e transmissão no País. Quanto 
ao crescimento do consumo, segundo dados da Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE), o consumo nacional de energia au-
mentou 3,5% em 2013, totalizando 463,7 mil GWh. O cresci-
mento foi sustentado pelo consumo residencial (+6,1%), sendo 
que na região Nordeste o aumento chegou a 11,5%. 

Em vista dos indicadores econômicos desfavoráveis de infla-
ção e das contas fiscais e do cenário global incerto, o Banco 
Central do Brasil promoveu uma série de aumentos da taxa 
básica de juros (Selic), que fechou o mês de dezembro em 
10% ao ano, contra 7,25% ao ano em dezembro de 2012.

ESPECIFICAMENTE PARA O SETOR ELÉTRICO, O ANO FOI DE 

DESAFIOS E MUDANÇAS, COM A RETIRADA DOS SUBSÍDIOS 

COBRADOS NAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA,  

BEM COMO DAS RENOVAÇÕES DAS CONCESSÕES  

DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
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DESEMPENHO OPERACIONAL

EVOLUÇÃO DO MERCADO DE ENERGIA
Em 2013, a energia elétrica total comercializada pelo Grupo Energisa somou 11.596,5 GWh, aumento de 7,0% sobre o volu-
me registrado em 2012. A composição desse crescimento é a seguinte:

A participação da energia total comercializada por segmento pelo Grupo Energisa em 2013 pode ser representada da seguinte maneira:

PARTICIPAÇÃO DA ENERGIA TOTAL 
COMERCIALIZADA POR SEGMENTO - 2013

ENERGIA ELÉTRICA TOTAL 
COMERCIALIZADA (GWH)
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Mercado cativo e livre das distribuidoras do Grupo Energisa
Em 2013, as vendas consolidadas de energia elétrica a con-
sumidores finais (mercado cativo) localizados na área de 
concessão do Grupo Energisa, somadas ao transporte de 
energia para os consumidores livres (TUSD), totalizaram 
9.771,2 GWh, incremento de 5,9% em relação ao volume 
vendido no ano anterior. Desse total, 81,1% das vendas 
ocorreram na região Nordeste pelas distribuidoras Energisa 
Paraíba, Energisa Sergipe e Energisa Borborema, que, em 
conjunto, apresentaram expansão de 6,1% no consumo.

DISTRIBUIDORAS DE ENERGIA DO GRUPO 
ENERGISA MERCADO CATIVO POR CLASSE  
DE CONSUMO +TUSD

MERCADO CATIVO + TUSD POR
DISTRIBUIDORA E REGIÃO (GWH)

A Energisa encerrou 2013 com 2.646.273 unidades consu-
midoras cativas, quantidade 3,8% superior à registrada no 
fim de 2012.

A energia consolidada de transporte no sistema de distribui-
ção, destinada ao atendimento dos clientes livres (origem das 
receitas de disponibilização do sistema de transmissão e dis-
tribuição), apresentou expressivo aumento de 14,9% em 2013, 
passando de 1.549,3 GWh em 2012 para 1.779,9 GWh em 
2013, resultado das migrações de clientes do mercado cativo.

O Grupo encerrou o ano de 2013 com 72 consumidores li-
vres (32 na Energisa Minas Gerais, 21 na Energisa Paraíba, 
17 na Energisa Sergipe e 2 na Energisa Borborema), o que 
significa um acréscimo de 14 novos clientes em relação ao 
número registrado em 2012.

CRESCIMENTO DO CONSUMO CATIVO  
+ LIVRE (TUSD) DE ENERGIA ELÉTRICA POR
DISTRIBUIDORA EM 2013 X CRESCIMENTO 
MÉDIO BRASIL / REGIÕES (%)

O consumo em 2013 foi impulsionado principalmente 
pela classe residencial, que representa 39,8% da energia 
total consumida pelos clientes cativos das distribuidoras 
do Grupo Energisa. Essa classe apresentou crescimento de 
9,3% no consumo. O consumo industrial, considerando os 
mercados cativo e livre, expandiu 3,1% em 2013.

* Fonte: EPE (Empresa de Pesquisa Energética)
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Vendas de suprimento de energia e não faturado das distribuidoras
O suprimento de energia a outras concessionárias de energia elétrica e não faturado líquido das distribuidoras do Grupo 
Energisa tiveram redução de 41,2% em 2013 ante o volume em 2012: 325,2 GWh, retratando basicamente menor nível de 
contratação de energia para suprir o mercado cativo do Grupo Energisa. Em setembro desse exercício, os parques eólicos 
construídos pela Energisa obtiveram autorização para gerar, tendo, portanto, auferido receitas pela disponibilização de  
59,7 MW médios. Essas receitas foram registradas na rubrica “Suprimento de Energia Elétrica”. Perdas de energia elétrica.

Comercialização e geração de energia no ACL – Ambiente de Contratação Livre
No segmento de comercialização de energia, por intermédio da Energisa Comercializadora (ECOM) e das vendas relacionadas aos diver-
sos projetos de geração da Companhia, o volume de energia vendida cresceu 42,3% em 2013 e chegou a 1.500,1 GWh.

A geração própria de energia do Grupo Energisa, por meio das suas geradoras Energisa Rio Grande, PCH Zé Tunin, SPE Cristina, PCH 
Hans e Energisa Bioeletricidade, totalizou 379,0 GWh em 2013, aumento de 22,6% em relação à geração de energia verificada em 
2012. A energia gerada foi comercializada pela Energisa Comercializadora no mercado livre.

A energia produzida por geradora do Grupo Energisa apresentou os seguintes dados:
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PERDAS DE ENERGIA ELÉTRICA
O combate ao furto e à fraude no consumo de energia elé-
trica se mantém no centro das ações gerenciais do Grupo 
Energisa, em busca da contínua redução das perdas de ener-
gia elétrica nas distribuidoras. As práticas de combate a per-
das não técnicas da Energisa situam-se entre as melhores 
do País e o nível alcançado já é benchmarking entre empre-
sas da mesma área de atuação. 

Apesar dos níveis já bastante otimizados nas perdas não téc-
nicas, os esforços resultaram em nova queda das perdas de 
energia, que se situaram no patamar consolidado de 9,75% 
nos últimos 12 meses, ou seja, uma melhoria de 0,69 ponto 
percentual (p.p.) em relação a 2012. Nos últimos dez anos, a 
redução nas perdas totais consolidadas de energia elétrica al-
cançada pela Energisa foi de 5,1 pontos percentuais.

Balanço Energético - Distribuidoras do Grupo Energisa

NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS, A REDUÇÃO NAS 

PERDAS TOTAIS CONSOLIDADAS DE ENERGIA 

ELÉTRICA ALCANÇADA PELA ENERGISA FOI DE 

5,1 PONTOS PERCENTUAIS

(*) Não inclui o montante de energia relativo aos contratos dos parques eólicos (59,7 MW médios), aptos a gerar a partir de setembro de 2013.

Os contratos de compra de energia no Ambiente de Contratação Regulada (ACR), contratos bilaterais, contratos de energia 
distribuída e a liquidação das diferenças na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) do Grupo Energisa to-
talizaram, em 2013, o montante de 9.604,9 GWh para atender à energia solicitada pelo sistema do Grupo. Esse montante 
representa aumento de 0,6% em relação ao volume de 2012.
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Portfólio de Contratos (GWh) - Distribuidoras do Grupo Energisa

GESTÃO DE RECEBÍVEIS
O desempenho dos indicadores relativos ao pendente de recebimento (faturamentos mensais a receber após o vencimento) e inadim-
plência (o que não foi recebido em relação ao que foi faturado) dos consumidores está apresentado a seguir:

É importante ressaltar que o aumento da inadimplência na área de concessão da Energisa Paraíba deve-se a débitos contra-
ídos pela empresa de água e saneamento do Estado da Paraíba, já equacionados em fevereiro de 2014.

Inadimplência (Últimos 12 meses) e Pendente
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DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO

RECEITA OPERACIONAL BRUTA E LÍQUIDA
Em 2013, a Energisa apresentou receita operacional bruta 
consolidada, sem a receita de construção, a qual é atribuída 
margem zero, de R$ 3.611,2 milhões, ante R$ 3.794,6 milhões 
registrados em 2012, redução de 4,8% (R$ 183,4 milhões). 

A receita operacional líquida consolidada, igualmente sem a re-
ceita de construção, reduziu 0,1% (R$ 2,3 milhões) no ano, para 
R$ 2.574,5 milhões. As receitas líquidas provenientes das opera-
ções de distribuição de energia, no montante de R$ 2.556,7 mi-
lhões, foram equivalentes a 85,1% da receita operacional líquida 
total em 2013 nos diversos segmentos de atuação do Grupo 
Energisa, conforme estão detalhadas abaixo:

Apesar da expansão do mercado de energia elétrica em 
2013, as reduções tarifárias advindas do Decreto nº 7.897/13 
e da revisão periódica tarifária na Energisa Paraíba, Energisa 

Borborema e Energisa Sergipe impactaram negativamente 
a receita do segmento de distribuição em 5,7%, conforme 
quadro acima.
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REAJUSTES TARIFÁRIOS
Em 30 de janeiro de 2013, por meio do Decreto nº 7.891, as 
tarifas de energia elétrica do País sofreram um decréscimo 
médio de 20%, em face da redução de encargos setoriais e 
condições impostas na renovação das concessões de deter-
minadas geradoras. Posteriormente, três distribuidoras do 
Grupo Energisa (EBO, ESE e EPB) passaram pelo 3º Ciclo de 
Revisão Tarifária e outras duas (EMG e ENF) tiveram reajus-
tes anuais. As revisões e os reajustes tarifários são processos 
regulados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
e constam dos contratos de concessão. Durante o período 
entre as revisões tarifárias – que ocorrem de quatro em qua-
tro anos nas distribuidoras EBO, EPB, EMG e ENF, e de cinco 
em cinco anos na ESE –, as distribuidoras têm seus custos 
atualizados por meio de processos de reajustes tarifários 
anuais. Os principais efeitos do 3º Ciclo de Revisão Tarifária 
e dos reajustes tarifários acima mencionados foram:

Energisa Borborema: a revisão tarifária teve como efeito um 
incremento médio percebido pelos consumidores de 6,18%, 
a partir de 4 de fevereiro, sendo que para os consumidores 
de baixa tensão houve um aumento de 6,71% e para os de 
alta e média tensão, de 5,50%. 

Energisa Sergipe: a revisão tarifária teve como efeito um au-
mento médio percebido pelos consumidores de 4,08% sobre 
as tarifas praticadas, sendo que, para os consumidores de bai-
xa tensão, houve aumento de 6,60%, e para os de alta e média 
tensão, redução de 0,07%. A Aneel também homologou, em 
cumprimento ao disposto no Decreto nº 7.891/2013, o va-
lor de R$ 11,8 milhões, em parcela única, para cobertura das 
despesas adicionais incorridas com o Encargo de Serviço do 
Sistema (ESS) no período tarifário passado, por meio da Conta 
de Desenvolvimento Energético (CDE). 

Energisa Minas Gerais: o efeito médio dos reajustes das ta-
rifas da EMG foi um acréscimo de 2,56% nas contas dos con-
sumidores, com aumento de 3,05% para os clientes de baixa 
tensão e de 0,99% para os de alta e média tensão, a partir de 
18 de junho.

Energisa Nova Friburgo: o efeito médio dos reajustes das 
tarifas da ENF foi uma elevação de 15,42% na conta de luz. 
Os consumidores de baixa tensão (abaixo de 2,3 kV) perce-
beram um aumento de 15,13%, e os de alta e média tensão 
(acima de 2,3 kV), de 16,44%. Os novos valores entraram em 
vigor a partir de 18 de junho. 

Energisa Paraíba: a revisão tarifária teve como efeito uma 
redução média percebida pelos consumidores de 3,02%, a 
partir de 28 de agosto, sendo que para os consumidores 
residenciais houve redução de 2,59%, e para os industriais, 
queda de 4,03%. 

Em função do Decreto nº 7.945/2013, a Aneel publica, men-
salmente, os valores dos recursos da CDE a serem repassa-
dos pela Eletrobras à Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica para cobertura dos custos com aquisição de Energia 
Comprada e Encargos de Serviços do Sistema - ESS por mo-
tivo de segurança energética e com o risco hidrológico e ex-
posição involuntária no mercado de curto prazo. Em 2013, 
foi repassado o montante de R$ 169,3 milhões, distribuídos 
da seguinte forma: (i) Energisa Sergipe, R$ 57,9 milhões; (ii) 
Energisa Borborema, R$ 20,9 milhões; (iii) Energisa Minas 
Gerais, R$ 28,5 milhões; e (iv) Energisa Paraíba, R$ 62,0 mi-
lhões. Os valores foram registrados pelas controladas como 
redução dos custos de energia comprada e de encargos de 
serviços do sistema.

A Aneel também homologou, em cumprimento ao disposto 
no Decreto nº 7.891/2013, os seguintes recursos da Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE) a serem repassados pelas 
Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobras referentes aos 
descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários 
do serviço público de distribuição de energia elétrica no mon-
tante de R$ 111,4 milhões, distribuídos do seguinte modo: (i) 
Energisa Sergipe, R$ 30,5 milhões; (ii) Energisa Borborema, 
R$ 2,8 milhões; (iii) Energisa Minas Gerais, R$ 36,4 milhões; 
(iv) Energisa Paraíba, R$ 40,8 milhões; e (v) Energisa Nova 
Friburgo, R$ 0,9 milhão. Os valores foram registrados pelas 
controladas como receita de venda de energia. 

EM 30 DE JANEIRO DE 2013,  

POR MEIO DO DECRETO Nº 7.891,  

AS TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA  

DO PAÍS SOFRERAM UM 

DECRÉSCIMO MÉDIO DE 20%



Relatório Anual 2013 20

DESPESAS OPERACIONAIS
Em 2013, as despesas operacionais consolidadas totaliza-
ram R$ 2.407,3 milhões, redução de 0,4% (R$ 10,1 milhões). 
Como destaque do esforço de contenção de custos, as des-
pesas controláveis apresentaram expansão de apenas 0,9% 

(R$ 4,5 milhões), bem abaixo dos índices inflacionários do 
período. A composição das despesas operacionais pode ser 
assim demonstrada:

LUCRO LÍQUIDO E GERAÇÃO OPERACIONAL  
DE CAIXA (EBITDA)
O lucro líquido consolidado da Energisa atingiu R$ 202,7 
milhões em 2013, contra R$ 291,4 milhões registrados no 
ano anterior. Apesar do cenário econômico e três revisões 
tarifárias concluídas no ano, os esforços para manutenção 
da rentabilidade da Companhia, com contenção de custos 
controláveis, permitiram que a redução do lucro líquido fos-
se atenuada. Essa redução do lucro líquido se deve, em gran-

de parte, a efeitos não recorrentes de compra de energia e 
à marcação a mercado dos derivativos de proteção cambial, 
decorrente da desvalorização do real em 14,6% perante o 
dólar ao longo de 2013. Consequentemente, as despesas fi-
nanceiras líquidas apresentaram uma evolução de 155,1% 
(ou R$ 122,8 milhões). A seguir, o lucro líquido da Energisa e 
de suas subsidiárias: 
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A geração operacional consolidada de caixa (EBITDA consolidado) alcançou R$ 621,3 milhões, uma queda de 3,0% em com-
paração ao ano anterior, reflexo da redução das receitas operacionais decorrentes das menores tarifas de energia elétrica. 
Adicionalmente, houve recontabilizações de compras de energia elétrica da CCEAR e Eletronuclear de exercícios anteriores 
que afetaram em R$ 35,4 milhões a geração de caixa medida pelo EBITDA. Por sua vez, o EBITDA Ajustado Consolidado to-
talizou R$ 664,0 milhões no período, valor 2,9% menor que o de 2012.

A geração de caixa (EBITDA e EBITDA Ajustado) por subsidiária em 2013 e suas respectivas margens são:

OPERAÇÕES FINANCEIRAS E PERFIL  
DO ENDIVIDAMENTO
Operações financeiras
As contratações de empréstimos e financiamentos realizadas 
pelo Grupo Energisa em 2013 totalizaram R$ 912 milhões, 
sendo: (i) R$ 531 milhões em financiamento pelo BNDES, dos 
quais R$ 123 milhões para suporte aos investimentos das 
distribuidoras e R$ 408 milhões referentes ao financiamento 
dos empreendimentos eólicos em construção no Rio Grande 
do Norte (total contratado de R$ 454,2 milhões); (ii) R$ 60 
milhões em emissão de debêntures pela Energisa Sergipe; 
(iii) R$ 320 milhões de empréstimos denominados em dólar 
com swap para reais até o vencimento para as distribuidoras 
Energisa Sergipe e Energisa Paraíba; e (iv) R$ 0,8 milhão finan-
ciado pela FINEP para a Energisa Soluções.

Mediante subscrição particular, a Energisa também con-
cluiu, em 15 de abril de 2013, aumento de capital no mon-
tante de R$ 350,0 milhões, passando-o de R$ 660,0 milhões 
para R$ 1.010,0 milhões. Foram emitidas e totalmente 
subscritas 145.833.334 ações, sendo 70.110.301 ordinárias 
e 75.723.033 preferenciais, ao preço de R$ 2,40 por ação. 
Consequentemente, o número de ações do capital social 
da Companhia passou a ser de 1.245.690.889 ações, sendo 
592.714.397 ações ordinárias e 652.976.492 ações preferen-
ciais, sem valor nominal.  

Geração de Caixa (EBITDA) Consolidada
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O quadro abaixo apresenta as dívidas de curto e longo prazo, líquidas de disponibilidades financeiras (caixa, equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras) da Energisa e de suas distribuidoras em 31 de dezembro de 2013:

A Energisa realizou ainda o resgate antecipado da totalida-
de das debêntures simples, não conversíveis em ações, da 4ª 
emissão da Energisa S/A. As 30.000 debêntures, que incor-
riam o custo equivalente a CDI mais 1,6% ao ano, foram res-
gatadas pelo montante de R$ 305,8 milhões, em 13 de maio 
de 2013. A Energisa Sergipe também realizou, em novembro 
de 2013, o resgate antecipado de 42 mil debêntures, que in-
corriam o custo equivalente à variação cambial mais 8,85% 
ao ano, pelo montante de R$ 100,4 milhões. 

As controladas Energisa Sergipe e Energisa Paraíba efetiva-
ram, em 19 de julho de 2013, a liquidação da emissão dos 
bonds de prazo de sete anos em dólares norte-americanos, 
denominados Notes Units, no montante de R$ 391,7 milhões 
(US$ 165 milhões), sendo R$ 254,6 milhões pela Energisa 
Sergipe e R$ 137,1 milhões pela Energisa Paraíba.

A posição consolidada de caixa da Energisa, equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras em dezembro de 2013 foi 
de R$ 778,8 milhões, frente aos R$ 923,1 milhões registra-
dos em 31 de dezembro de 2012. O montante é 1,4 vez su-
perior às dívidas consolidadas de curto prazo, que somam  
R$ 576,1 milhões e correspondem a 19,4% das dívidas con-
solidadas totais. As dívidas líquidas consolidadas, ao fim de 
2013, incluindo encargos, totalizaram R$ 2.197,9 milhões, 
contra R$ 2.041,5 milhões em 31 de dezembro de 2012. 
Consequentemente, a Companhia encerrou 2013 com uma 
relação entre a dívida líquida e o EBITDA Ajustado nos últi-
mos 12 meses de 3,3 vezes.
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Cronograma de amortização das dívidas 
O cronograma de amortização dos empréstimos, financiamen-
tos, encargos de dívidas e debêntures consolidados da Energisa,  
em 31 de dezembro de 2013, vis-à-vis o caixa, está represen-
tado a seguir:

INDEXAÇÃO DA DÍVIDA

CAIXA / APLICAÇÕES FINANCEIRAS  
E AMORTIZAÇÕES DE DÍVIDAS BANCÁRIAS  
E DE EMISSÃO - R$ MILHÕES

(*) O endividamento em moeda estrangeira conta com swaps para taxa 

em CDI e outros instrumentos de proteção cambial.

DÍVIDA LÍQUIDA CONSOLIDADA
(R$ MILHÕES)

DÍVIDA BANCÁRIA E DE EMISSÃO 
CONSOLIDADA POR INDEXADOR - 2013

Custo, prazo médio e indexação do endividamento
O custo médio do endividamento ao final de 2013 ficou em 
9,32% ao ano (8,72% ao ano em 31 de dezembro de 2012) e 
o prazo médio em 5,1 anos. A composição do endividamen-
to por indexador é a seguinte:
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Ratings
Estão listados a seguir os atuais ratings das empresas do Grupo Energisa:
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MERCADO DE CAPITAIS

EVOLUÇÃO DAS AÇÕES NA BOLSA
As ações da Energisa são negociadas na BM&FBovespa sob 
os códigos: ENGI3 (ações ordinárias), ENGI4 (ações preferen-
ciais) e ENGI11 (Units, certificados de uma ação ordinária e 

quatro ações preferenciais). A seguir, estão os indicadores de 
mercado ao fim de 2013:

(1) EV = Valor de mercado + dívida líquida.

(2) Proventos relativos ao exercício de 2013 e 2012 / cotação de fechamento das Units.

DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS
O Conselho de Administração da Energisa aprovou as se-
guintes distribuições de dividendos intercalares, relativos 
ao exercício de 2013:

	 Em reunião de 24 de maio de 2013, o montante de  
R$ 40,0 milhões, equivalentes a R$ 0,1635 por Unit ou  
R$ 0,0327 por ação. Esses dividendos foram pagos a par-
tir de 3 de junho de 2013.

	 Em reunião de 8 de agosto de 2013, a importância de  
R$ 28,5 milhões, equivalentes a R$ 0,1165 por Unit ou  
R$ 0,0233 por ação. Esses dividendos foram pagos a par-
tir do dia 21 de agosto de 2013.

	 Em reunião de 27 de fevereiro de 2014, o valor de  
R$ 100,4 milhões, à razão de R$ 0,41 por Unit ou R$ 0,082 
por ação. Esses dividendos serão pagos a partir de 12 de 
março de 2014. 

Os dividendos do exercício de 2013 totalizam R$ 168,9 milhões (R$ 0,69 por Unit ou R$ 0,138 por ação), o que representa 
uma distribuição de 83,3% do lucro líquido apurado em 2013.



Relatório Anual 2013 26

INVESTIMENTOS

INVESTIMENTOS POR SUBSIDIÁRIA 
Em 2013, a Energisa realizou investimentos no montante de R$ 816,8 milhões, frente aos R$ 673,7 milhões concretizados 
no ano anterior, o que representa um crescimento de 21,2%. Os projetos de geração de energia elétrica a partir de fontes 
limpas e renováveis absorveram 61,7% do total, conforme disposto no gráfico a seguir:

As principais propriedades e indicadores operacionais das distribuidoras do Grupo Energisa estão apresentados na tabela a seguir:
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AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE GERAÇÃO  
DE ENERGIA POR BIOMASSA 
Estão em ritmo acelerado as obras para colocar em operação 
no início de 2015 a nova usina termelétrica à base de biomassa, 
Energisa Bioeletricidade Vista Alegre II, e concluir a ampliação da 
termelétrica Energisa Bioeletricidade Vista Alegre I, ambas insta-
ladas no município de Maracaju (MS). As duas térmicas terão 90 
MW de potência instalada total. A Vista Alegre I passará de 30 MW 
para 60 MW de capacidade, enquanto a Vista Alegre II terá 30 MW.

As obras de implantação e expansão dos empreendimentos 
tiveram início em agosto de 2013. Os investimentos previstos 
nessas termelétricas são da ordem de R$ 180 milhões, já ten-
do sido gastos R$ 59,4 milhões até dezembro de 2013.

EXPANSÃO NO SEGMENTO DE 
DISTRIBUIÇÃO DO GRUPO ENERGISA, 
COM A AQUISIÇÃO DO GRUPO REDE
As empresas em processo de aquisição
Em 2013, a proposta formulada pela Energisa para aquisição do 
Grupo Rede Energia foi incorporada ao Plano de Recuperação 
Judicial do Grupo Rede. Em setembro, o referido Plano foi apro-
vado pela 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro 
Central da Comarca da Cidade de São Paulo. Em 28 de janeiro 

de 2014, após a homologação do plano de recuperação judi-
cial, da aprovação da operação pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE) e da aprovação da Aneel do Plano 
de Recuperação e Correção de Falhas e Transgressões para as 
distribuidoras do Grupo Rede sob intervenção da agência regu-
ladora, a Aneel aprovou a transferência do controle acionário 
indireto das seguintes empresas para a Energisa:

A concretização da aquisição do controle do Grupo Rede ain-
da está condicionada ao cumprimento de outras condições 
precedentes previstas no Compromisso de Investimento, 
Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, celebrado entre a 
Energisa e o acionista controlador do Grupo Rede. A Energisa 
tem prazo até abril de 2014 para concluir a operação.

Capitalização das distribuidoras do grupo rede  
e financiamento da aquisição
No âmbito do Plano de Recuperação e Correção de Falhas e 
Transgressões para as distribuidoras do Grupo Rede aprovado 
pela Aneel, a Energisa fará aporte de R$ 1,2 bilhão nas distri-
buidoras do Grupo Rede, confirmando o compromisso na cor-
reção das transgressões e a melhoria definitiva da situação 
econômica e financeira das concessionárias. Esse montante é 
adicional aos compromissos assumidos pela Energisa no âm-

bito do plano de recuperação judicial do Grupo Rede, que to-
talizam R$ 1,95 bilhão a serem desembolsados aos credores, 
dos quais aproximadamente R$ 500 milhões à vista.

A Energisa já tem o compromisso formal de diferentes ins-
tituições financeiras para a concessão de crédito para fazer 
frente à aquisição, bem como para o aporte de recursos nas 
distribuidoras do Grupo Rede, conforme previsto no Plano 
de Recuperação Judicial do Grupo Rede. Além disso, a em-
presa contratou instituições de primeira linha, sob regime 
de garantia firme, para estruturar a 6ª Emissão Pública de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos de Colocação, da Energisa, que con-
tará com prazo total de dois anos, no montante de R$ 1,5 
bilhão, que deverão ser subscritas e integralizadas até a efe-
tivação da aquisição do Grupo Rede pela Energisa.
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O novo perfil do grupo energisa com a aquisição 
Com a aquisição do Grupo Rede, a empresa entrará em cin-
co estados por meio de uma geradora (Tangará Energia, 
com 120 MW de potência) e oito concessionárias de ener-
gia elétrica: Cemat (MT); Enersul (MS); Celtins (TO); Caiuá, 
Bragantina, Nacional e Vale Paranaparema (SP); e Força e Luz 
do Oeste (PR). A compra do Grupo Rede tornará a Energisa 
– uma das mais antigas companhias do setor elétrico, com 
109 anos – o quinto maior grupo de distribuição de energia 
elétrica do Brasil em número de clientes, com aproximada-
mente 6,0 milhões de consumidores e atendendo a uma po-
pulação de cerca de 15 milhões de pessoas.

  13 Concessões de distribuição de energia
      Área: 1.630.557 km2

      Clientes: 6,0 milhões
      População: 15,7 milhões de habitantes
         8,2% Brasil
  2 empresas de serviços
  21 projetos de geração (638 MW):
         223 MW em operação
         150 MW aptos a gerar
         265 MW em desenvolvimento
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Grupo Energisa com a 
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A COMPRA DO GRUPO REDE 

TORNARÁ A ENERGISA O QUINTO 

MAIOR GRUPO DE DISTRIBUIÇÃO  

DE ENERGIA ELÉTRICA DO BRASIL  

EM NÚMERO DE CLIENTES
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EMPRESAS DO GRUPO
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ENERGISA PARAÍBA

A Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A iniciou suas 
atividades no ano de 1964, porém, foi no ano de 2000 que a 
empresa deu sua grande virada, transformando a sua histó-
ria. Em um leilão realizado no mês de novembro, a Energisa 
Sergipe, por meio de sua empresa de propósito específico – a 
PbPart-SE2 Ltda. – adquiriu do Governo do Estado da Paraíba 
87,6% do capital votante e 74,3% do capital total da Energisa 
Paraíba, pelo montante de R$ 363 milhões. Com essa aquisi-
ção, a nova administração passou, então, a implantar proces-
sos administrativos na Companhia, com o estabelecimento de 
uma política voltada para proporcionar aos seus consumidores 
um padrão cada vez melhor de atendimento e de qualidade 
dos seus serviços prestados e com menores custos.

Atualmente, a Energisa Paraíba atende a 1,26 milhão de 
clientes e uma população de aproximadamente 3,3 milhões 
de habitantes em 216 municípios do Estado da Paraíba.

Em 2013, mais uma vez essa qualidade foi reconhecida. A Energisa 
Paraíba foi a vencedora em três das seis categorias do Prêmio 
Abradee 2013 (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia 
Elétrica), um dos maiores reconhecimentos do setor elétrico no 
País. As premiações foram nos critérios Qualidade da Gestão, 
Gestão Econômico-Financeira e Evolução do Desempenho, em 
uma disputa entre as empresas com mais de 500 mil clientes.

A Energisa Paraíba tem se destacado também em outros 
rankings e pesquisas nacionais, como o elaborado pela Aneel, 
divulgado em março de 2013. A empresa foi avaliada como a 
terceira melhor distribuidora do País na evolução da qualida-
de do serviço prestado e a segunda da Região Nordeste.

RESULTADOS DA EMPRESA
Em 2013, a Energisa Paraíba registrou lucro líquido de R$ 133,9 milhões, ante os R$ 209,5 milhões registrados em 2012. Já 
a geração operacional de caixa (EBITDA Ajustado) atingiu R$ 249,9 milhões em 2013, contra os R$ 329,9 milhões apurados 
no ano anterior, queda de 24,2%, decorrente, em grande parte, da redução das tarifas de energia elétrica.

Abaixo está a evolução da geração de caixa da Companhia:



Relatório Anual 2013 31

As despesas operacionais totalizaram R$ 912,4 milhões, re-
dução de 5,0% (R$ 48,3 milhões) em relação a 2012. As des-
pesas controláveis (pessoal, material e serviços de terceiros) 
reduziram 1,2% (R$ 2,4 milhões), para R$ 202,9 milhões. Já 
as despesas não controláveis de compra de energia elétrica e 
transporte apresentaram redução de 4,1% (R$ 20,8 milhões).

Com base nos resultados alcançados ao longo de 2013, a 
Companhia já distribuiu dividendos intercalares à conta do 
exercício no valor de R$ 84,8 milhões, pagos a partir de:

	 17 de junho de 2013, correspondentes a R$ 42,1 milhões 
(R$ 45,90858216 por ação).

	 20 de agosto de 2013, no montante de R$ 16,7 milhões 
(R$ 18,15122999 por ação).

	 30 de dezembro de 2013, no valor de R$ 26,0 milhões  
(R$ 28,31750457 por ação).

Além desses dividendos, serão pagos dividendos comple-
mentares no total de R$ 6,8 milhões (R$ 7,418088688 por 
ação), em data a ser definida. Os dividendos totais do exercí-
cio, no valor de R$ 91,6 milhões, representam 68,4% do lucro 
líquido apurado pela Companhia.

Já os investimentos da Energisa Paraíba totalizaram  
R$ 142,1 milhões em 2013, com o foco nos projetos que vi-
sam ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados 
e ao atendimento pleno ao crescimento do consumo e no-
vas ligações, especialmente na região leste/litoral do Estado, 
que exigiu um maior número de obras e intervenções com 
destaque àquelas realizadas em Guarabira, Cabedelo, Rio 
Tinto e Conde, bem como Patos no oeste do Estado. Entre 
essas obras estão incluídas a construção das Linhas em 69 
kV Pilões/Guarabira, Bessa/Cabedelo e Mussuré/Caxitu, to-
talizando 53 km de extensão, a construção da subestação 
Rio Tinto, a ampliação da subestação Jatobá, além de refor-
mas e melhorias em diversas subestações em todo o Estado.

O salto de qualidade da Companhia na gestão dos seus servi-
ços se faz claro e robusto por meio da tendência positiva dos 
diversos indicadores pertinentes. Esse desempenho também 
evidencia a posição dos indicadores de satisfação manifesta-
dos pelos consumidores.

Gestão das perdas de energia: o ano foi marcado mais uma vez 
por excelentes resultados no combate às perdas totais de ener-
gia elétrica, que foram reduzidas ao nível recorde de 11,78%, um 
patamar nunca antes registrado na história de Companhia.
 
Gestão da inadimplência: o índice de inadimplência foi severa-
mente afetado pela inadimplência dos serviços de abastecimento 
de água no Estado, tendo se situado em 3,21% (1,95% em 2012), o 
mesmo ocorrendo com o número de faturamentos mensais (pen-
dente), que passou de 1,26 para 1,35.

Mercado de energia: em 2013, as vendas de energia elétrica 
a consumidores finais (mercado cativo), localizados na área 
de concessão da Energisa Paraíba, somadas à energia asso-
ciada aos consumidores livres (TUSD), totalizaram 4.119,9 
GWh, incremento de 6,4% em relação a 2012. O consumo 
foi impulsionado pela classe residencial, que cresceu 10,5% 
no ano. Já o consumo industrial, considerando os mercados 
cativo e livre, expandiu 3,3% em 2013. A energia total dis-
tribuída em 2013 foi de 4.197,9 GWh, ante os 4.050,3 GWh 
registrados no ano anterior.

A Energisa Paraíba encerrou o ano com 1.264.817 unidades 
consumidoras cativas, quantidade 3,9% superior à registrada 
no fim de 2012. Já o número de consumidores livres totalizou 
21 no fim de 2013.

Liquidação dos Notes Units: a Energisa Paraíba efetivou, em 
19 de julho de 2013, a liquidação da emissão dos bonds 
de prazo de sete anos em dólares norte-americanos, deno-
minados Notes Units, no montante de R$ 137,1 milhões  
(US$ 57,8 milhões).

O SALTO DE QUALIDADE DA ENERGISA PARAÍBA NA 

GESTÃO DOS SEUS SERVIÇOS SE FAZ CLARO E ROBUSTO 

POR MEIO DA TENDÊNCIA POSITIVA DOS DIVERSOS 

INDICADORES PERTINENTES
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ENERGISA BORBOREMA

Incorporado ao Grupo Energisa em 2007, a Energisa 
Borborema é uma distribuidora de energia elétrica que 
atende a 188 mil consumidores nos municípios de Campina 
Grande, Lagoa Seca, Queimadas, Fagundes, Massaranduba e 
Boa Vista, no Estado da Paraíba.

Em 2013, a distribuidora ficou entre as mais bem avaliadas 
pelos clientes brasileiros no IASC - Índice Aneel de Satisfação 
do Consumidor. A premiação a colocou como quarta mais 
bem avaliada do País e como terceira do Nordeste. O levan-
tamento foi realizado no período de 13 de julho a 27 de se-
tembro de 2013 com 19.470 consumidores residenciais em 
475 municípios brasileiros.

RESULTADOS DA EMPRESA
Em 2013, a Energisa Borborema registrou lucro líquido de  
R$ 9,5 milhões, ante os R$ 29,0 milhões registrados em 
2012. Já a geração operacional de caixa (EBITDA Ajustado) 
atingiu R$ 21,7 milhões em 2013, contra os R$ 38,4 milhões 
apurados em 2012, redução de 43,5%, decorrente, em gran-
de parte, da redução das tarifas de energia elétrica. 

 
Apresenta-se a seguir a evolução da geração de caixa 
da Companhia:
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As despesas operacionais totalizaram R$ 157,5 milhões, au-
mento de 1,5% (R$ 2,3 milhões) em relação a 2012. As despesas 
controláveis (pessoal, material e serviços de terceiros) reduzi-
ram 4,1% (R$ 1,2 milhão), para R$ 28,3 milhões. Já as despesas 
não controláveis de compra de energia elétrica e transporte 
apresentaram aumento de 12,3% (R$ 11,7 milhões). 

Com base nos resultados alcançados ao longo de 2013, a 
Companhia já distribuiu dividendos intercalares à conta do 
exercício no valor de R$ 7,3 milhões, pagos a partir de:

	 10 de julho de 2013, correspondentes a R$ 3,9 milhões 
(R$ 13,1708035 por ação).

	 20 de agosto de 2013, no montante de R$ 3,4 milhões 
(R$ 11,4706678 por ação). 

Além desses dividendos, serão pagos dividendos comple-
mentares no total de R$ 0,01 milhão (R$ 0,04332377 por 
ação), em data a ser definida. Os dividendos totais do exer-
cício, no valor de R$ 7,3 milhões, representam 76,8% do lucro 
líquido apurado pela Companhia. 

Sobre investimentos, no ano de 2013, foram realizadas apli-
cações da ordem de R$ 15,5 milhões, especialmente em obras 
voltadas para melhoria da qualidade dos serviços, regulariza-
ção e construção de redes e ligação de novos clientes, com des-
taque para o início da construção da Linha em 69 kV Campina 
Grande Dois/Aeroclube, com 7,2 km de extensão.

O compromisso com a constante busca de melhorias nas 
atividades operacionais tem permitido à Companhia man-
ter resultados consistentes e entre os melhores do País. Esse 
fato evidencia a posição privilegiada dos seus indicadores de 
satisfação afirmados pelos clientes.

Na última pesquisa divulgada pela Associação Brasileira 
de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee), a Energisa 
Borborema alcançou o índice de aprovação de 83,85% no 
ISQP (Índice de Satisfação com a Qualidade Percebida).  

Gestão das perdas de energia: o ano foi marcado mais uma 
vez pela manutenção dos excelentes resultados no comba-
te às perdas totais de energia elétrica, que foram reduzidas 
para 6,0%, um dos menores entre todas as distribuidoras de 
energia elétrica do País. 

Gestão da inadimplência: o índice de inadimplência, consi-
derando o que não foi recebido em relação ao que foi ven-
dido nos últimos 12 meses, também foi destaque, tendo 
evoluído de 1,16%, em 2012, para 0,89%, em 2013, o mesmo 
ocorrendo com o número de faturamentos mensais (pen-
dente) que passou de 0,73 para 0,54.

Mercado de energia: em 2013, as vendas de energia elétrica 
a consumidores finais (mercado cativo), localizados na área 
de concessão da Energisa Borborema, somadas à energia as-
sociada aos consumidores livres (TUSD), totalizaram 677,3 
GWh, incremento de 6,4% em relação a 2012. O consumo 
foi impulsionado pela classe residencial, que cresceu 9,5% 
no ano. Já o consumo industrial, considerando os mercados 
cativo e livre, expandiu 1,4% em 2013. A energia total distri-
buída em 2013 foi de 679,6 GWh, ante os 660,8 GWh regis-
trados no ano anterior. 

A Energisa Borborema encerrou o ano com 187.570 unida-
des consumidoras cativas, quantidade 4,7% superior à regis-
trada no fim de 2012, e com dois consumidores livres. 

A Energisa Paraíba efetivou, em 19 de julho de 2013, a li-
quidação da emissão dos bonds de prazo de sete anos em 
dólares norte-americanos, denominados Notes Units, no 
montante de R$ 137,1 milhões (US$ 57,8 milhões).

NA ÚLTIMA PESQUISA DIVULGADA 

PELA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DE DISTRIBUIDORES DE ENERGIA 

ELÉTRICA (ABRADEE), A ENERGISA 

BORBOREMA ALCANÇOU O ÍNDICE 

DE APROVAÇÃO DE 83,85% NO ISQP 

(ÍNDICE DE SATISFAÇÃO COM A 

QUALIDADE PERCEBIDA)



Relatório Anual 2013 34

ENERGISA SERGIPE

Em 2013, a Energisa Sergipe distribuiu energia elétrica a 
mais de 680 mil consumidores em 63 dos 75 municípios do 
Estado de Sergipe, em uma área de 17.465 Km².

Comprovando sua excelência operacional, a Energisa 
Sergipe ficou em 2013 entre as distribuidoras de energia 
elétrica mais bem avaliadas pelos clientes brasileiros no 
IASC - Índice Aneel de Satisfação do Consumidor.
 
A Energisa Sergipe ficou em 3º lugar no ranking geral e foi a 2ª 
melhor do Nordeste. Além disso, foi eleita a “Melhor Empresa 
e Maior Evolução do Nordeste” pela revista Eletricidade 
Moderna e agraciada com a Medalha Eloy Chaves, na catego-
ria prata, em questões de segurança do trabalho.

RESULTADOS DA EMPRESA
Em 2013, a Energisa Sergipe registrou lucro líquido de  
R$ 45,6 milhões, ante os R$ 69,2 milhões registrados em 
2012. Essa redução decorre, em grande parte, do valor presen-
te da marcação a mercado dos derivativos de proteção cam-
bial. Consequentemente, as despesas financeiras líquidas 
apresentaram uma evolução de 98,8% (ou R$ 34,0 milhões).  
Já a geração operacional de caixa (EBITDA Ajustado) atingiu  
R$ 176,9 milhões em 2013, contra os R$ 165,1 milhões apu-
rados em 2012, aumento de 7,1%. 

Apresenta-se a seguir a evolução da geração de caixa da 
Companhia:

As despesas operacionais totalizaram R$ 609,1 milhões, redução de 5,9% (R$ 38,4 milhões) em relação a 2012. As despesas 
controláveis (pessoal, material e serviços de terceiros) reduziram 2,3% (R$ 3,1 milhões), para R$ 134,0 milhões. Já as despe-
sas não controláveis de compra de energia elétrica e transporte apresentaram redução de 2,7% (R$ 9,6 milhões).

Com base nos resultados alcançados ao longo de 2013, a Companhia já distribuiu dividendos intercalares à conta do exer-
cício no valor de R$ 21,0 milhões, pagos em:

	 23 de dezembro de 2013, correspondentes a R$ 8,0 milhões (R$ 40,91883236 por ação).

	 30 de dezembro de 2013, no valor de R$ 13,0 milhões (R$ 66,36943736 por ação).
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Além desses dividendos, serão pagos dividendos comple-
mentares no total de R$ 10,9 milhões (R$ 55,92441703 por 
ação), em data a ser definida. Os dividendos totais do exercí-
cio, no valor de R$ 31,9 milhões, representam 70,0% do lucro 
líquido apurado pela Companhia. 

Em 2013, a Energisa Sergipe realizou mais um intenso pro-
grama de investimentos nos seus sistemas de alta e média 
tensão, com foco nos projetos que visam ao aprimoramento 
da qualidade dos serviços prestados. Dentre os investimen-
tos, que totalizaram R$ 79,8 milhões no ano, destacam-se 
a conclusão da ampliação da potência instalada na capital, 
Aracaju, com a entrada em operação da nova subestação 
Serigy (2 x 20/25 MVA), além da construção de novas linhas 
de distribuição em alta tensão LDAT (69 kV). A crescente dis-
seminação de redes protegidas na média tensão, bem como a 
instalação de religadores automáticos e sinalizadores de falta 
foram investimentos que também merecem destaque, sendo 
fundamentais para a melhoria da qualidade do serviço.

O Programa de Universalização do Uso da Energia Elétrica 
também se destaca no âmbito dos investimentos da Ener-
gisa Sergipe, posto que já atendeu, até o final de 2013, a 
aproximadamente 53 mil famílias residentes na zona rural, 
beneficiando cerca de 260 mil habitantes do campo. Os 
investimentos nesse Programa – que é uma parceria entre 
os Governos Federal, Estadual e a Energisa Sergipe –, já 
somam, no período de 2004 a 2013, R$ 252,9 milhões, dos 
quais aproximadamente R$ 72 milhões foram assumidos 
pela Energisa Sergipe.

A manutenção da qualidade da energia fornecida e a ex-
celência no atendimento são prioridades constantes da 
Energisa Sergipe. A Companhia tem apresentado melhorias 
consistentes nos índices de satisfação dos seus clientes, que, 
anualmente, são medidos por meio de pesquisa de opinião.

Gestão das perdas de energia: alinhado aos objetivos estra-
tégicos da empresa, bem como às necessidades regulató-
rias, foram adotados métodos mais eficazes na seleção das 
listas de inspeção conjugados com medidas estruturantes 
para blindagens de rede e da medição, o que possibilitou au-
mentar a produtividade das equipes, com redução de cus-
tos para identificação e eliminação de fraudes e desvios de 
energia. Os esforços resultaram em uma queda das perdas 
de energia elétrica para o patamar de 9,04% no ano, uma 
melhoria de 0,70 ponto percentual em relação a 2012.

Gestão da inadimplência: o índice de inadimplência apre-
sentou uma pequena elevação em relação a 2012, tendo se 
situado em 1,29%, contra 1,08% em 2012.

Mercado de energia: em 2013, as vendas de energia elétrica 
a consumidores finais (mercado cativo), localizados na área 
de concessão da Energisa Sergipe, somadas à energia asso-
ciada aos consumidores livres (TUSD), totalizaram 3.130,2 
GWh, incremento de 5,7% em relação a 2012. O consumo 
foi impulsionado pela classe residencial, que cresceu 9,2% 
no ano. Já o consumo industrial, considerando os mercados 
cativo e livre, expandiu 5,2% em 2013. A energia total dis-
tribuída em 2013 foi de 3.370,3 GWh, ante os 3.277,3 GWh 
registrados no ano anterior.
 
O Conselho de Administração da Energisa Sergipe deliberou 
em 17 de outubro de 2013 pela realização da 3ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em sé-
rie única, da espécie quirografária, no montante de R$ 60,0 
milhões, as quais foram objeto de distribuição pública com 
esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução 
CVM nº 476/2009. Foram emitidas 60 debêntures de valor 
nominal unitário de R$ 1,0 milhão na data de emissão (30 de 
outubro de 2013), com vencimento em seis anos, vencendo-
-se, portanto, em 30 de outubro de 2019. As debêntures são 
remuneradas com juros correspondentes à variação acumu-
lada de 115,5% da taxa CDI. A remuneração e a amortização 
dessas debêntures serão pagas com periodicidade anual, a 
partir do 24° (vigésimo quarto) mês, sendo o primeiro paga-
mento em 30 de outubro de 2015.

Os recursos, captados em 30 de outubro, foram utilizados 
para resgatar antecipadamente a 1ª emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, da Companhia. As 
42.000 debêntures, que incorriam ao custo equivalente à 
variação cambial mais 8,85% ao ano, foram resgatadas pelo 
montante de R$ 64,3 milhões em 8 de novembro de 2013, já 
tendo sido amortizado naquela mesma data o montante de 
R$ 36,1 milhões, conforme previsto na escritura de emissão. 

A Energisa Sergipe também efetivou, em 19 de julho de 2013, 
a liquidação da emissão dos bonds de prazo de sete anos em 
dólares norte-americanos, denominados Notes Units, no 
montante de R$ 254,6 milhões (US$ 107,2 milhões). 
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ENERGISA MINAS GERAIS

A Energisa Minas Gerais é uma distribuidora de energia elé-
trica que atende a mais de 415 mil consumidores e a uma 
população de aproximadamente 1,0 milhão de habitantes 
em 65 municípios do estado de Minas Gerais e 1 no estado 
do Rio de Janeiro. Fundada em 26 de fevereiro de 1905, além 
de sua sede na cidade de Cataguases, no Estado de Minas 
Gerais, possui mais quatro Agências Polo com estrutura téc-
nico-operacional e administrativa, nas cidades de Muriaé, 
Manhuaçu, Leopoldina e Ubá. 

A Energisa Minas Gerais foi considerada, em 2013, a segun-
da melhor distribuidora de energia das regiões Sul e Sudeste 
no IASC - Índice Aneel de Satisfação do Consumidor, ficando 
entre as dez melhores do País junto com Energisa Sergipe e 
Energisa Borborema. 

As despesas operacionais totalizaram R$ 396,3 milhões, 
aumento de 4,0% (R$ 15,1 milhões) em relação a 2012. As 
despesas controláveis (pessoal, material e serviços de ter-
ceiros) cresceram 2,3% (R$ 6,2 milhões), para R$ 90,5 mi-
lhões. Já as despesas não controláveis de compra de ener-
gia elétrica e transporte apresentaram redução de 4,1%  
(R$ 9,7 milhões), decorrente dos repasses de recursos rece-
bidos da Conta de Desenvolvimento Energético. 

Com base nos resultados alcançados ao longo de 2013, a 
Companhia já distribuiu dividendos intercalares à conta do 
exercício no valor de R$ 26,1 milhões, pagos em:

	 21 de junho de 2013, correspondentes a R$ 10,0 milhões 
(R$ 22,1061826 por ação).

	 20 de agosto de 2013, no valor de R$ 3,1 milhões  
(R$ 7,00345928 por ação).

	 23 de dezembro de 2013, no valor de R$ 13,0 milhões  
(R$ 28,84325245 por ação).

Além desses dividendos, serão pagos dividendos comple-
mentares no total de R$ 1,4 milhão (R$ 3,09746973 por 
ação), em data a ser definida. Os dividendos totais do exer-
cício, no valor de R$ 27,5 milhões, representam 100,0% do 
lucro líquido apurado pela Companhia. 

RESULTADOS DA EMPRESA
Em 2013, a Energisa Minas Gerais registrou lucro líquido 
de R$ 27,5 milhões, ante os R$ 66,6 milhões registrados em 
2012. Essa redução decorre do resultado financeiro (recei-
tas financeiras menos despesas financeira) que passou de 
receitas financeiras líquidas de R$ 46,4 milhões, em 2012, 
para uma despesa financeira líquida de R$ 23,5 milhões, em 
2013. Já a geração operacional de caixa (EBITDA Ajustado) 
atingiu R$ 88,7 milhões em 2013, contra os R$ 75,7 milhões 
apurados em 2012, aumento de 17,2%. 

Abaixo está a evolução da geração de caixa da Companhia:
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Com foco em projetos que visam ao aprimoramento da 
qualidade dos serviços prestados, a Energisa Minas Gerais 
alcançou a excelente marca de 99,9% de disponibilidade de 
energia aos clientes ao longo do ano. Os investimentos em 
2013 totalizaram R$ 54,4 milhões. Entre as realizações, des-
tacam-se: (i) modernizações e melhorias em várias subesta-
ções de distribuição, incluindo as de Santana de Manhuaçu, 
Muriaé 1, Ituerê 1, Nova Usina Maurício, Leopoldina, Além 
Paraíba, Ubá 1 e 2 e Cataguases 2, com obras que incluem 
substituição de reguladores de tensão, disjuntores e trans-
formadores de potencial e de corrente; (ii) ampliação da 
capacidade das subestações que atendem Visconde do Rio 
Branco, Sumidouro, Tebas, Sereno e Itamarati de Minas; (iii) 
aquisição de terreno para construção da 3ª subestação de 
Ubá, que será realizada em 2015; (iv) construção de no-
vos alimentadores de distribuição nos municípios de Ubá, 
Tocantins, Guiricema e Santa Margarida; (v) ampliação de 
16% da automação das redes de distribuição, com grande 
impacto no tempo de manobras para restabelecimento de 
energia elétrica; (vi) modernização dos sistemas de prote-
ção contra descargas atmosféricas em linhas de transmis-
são, com destaque para as seguintes linhas de transmissão 
que interligam as subestações: Usina Benjamin Batista - 
Manhuaçu, Ubá 1 - Visconde do Rio Branco 2 e Ubá1 - Ubá2; 
Ubá2 - Visconde do Rio Branco 2, Guary-Ituerê 2 e Tocantins-
Ituerê 2; (vii) instalação de nova repetidora para rádio VHF 
em Pequiá, a fim de ampliar o sistema de comunicação na 
região de Manhuaçu, Manhumirim e São Miguel do Anta; 
(viii) reforma de 202 circuitos de baixa tensão. Também me-
rece destaque a conclusão do projeto de conexão – em ten-
são de 345 kV – do sistema de transmissão da Companhia 
à Rede Básica (pertencente ao Sistema Interligado Nacional 
(SIN). A interligação ao SIN nesse nível de tensão, além da 
melhoria nos níveis de tensão em todo o sistema elétrico, 
contribui decisivamente para a melhoria dos indicadores de 
qualidade e continuidade, garantindo um retorno mais rápi-
do em caso de ocorrências sistêmicas e redução das perdas 
técnicas na transmissão.

A manutenção do foco na qualidade da energia fornecida e 
a excelência no atendimento são prioridades constantes da 
Energisa Minas Gerais. A Companhia tem apresentado me-
lhorias consistentes nos seus índices operacionais.

Gestão das perdas de energia: o ano foi marcado mais uma 
vez por excelentes resultados no combate às perdas de ener-
gia elétrica, que foram reduzidas para 8,27%, uma melhoria 
de 0,43 ponto percentual em relação a 2012. 

Gestão da inadimplência: o índice de inadimplência apre-
sentou uma melhoria de 18,7% em relação a 2012, tendo se 
situado em 1,13%, contra 1,39% em 2012. 

Mercado de energia: em 2013, as vendas de energia elétrica 
a consumidores finais (mercado cativo), localizados na área 
de concessão da Energisa Minas Gerais, somadas à ener-
gia associada aos consumidores livres (TUSD), totalizaram 
1.505,2 GWh, incremento de 5,4% em relação a 2012. O con-
sumo foi impulsionado pela classe residencial, que cresceu 
7,3% no ano. Já o consumo industrial, considerando os mer-
cados cativo e livre, expandiu 3,9% em 2013. A energia to-
tal distribuída em 2013 foi de 1.508,9 GWh, ante os 1.463,6 
GWh registrados no ano anterior. 

A MANUTENÇÃO DO FOCO NA 

QUALIDADE DA ENERGIA FORNECIDA 

E A EXCELÊNCIA NO ATENDIMENTO 

SÃO PRIORIDADES CONSTANTES  

DA ENERGISA MINAS GERAIS
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ENERGISA NOVA FRIBURGO

A Energisa Nova Friburgo é uma concessionária de energia 
elétrica que atende a todo o município de Nova Friburgo, 
importante polo industrial e de serviços localizado na re-
gião serrana do Estado do Rio de Janeiro. Atua na geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica para mais de 
98 mil consumidores, o que corresponde a uma população 
de aproximadamente 190 mil pessoas.

RESULTADOS DA EMPRESA
Em 2013, a Energisa Nova Friburgo registrou lucro líquido de  
R$ 6,9 milhões, ante os R$ 14,0 milhões registrados em 2012. 
Essa redução decorre do resultado financeiro (receitas financei-
ras menos despesas financeira) que passou de receitas finan-
ceiras líquidas de R$ 14,6 milhões, em 2012, para uma despesa 
financeira líquida de R$ 1,1 milhão, em 2013. Já a geração ope-
racional de caixa (EBITDA Ajustado) atingiu R$ 17,0 milhões em 
2013, contra os R$ 12,1 milhões em 2012, aumento de 40,5%. 

Apresenta-se a seguir a evolução da geração de caixa 
da Companhia:

As despesas operacionais totalizaram R$ 88,8 milhões, re-
dução de 6,5% (R$ 6,2 milhões) em relação a 2012. As des-
pesas controláveis (pessoal, material e serviços de terceiros) 
cresceram 2,3% (R$ 1,0 milhão), para R$ 27,1 milhões. Já as 
despesas não controláveis de compra de energia elétrica e 
transporte apresentaram redução de 2,9% (R$ 1,5 milhão).  

Com base nos resultados alcançados ao longo de 2013, a 
Companhia já distribuiu dividendos intercalares à conta do 
exercício no valor de R$ 2,4 milhões, pagos em:

	 18 de junho de 2013, correspondentes a R$ 0,9 milhão 
(R$ 67,1352550 por ação).

	 20 de agosto de 2013, no valor de R$ 1,5 milhão  
(R$ 108,4902778 por ação).

Além desses dividendos, serão pagos dividendos comple-
mentares no total de R$ 4,2 milhões (R$ 256,0690543 por 
ação), em data a ser definida. Os dividendos totais do exer-
cício, no valor de R$ 6,6 milhões, representam 95,7% do lucro 
líquido apurado pela Companhia. 
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PRINCIPAIS PROPRIEDADES E INDICADORES DAS DISTRIBUIDORAS  
DO GRUPO ENERGISA

As principais propriedades e indicadores operacionais das distribuidoras do Grupo Energisa estão apresentados na tabela a seguir: 

Com foco em projetos que visam ao aprimoramento da 
qualidade dos serviços prestados, a Energisa Nova Friburgo 
alcançou a excelente marca de 99,9% de disponibilidade de 
energia aos clientes ao longo do ano. Os investimentos em 
2013 totalizaram R$ 8,5 milhões, destacando-se:

	 Ampliação de 10% da automação das redes de distribui-
ção, com grande impacto no tempo de manobras para 
restabelecimento de energia elétrica. 

	 Manutenção preventiva em alimentadores de distribuição.

	 Instalação de nova repetidora para rádio VHF em Amparo, 
a fim de ampliar o sistema de comunicações na região 
de Mury, Amparo e Lumiar. 

	 Instalação de banco de capacitores nas subestações de 
Conquista e Centenário, que contribuem com melhoria 
do nível de tensão.

	 Reforma de 58 circuitos de baixa tensão.

O foco na qualidade da energia fornecida e a excelência no 
atendimento são prioridades constantes da Energisa Nova 
Friburgo. A Companhia tem mantido os seus índices opera-
cionais entre os melhores do País.

Gestão das perdas de energia: o ano foi marcado mais uma 
vez por excelentes resultados no combate às perdas de ener-
gia elétrica, que foram reduzidas para 5,17%, uma melhoria 
de 0,23 ponto percentual em relação a 2012. 

Gestão da inadimplência: o índice de inadimplência apre-
sentou uma melhoria de 6,8% em relação a 2012, tendo se 
situado em 1,09%, contra 1,17% em 2012. 

Mercado de energia: em 2013, as vendas de energia elétrica 
a consumidores finais (mercado cativo), localizados na área 
de concessão da Energisa Nova Friburgo, totalizaram 338,6 
GWh, incremento de 3,6% em relação a 2012. A energia 
total distribuída em 2013 foi de 339,6 GWh, ante os 327,1 
GWh registrados no ano anterior.
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COMERCIALIZADORA, GERADORAS  
E PRESTADORAS DE SERVIÇOS  
DE ENERGIA

ENERGISA COMERCIALIZADORA  
DE ENERGIA LTDA.
Criada em outubro de 2005, a Companhia atua na área de co-
mercialização de energia elétrica no ambiente de contratação 
livre, negociando energia e prestando serviços tanto para os 
projetos próprios do Grupo, quanto para projetos de tercei-
ros. A empresa também atua como braço de apoio do Grupo 
Energisa para o crescimento em geração de energia elétrica.

Apesar do difícil contexto externo, a Energisa Comercializadora 
apresentou excelentes resultados em 2013. As vendas negocia-
das, considerando a energia proveniente das usinas do Grupo 
Energisa, totalizaram 152 MW médios, um aumento de 36% em 
relação ao ano anterior. A receita operacional bruta em 2013 foi 
de R$ 233,2 milhões, superior em 37% em relação a 2012, que foi 
de R$ 169,8 milhões. O EBITDA também apresentou crescimen-
to expressivo, de 86% em relação ao ano anterior, alcançando  
R$ 12,1 milhões. Esses resultados contribuíram para um lucro lí-
quido de R$ 7,3 milhões, 121% acima do verificado em 2012. Tais 
resultados estiveram atrelados aos elevados preços de merca-
do verificados ao longo do ano, juntamente com a estratégia da 
Energisa Comercializadora de maximizar a posição long da cartei-
ra, aproveitando as condições de elevados preços previstos e con-
tinuamente monitorados pelos modelos de projeção de preços.

Esse resultado esteve relacionado às operações fechadas 
no curto prazo, que se beneficiaram dos elevados preços, 
especialmente, no primeiro trimestre do ano. Além disso, 
2013 se destacou pela grande volatilidade do PLD (Preço de 
Liquidação das Diferenças), que atingiu R$ 413,95/MWh no 
mês de janeiro e R$ 196,13/MWh no mês de abril, voltan-
do a subir em setembro, quando alcançou R$ 266,16/MWh. 
Esse cenário teve impacto direto na decisão de migração de 
clientes cativos das distribuidoras para o mercado livre.

Por outro lado, o cenário conturbado de preços contribuiu 
para uma contratação mais alongada por parte dos consu-
midores que já estão no mercado livre, na medida em que 
esses agentes buscam fechar suas exposições, evitando o 
risco das alterações do preço de mercado. Nesse sentido, 
foram fechados 45 contratos de venda, possibilitando a 
venda de 74 MW médios para 2014, 83 MW médios para 
2015 e 59 MW médios para 2016. Com isso, a Energisa 
Comercializadora já soma em sua carteira, incluindo os con-
tratos de venda diretos de geração, 212 MW médios para 
2014 e 184 MW médios já contratados para 2015.

ENERGISA GERAÇÃO CENTRAIS EÓLICAS RN
Em 2010, a Energisa ingressou no setor de geração de ener-
gia elétrica por fonte eólica no Brasil. A empresa foi uma 
das vencedoras na concorrência do 2º Leilão de Fontes 
Alternativas 2010, que estabelece a venda de energia para o 
mercado regulado por um período de 20 anos.

Em 2013, a Energisa concluiu a construção e começou a reco-
nhecer, a partir de setembro, receitas do seu primeiro complexo 
eólico, composto por cinco parques localizados no Estado do Rio 
Grande do Norte. As unidades possuem capacidade instalada 
total de 150 MW e registraram receita operacional consolidada 
de R$ 28,0 milhões em quatro meses de 2013, decorrentes dos 
59,7 MW médios vendidos no Leilão de Fontes Alternativas de 
2010. A Energia Geração Centrais Eólicas RN registrou, em 2013, 
lucro líquido de R$ 15,8 milhões.
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ENERGISA BIOLELETRICIDADE
Em agosto de 2012, foi concluída a aquisição de quatro Sociedades de Propósitos Específico (SPEs) da Tonon Bioenergia, por, aproxima-
damente, R$ 150 milhões. Tais SPEs contemplam um portfólio de ativos e projetos com capacidade instalada de 170 MW em usinas 
termelétricas movidas a biomassa de cana-de-açúcar, sendo: 85% do capital social de duas unidades termelétricas já em operação, 
movidas a biomassa de cana-de-açúcar, com 60 MW de capacidade instalada total e 100% dos direitos de construir e explorar comer-
cialmente outras duas usinas com mais 110 MW. Com foco na expansão dessas unidades, a Energisa investirá mais R$ 350 milhões, 
visando alcançar até 2016 a produção de energia de, aproximadamente, 710 GWh por ano. As usinas termelétricas estão localizadas 
nos municípios Bocaina (SP) e Maracaju (MS).

Estão em ritmo acelerado as obras para colocar em operação no início de 2015 a nova usina termelétrica à base de biomassa, Energisa 
Bioeletricidade Vista Alegre II, e concluir a ampliação da termelétrica Energisa Bioeletricidade Vista Alegre I, ambas instaladas no muni-
cípio de Maracaju (MS). As duas térmicas terão 90 MW de potência instalada total. A Vista Alegre I passará de 30 MW para 60 MW de 
capacidade, enquanto a Vista Alegre II terá 30 MW.

As obras de implantação e expansão dos empreendimentos foram iniciadas em agosto de 2013. Os investimentos previstos 
nessas termelétricas são da ordem de R$ 180 milhões, já tendo sido gastos R$ 59,4 milhões até dezembro de 2013.

Em 2013, a Energisa Bioeletricidade registrou receita operacional líquida consolidada de R$ 26,8 milhões e lucro líquido de 
R$ 7,9 milhões.  

ENERGISA GERAÇÃO RIO GRANDE S/A
Em 4 de fevereiro de 2012, a PCH Santo Antônio, localizada no município de Bom Jardim (RJ), entrou em operação comercial com 
duas turbinas que possuem capacidade conjunta para produção de 8 MW de energia e geração anual de 42,0 GWh. Esse é o úl-
timo dos três projetos que estavam em construção na bacia do Rio Grande, associado às PCHs Caju (10 MW, em operação desde 
fevereiro de 2011) e São Sebastião do alto (13,2 MW, em operação desde setembro de 2011). Juntas, as três usinas possuem 31,2 
MW de capacidade instalada e produção anual de 157,4 GWh. Em 2013, a Energisa Geração Rio Grande apresentou receita opera-
cional líquida de R$ 30,6 milhões (R$ 28,3 milhões em 2012) e lucro líquido de R$ 3,8 milhões (R$ 3,8 milhões também em 2012). 

PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA ZÉ TUNIN
Em janeiro de 2013, foi iniciada a operação da segunda unidade geradora da Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Zé Tunin, 
em Minas Gerais, com potência instalada de 8 MW. Nesse mesmo ano, a empresa registrou receita operacional líquida de 
R$ 10,4 milhões e lucro líquido de R$ 3,5 milhões.
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SPE CRISTINA ENERGIA S/A
A SPE Cristina Energia é a empresa proprietária da PCH 
Cristina, de potência instalada de 3,8 MW, adquirida pelo 
Grupo Energisa em dezembro de 2011. No ano de 2013, sua 
receita operacional bruta foi de R$ 3,5 milhões, tendo regis-
trado prejuízo de R$ 0,6 milhão. 

ENERGISA SOLUÇÕES
A Energisa Soluções atua na prestação de serviços no seg-
mento de energia, oferecendo soluções integradas, inovado-
ras e de alto valor agregado para o mercado de geradores, 
transmissores e distribuidoras e grandes clientes industriais. 
Dentre os serviços realizados pela empresa, destacam-se, 
por segmento:

	 Usinas Hidrelétricas (UHEs), Térmicas e Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCHs): operação, manutenção, automação, 
comissionamento e engenharia do proprietário.

	 Linhas de Transmissão e Subestações: projeto, gestão 
da construção, automação, manutenção, operação e 
comissionamento.

	 Industrial e Distribuição: manutenção e recuperação de 
transformadores de força.

Em 2013, a Energisa Soluções fechou importantes contratos 
nos segmentos de operação e manutenção de ativos elétri-
cos. Entre esses, destacam-se: 

	 Contratos de O&M (Operação e Manutenção) de qua-
tro pequenas centrais hidrelétricas localizadas em Mato 
Grosso e Minas Gerais.

	 Contratos de O&M (BOP - Balance of Plant) de três 
Parques Eólicos no Rio Grande do Norte.

	 Contratos de Manutenção de Linhas de Transmissão e 
Subestações associadas, de 230 kV e 345 kV, em Minas Gerais.

	 Contratos Manutenção em Linha Viva, de subestações e 
linhas de transmissão, até 138 kV em Goiás.

Em maio, a Companhia iniciou suas primeiras atividades em 
parques eólicos. A empresa mobilizou equipe para presta-
ção de serviços de operação e manutenção da infraestrutu-
ra (BOP), das linhas de transmissão e das subestações das 
usinas eólicas de São Bento do Norte, Olho D’Água, Farol e 
Boa Vista, no Estado do Rio Grande do Norte, que integram 
o Complexo Eólico de Olhos D´Água. Além disso, a Energisa 
Soluções fará a manutenção de 40 km de linha de transmis-
são de 138 kV e de três subestações. Essas usinas são do 
Grupo Galvão Energia e representam o início das atividades 
de O&M da ESOL nesse segmento. Ainda no mês de maio, a 
Energisa iniciou os trabalhos para acompanhar o comissio-
namento da PCH Maracanã, com potência instalada de 10,5 
MW, localizada no Estado do Mato Grosso, e também cuida-
rá do processo de automação para operação remota da PCH, 
por meio do Centro de Operações em Cataguases, em um 
contrato de cinco anos de duração.

Em 2013, a Energisa Soluções registrou prejuízo de R$ 1,9 
milhão, basicamente em função de contratos que não obti-
veram os resultados financeiros esperados. Tais contratos já 
foram rescindidos. Os resultados no período também foram 
afetados pelo volume de negócios fechados pela Energisa 
Soluções, que foi impactado pela redução de gastos de em-
presas geradoras de energia com O&M em usinas, em razão 
do ambiente volátil e de incerteza do setor elétrico. 

EM MAIO, A ENERGISA SOLUÇÕES 

INICIOU SUAS PRIMEIRAS 

ATIVIDADES EM PARQUES EÓLICOS
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ENERGISA SERVIÇOS AÉREOS DE 
AEROINSPEÇÃO S/A
Braço do Grupo focado em inspeções termográficas aéreas e 
em solo, em linhas de distribuição e de transmissão de qualquer 
classe de tensão, a Energisa Serviços Aéreos de Aeroinspeção 
atua com máxima segurança, rapidez e qualidade, oferecendo 
o melhor custo/benefício ao mercado. Com equipamentos de 
alta tecnologia, é possível identificar com precisão anomalias 
como pontos quentes, que indicam locais onde ações correti-
vas devem ser realizadas para evitar grandes intervenções e, 
consequentemente, maiores prejuízos. Em 2013, a Energisa 
Serviços Aéreos registrou um prejuízo de R$ 1,9 milhão. 

ENERGISA PLANEJAMENTO E 
CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA.
A sociedade tem por objetivo a corretagem de seguros e a 
prestação de serviços ou assistência técnica, planejamen-
to e consultoria administrativa, financeira e de mercado. 
No ano de 2013, a Energisa Planejamento e Corretagem de 
Seguros registrou lucro líquido de R$ 1,4 milhão.

A ENERGISA SERVIÇOS AÉREOS 

DE AEROINSPEÇÃO S/A É FOCADA 

EM INSPEÇÕES TERMOGRÁFICAS 

AÉREAS E EM SOLO, EM LINHAS DE 

DISTRIBUIÇÃO E DE TRANSMISSÃO 

DE QUALQUER CLASSE DE 

TENSÃO, ATUANDO COM MÁXIMA 

SEGURANÇA, RAPIDEZ E QUALIDADE, 

OFERECENDO O MELHOR CUSTO/

BENEFÍCIO AO MERCADO
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RECONHECIMENTOS E PREMIAÇÕES DE 2013

O Grupo Energisa encerrou 2013 com reconhecimentos aos bons serviços de suas empresas em 
diversas categorias e premiações. Esse é um motivo de orgulho para uma organização centená-
ria que busca sempre a melhoria contínua, visando aos bons resultados e à satisfação de seus 
clientes. Em 2013, os prêmios e medalhas recebidos pelo Grupo foram:

ENERGISA PARAÍBA:
	 Selo Energia Sustentável na categoria ouro, concedido pelo Instituto Acende Brasil (centro 

de estudos voltado ao desenvolvimento de ações e projetos que aumentem a transparên-
cia e a sustentabilidade do setor elétrico brasileiro).

	 Primeiro lugar no Prêmio Abradee 2013, um dos maiores reconhecimentos do setor elé-
trico no Brasil – concedido pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica 
– em três categorias: Qualidade de Gestão, Maior Evolução de Desempenho e Gestão 
Econômico-Financeira.

	 Troféu Transparência 2013, concedido pela ANEFAC (Associação Nacional dos Executivos 
de Finanças, Administração e Contabilidade).

	 Medalha Eloy Chaves, na categoria bronze, em questões de segurança do trabalho.

ENERGISA SERGIPE:
	 Eleita a “Melhor Empresa e Maior Evolução do Nordeste” pela revista Eletricidade Moderna.

	 Medalha Eloy Chaves, na categoria prata, em questões de segurança do trabalho.

ENERGISA MINAS GERAIS:
	 Homenageada com XV Prêmio Minas – Desempenho Empresarial, concedido pela Revista 

Mercado Comum, voltada para Economia e Negócios.
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GOVERNANÇA CORPORATIVA
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O Grupo Energisa tem as melhores práticas da governança 
corporativa em seu DNA. Desde a sua fundação, zela pela cul-
tura de uma governança responsável, compromissada com o 
respeito aos seus parceiros, colaboradores e à sociedade.
 
Em 2012, a Companhia apresentou melhorias em suas prá-
ticas de governança corporativa com a aderência ao novo 
código da ABRASCA de Autorregulação e Boas Práticas das 
Companhias Abertas.

ORGANOGRAMA CORPORATIVO

Conselho de 
Administração

CEO

Vice-Presidência 
Financeira (VPF)

Diretoria 
de Finanças 
Corporativas 

(DFC)

Diretoria 
Corporativa de 
Engenharia de 

Construção (DCEC)

Diretoria 
de Operações 
(DOPE ESOL)

Energisa Minas 
Gerais/ N. Friburgo/ 

Soluções 
(EMG/ENF/ESOL)

Diretoria 
Corporativa de 

Mercado de 
Energia (DCME)

Diretoria 
de Energia 

Centralizadora  
(DECOM)

Diretoria 
Corporativa de 
Suprimentos e 

Logística (DCSL)

Diretoria Técnica 
Comercial 

(DTEC)

Vice-Presidência 
Operacional

(VPO)

Vice-Presidência de 
Regulamentação e 

Estratégia (VPR)

Energisa Sergipe 
(ESE)

Diretoria 
Corporativa de 

Gestão de 
Pessoas (DCGP)

Diretoria Corpora-
tiva de Tecnologia 

da Informação 
(DCTI)

Diretoria de 
Desenvolvimento de 

Geração (DDG)

Diretoria 
Comercial 

Corporativas 
(DCC)

Energisa
Paraíba/ 

Borborema
(EPB/EBO)

Diretoria 
Técnica 

Comercial 
(DTEC EBP/EBD)

Diretoria Técnica 
Comercial 

(DTEC/EMG/ENF)

Sua estrutura estatutária de governança é dividida em 
Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal, 
este último não permanente, instalado sempre que eleito 
pela Assembleia Geral. A Companhia também poderá ter 
um Conselho Consultivo composto por até seis membros, 
eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração e com 
mandato pelo prazo de um ano, sendo permitida a reeleição.

ORGANOGRAMA ESTATUTÁRIO

Assembleia Conselho de 
Adminstração

Diretor 
Presidente

Diretoria
Financeira

Diretoria
de Assuntos 

Regulatórios e 
Estratégia

Diretoria
Corporativa de 
Suprimentos e 

Logística

Diretoria
Corporativa 

de Gestão de 
Pessoas
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração supervisiona e controla as atividades da Energisa, define seu planejamento e atuação, além 
de zelar para que as definições sejam colocadas em prática e bem geridas pela Diretoria Executiva.

Na Energisa, o Conselho é composto por cinco membros eleitos pela Assembleia Geral – sendo um presidente, um vice-
-presidente e três conselheiros –, com dois suplentes e um dos assentos destinado aos investidores minoritários. Os compo-
nentes do Conselho de Administração da Energisa foram eleitos em Assembleia Geral, realizada no dia 25 de abril de 2012, 
e permanecerão nos cargos até a Assembleia Geral Ordinária de 2014.

IVAN MÜLLER BOTELHO, 80 anos, vice-presidente da ABRASCA 
- Associação Brasileira das Companhias Abertas; vice-presi-
dente da ABCE - Associação Brasileira das Concessionárias de 
Energia Elétrica; membro do Conselho Consultivo da FIEMG - 
Federação de Indústrias do Estado de Minas Gerais; membro 
do Conselho Empresarial de Política Industrial da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro. É engenheiro eletricista formado 
pela University of Miami.

RICARDO PEREZ BOTELHO, 54 anos, ex-engenheiro eletrônico 
da CFLCL; ex-engenheiro eletrônico da GTE Laboratories e da 
GTE Communications Produts - Tempe, no Arizona (EUA); ex-
-chefe da Equipe de Desenvolvimento da Micron Technology 
- Signal Processing Group, no Arizona (EUA); ex-membro do 
Conselho de Administração e diretor presidente da Nova 
América S/A; vice-presidente do Conselho de Administração 
da Energisa Sergipe, Energisa Paraíba, Energisa Borborema e 
Energisa S.A.; presidente do Conselho de Administração da 
Cat-Leo Cise (atual Energisa Soluções) e da Usina Termelétrica 
de Juiz de Fora. Formou-se em engenharia eletrônica pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e se especiali-
zou em Microeletrônica na Arizona State University.

ANTÔNIO JOSÉ DE ALMEIDA CARNEIRO, 71 anos, diretor 
das empresas Multiplic Empreendimentos e Comércio 
Ltda, Sobrapar Sociedade Brasileira de Organização e 
Participações Ltda., Agropecuária Ponte Nova Ltda., Multiplic 
Ltda. e 196 Participações Ltda. Concluiu o Ensino Médio no 
Colégio Estadual de Minas Gerais.

OMAR CARNEIRO DA CUNHA SOBRINHO, 67 anos, ex-presiden-
te da Shell do Brasil S/A e da Billiton Metais S/A; vice-presidente 
da Associação Comercial do Rio de Janeiro; ex-presidente da 
AT&T Brasil Ltda. e membro da administração da Brazilian Fast 
Food Corporation.  É formado em economia pela Universidade 
de Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janeiro.

MARCÍLIO MARQUES MOREIRA, 82 anos, ex-membro do 
Conselho de Administração do BNDES, ex-vice-presidente e 
membro do Conselho de Administração do Grupo Unibanco; 
ex-embaixador do Brasil nos Estados Unidos da América; 
ex-ministro da Economia, Fazenda e Planejamento; ex-
-assessor especial da Prefeitura Municipal da Cidade do Rio 
de Janeiro; consultor internacional sênior da Merril Lynch & 
Co.; membro dos Conselhos Consultivos da American Bank 
Note-Brasil, Marsh & McLennan Companies e da Embratel.  
É bacharel em Direito, graduado pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - UERJ.
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MARCELO SILVEIRA DA ROCHA, 73 anos, Diretor Presidente e 
membro do Conselho de Administração da Energisa Paraíba 
– Distribuidora de Energia S.A. Ex-membro do Conselho 
Consultivo, Ex–Diretor Administrativo e Financeiro, Ex- 
Superintendente Administrativo, Ex-Chefe dos Departamentos 
de Eletrificação Rural e de Consumidores da Companhia Força 
e Luz Cataguazes-Leopoldina, Ex-Diretor da Companhia Leste 
Mineira de Eletricidade, Ex-Diretor da ABCE – Associação 
Brasileira de Concessionárias de Energia Elétrica, Ex-membro 
do Conselho de Administração e Ex–Diretor Presidente 
das empresas: Nova América S/A, Companhia Taubaté 
Industrial, Multitêxtil S/A e Multifabril Nordeste S/A. Ex–
Diretor Presidente das empresas: Multifabril S/A, Multidigit 
Tecnologia S/A e Multipar S/A Planejamento e Corretagem de 
Seguros. Ex-membro do Conselho de Administração da Sade 
– Sul Americana de Engenharia S/A; Multitel Tecnologia S/A 
e Multiserv S/A. Ex-Diretor-Presidente da Energisa Sergipe – 
Distribuidora de Energia S.A

RONNIE VAZ MOREIRA, 56 anos, bacharel em Economia 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, com MBA pela 
American Graduate School of International Management. 
Foi Vice-Presidente Sênior do ABN AMRO Project Finance & 
Advisory Group for Latin America and  Caribbean, no perío-
do de março de 1994 a fevereiro de 1999. Depois foi Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores da Petróleo Brasil 
S.A. – Petrobras de março de 1994 a setembro de 2001, 
Diretor de Finanças Corporativas do Deutsche Bank de outu-
bro de 2001 a fevereiro 2002, Diretor Presidente da Globopar 
– Globo Comunicações e Participações S.A. de março de 2002 
a julho de 2005, Vice-Presidente Executivo e de Relações com 
Investidores da Light Serviços de Eletricidade de agosto de 
2006 a março de 2010 e Diretor Presidente da CEPEMARES 
de junho de 2011 a dezembro de 2012. Também foi mem-
bro do Conselho de Administração de diversas Companhias 
como Acesita, Brasil Telecom, Companhia Petrolifera Marlim, 
Net Serviços, Constellation Overseas e Brasil Supply.

PEDRO BOARDMAN CARNEIRO, 28 anos, graduado em 
Engenharia de Produção pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro - PUC-RIO, em 2010. Sócio e operador de merca-
do financeiro da Dinâmica Investimentos e Empreendimentos; 
ex-estagiário do Banif – Banco Internacional do Funchal (Brasil) 
S.A.; ex-estagiário da Corretora Liquidez.

ANDRÉ LA SAIGNE DE BOTTON, 78 anos, presidente da ACV 
Comércio e Participações e da SPA do Brasil S/A; ex-presidente 
da Mesbla; membro dos Conselhos de Administração da NRF 
– National Retail Federation (New York), GAM (Global Asset 
Management) Emerging Markets Multi-Fund I e II (Londres), 
Makro Brasil – Atacadista, Supergasbras S/A – Distribuidora 
de Gás, Ceras Jonhnson do Brasil, Propay Brasil, Pronatura 
(Fundação para proteção da natureza e da vida selvagem), The 
Nature Conservancy (Brasil), Conservation Internacional Brasil, 
Fundação Santa Ignez, International Advisory Council of the 
Americas Society (New York) e Novo Horizonte.

MAURÍCIO PEREZ BOTELHO, 53 anos, Ex-Analista de Projetos 
da Dow Corning Corporation (Midland - USA); Ex-Assistente 
Financeiro do Vice-Presidente da American Express Bank (New 
York). Engenheiro Mecânico pela Universidade Gama Filho, em 
1985, graduado em finanças pela Tutane University School of 
Business (New Orleans - USA), em 1988.

MARCOS BARBOSA PINTO, 36 anos, ingressou na Gávea 
Investimentos em maio de 2011 como sócio. Foi diretor da 
CVM (Comissão de Valores Mobiliários) de 2007 a 2010 e foi 
assessor-chefe do presidente do BNDES (Banco Nacional do 
Desenvolvimento) de 2005 a 2006.  Também atuou como ad-
vogado nos escritórios Morrison & Foerster LLP, na Califórnia 
(2001-02) e Levy & Salomão Advogados em São Paulo (2003-
04), onde assessorou clientes em fusões e aquisições e opera-
ções de private equity. Marcos é bacharel e doutor em direito 
pela Universidade de São Paulo, detém um Mestrado em di-
reito pela Universidade de Yale e um mestrado em economia 
pela Fundação Getulio Vargas do Rio de Janeiro. Foi, também, 
pesquisador visitante na Universidade de Columbia e profes-
sor de direito societário da Fundação Getulio Vargas no Rio de 
Janeiro (FGV-RJ). Atualmente, ele é membro do Conselho de 
Administração da Multiterminais, Unidas e Chilli Beans.
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DIRETORIA EXECUTIVA

Composta por no máximo cinco membros, acionistas ou 
não, e com mandatos de um ano (com possibilidade de 
reeleição), a Diretoria Executiva da Energisa é eleita pelo 
Conselho de Administração.

A atual Diretoria Executiva foi escolhida em Reunião do 
Conselho de Administração (RCA) em 9 de maio de 2013 com 
mandato até a Reunião do Conselho de Administração de 2014. 

RICARDO PEREZ BOTELHO, 54 anos, ex-engenheiro eletrôni-
co da CFLCL; ex-engenheiro eletrônico da GTE Laboratories 
e da GTE Communications Produts - Tempe, no Arizona 
(EUA); ex-chefe da Equipe de Desenvolvimento da Micron 
Technology - Signal Processing Group, no Arizona (EUA); 
ex-membro do Conselho de Administração e diretor presi-
dente da Nova América S/A; vice-presidente do Conselho 
de Administração da Energisa Sergipe, Energisa Paraíba, 
Energisa Borborema e Energisa S.A.; presidente do Conselho 
de Administração da Cat-Leo Cise (atual Energisa Soluções) 
e da Usina Termelétrica de Juiz de Fora. Formou-se em en-
genharia eletrônica pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro e se especializou em Microeletrônica na 
Arizona State University.

MAURÍCIO PEREZ BOTELHO, 53 anos, ex-analista de projetos 
da Dow Corning Corporation (Midland - USA); ex-assistente 
financeiro do vice-presidente da American Express Bank 
(New York). Engenheiro Mecânico pela Universidade Gama 
Filho, formado em 1985, e graduado em finanças pela Tutane 
University School of Business (New Orleans - USA), em 1988.

DANILO DE SOUZA DIAS, 59 anos, professor adjunto do 
Programa de Pós Graduação em Energia da COPPE; ex- diretor 
estatutário do Mercado Atacadista de Energia; autor de livros 
científicos na área de Economia da Energia e de inúmeras pu-
blicações em revistas especializadas e em Congressos nacio-
nais e internacionais; ex-assessor da Presidência do BNDES; 
ex-diretor estatutário de Mercado Atacadista da LIGHT SESA. 

Diretor de Assuntos Regulatórios e Estratégia das empresas 
abertas: Energisa S/A (sociedade de participação em outras 
empresas), desde 2007; e das distribuidoras de energia elétri-
ca Energisa Minas Gerais, desde 2003; Energia Sergipe, desde 
2003; e Energisa Paraíba, desde 2003.

JOSÉ MARCELO GONÇALVES REIS, 54 anos, ex-diretor da Cat-
Leo Energia S/A (2004 a 2005), empresa atuante na área de 
prestação de serviços relacionados à energia elétrica; ex-dire-
tor administrativo da empresa aberta, distribuidora de ener-
gia elétrica Energisa Minas Gerais – Distribuidora de Energisa 
S/A (2007 a 2009); diretor de logística e suprimentos das em-
presas abertas: Energisa S/A (sociedade de participação em 
outras empresas) desde 2004 até presente data; e das distri-
buidoras de energia elétrica Energisa Minas Gerais, Energisa 
Sergipe e Energisa Paraíba desde 2009 até presente data.

DANIELE ARAÚJO SALOMÃO CASTELO, 35 anos, graduada 
em Administração de Empresas pela Universidade Federal 
do Ceará e possui Especialização em Finanças Corporativas 
e MBA em Gestão pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro. Iniciou sua carreia no segmento de 
Telecomunicações, onde atuou em diversas funções até 
ocupar a posição de Gerente de Gestão Empresarial da Oi e 
Telemar, entre 1999 e 2007. Iniciou sua trajetória na Energisa 
em outubro de 2007 como Gerente de Gestão Estratégica do 
Grupo, sendo responsável pelo processo de aprimoramento 
dos sistemas de gestão, planejamento estratégico e pelas 
iniciativas de reforço da cultura e valores.
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CONSELHO FISCAL

Órgão societário independente da administração e dos au-
ditores externos. De acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações, pode funcionar tanto de forma permanente quanto 
não permanente. No caso da Energisa, o Estatuto Social prevê 
um Conselho Fiscal de caráter não permanente, eleito unica-
mente a pedido dos acionistas da Companhia em Assembleia 
Geral. O Conselho deve ser composto de no mínimo três e 
no máximo cinco membros e suplentes em igual número. 
Atualmente, a Energisa não tem Conselho Fiscal instalado.

Quando necessário, sua atuação consiste em fiscalizar as ati-
vidades da administração, rever as demonstrações financei-
ras da Companhia e reportar suas conclusões aos acionistas.

CONSELHO CONSULTIVO

Composto por no mínimo três e no máximo seis membros, 
acionistas ou não, com mandato de um ano, sendo permitida 
a reeleição, a Companhia também poderá ter um Conselho 
Consultivo, de caráter não permanente, que tem como res-
ponsabilidade aconselhar a administração na orientação dos 
negócios sociais; pronunciar-se sobre assuntos ou negócios 
que lhes forem submetidos a exame; e transmitir ao Conselho 
de Administração informações e dados técnicos, econômicos, 
industriais ou comerciais concernentes aos objetivos sociais, 
apresentando sugestões e recomendações. A eleição de seus 
membros se dá pelo Conselho de Administração. Atualmente, 
o Conselho Consultivo não está instalado.

COMITÊS

O Grupo Energisa, com base em seus objetivos estratégicos 
de longo prazo e em sintonia com as melhores práticas de 
governança corporativa, instituiu, em 2009, sua Política de 
Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro, cuja 
última versão atualizada foi aprovada pelo Conselho de 
Administração da Energisa S.A. em 20 de dezembro de 2012.

Nessa Política existe a previsão de um Comitê de Gestão 
de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro, o qual tem o 

dever de avaliar processos e procedimentos e de propor as 
melhores alternativas. Em síntese, a política trata de limites 
de endividamento, obrigações de proteção cambial a pas-
sivos denominados em moeda estrangeira, limites de risco 
de contraparte, política de dividendos para um horizonte de 
três anos, entre outras medidas que visam mensurar e miti-
gar os riscos associados à holding e suas subsidiárias.

Também foi constituído o Comitê de Auditoria e Riscos, que 
atua no acompanhamento e aconselhamento do Conselho 
de Administração nos assuntos referentes aos relatórios 
contábeis e financeiros, à administração de riscos, às ati-
vidades dos auditores internos e ao canal de denúncia de 
irregularidades. Por esses fatores, e também por conta da 
área de Gestão de Riscos e Auditoria Interna, foi reforçado o 
contingente de profissionais e incrementados os trabalhos 
de consultoria nesse segmento.

Adicionalmente, foi instituído o Comitê de Sucessão e 
Remuneração, ligado ao Conselho de Administração, visan-
do manter uma política consistente para a remuneração dos 
administradores. A Companhia possui também um Comitê 
de Divulgação e de Ética, constituídos em agosto e outubro 
de 2013, respectivamente.

No ano de 2012, a Energisa S.A. aderiu ao Código ABRASCA 
de Autorregulação e Boas Práticas das Companhias Abertas 
(“Código ABRASCA”) e em cumprimento às exigências des-
se código aprovou sua Política de Controle e Divulgação de 
Informações Relevantes, na qual há a previsão de um Comitê 
de Divulgação, que se encontra devidamente constituído. O 
Comitê de Divulgação é o órgão que tem como objetivo gerir 
a política de divulgação da Companhia, sendo responsável 
pelo registro de acesso às informações privilegiadas, classifi-
cando-as de acordo com critérios que possam facilitar o seu 
monitoramento, discutindo e recomendando a divulgação 
ou não de atos e fatos potencialmente relevantes.

Ainda em decorrência do Código ABRASCA foram apro-
vadas as seguintes políticas: (i) Política de Negociação de 
Valores Mobiliários; (ii) Política de Operações com Partes 
Relacionadas; e (iii) Código de Ética do Grupo Energisa.
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ATIVOS INTANGÍVEIS
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RELACIONAMENTO COM CONSUMI-
DORES – EXCELÊNCIA COMO META

A Energisa S/A tem como objetivo atingir a excelência na 
prestação de serviços e no relacionamento com clientes de 
todas as suas subsidiárias. Essa característica evidencia a 
posição privilegiada dos indicadores de satisfação dos con-
sumidores apresentando, por mais um ano, altos índices de 
satisfação nas pesquisas.

ÍNDICE ANEEL DE SATISFAÇÃO DO 
CONSUMIDOR (IASC) E ÍNDICE DE SATISFAÇÃO 
DA QUALIDADE PERCEBIDA (ISQP)
O Índice Aneel de Satisfação do Consumidor (IASC) é re-
sultado da pesquisa com consumidores residenciais, reali-
zada anualmente pela Aneel (Agência Nacional de Energia 
Elétrica) e que avalia o grau de satisfação com os serviços 

prestados pelas 63 distribuidoras de energia elétrica do 
Brasil. Três empresas de energia elétrica do Grupo Energisa 
ficaram entre as mais bem avaliadas pelos clientes bra-
sileiros no IASC: Energisa Sergipe, Energisa Borborema e 
Energisa Minas Gerais. A Energisa Sergipe ficou em 3º lugar 
no ranking geral e foi a 2ª melhor do Nordeste; a Energisa 
Borborema é a quarta mais bem avaliada do País e a 3ª do 
Nordeste. Já a Energisa Minas Gerais ocupa o 10º lugar no 
ranking nacional e é a 2ª melhor das regiões Sul e Sudeste.

A Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica) apura o Índice de Satisfação da Qualidade 
Percebida (ISQP) desde a década de 1990. Nessa avaliação, 
as distribuidoras da Energisa ficaram acima da média nacio-
nal de forma significativa. 

A tabela abaixo mostra esses indicadores, em comparação 
às médias desses índices nas empresas no País:
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INDICADORES DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS - DEC E FEC
Em 2013, os indicadores que avaliam o desempenho técnico e a qualidade dos serviços prestados pelas distribuidoras de 
energia elétrica, DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de 
Interrupção por Unidade Consumidora), do Grupo Energisa posicionaram-se da seguinte maneira:

CREDIBILIDADE DA MARCA ENERGISA

Em março de 2008, foi lançada a nova marca do Grupo Energisa, com uma grande campanha divulgada pela mídia e para 
todos os clientes das distribuidoras do Grupo. A partir da marca única, todos os investimentos em comunicação, publicidade 
e marketing foram capitalizados de forma centralizada, sendo todas as ações feitas em nome de uma só marca: a Energisa.

A construção de uma marca de sucesso, com forte identificação com o público, fortaleceu o Grupo, não só no seu mercado 
de concessão na Zona da Mata de Minas Gerais, da Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina que abriu caminhos 
para a nova Energisa, mas também pela conquista do respeito e reconhecimento ainda maior em todo o meio empresarial 
brasileiro. E, em virtude da força dessa marca, o Grupo alcança os seus 109 anos de existência.

A marca reflete o perfil do Grupo, de pensar em âmbito global e agir localmente, sendo uma marca sem características 
geográficas, culturais ou histórica, o que a torna globalizada. Dessa forma, é um nome que se encaixa perfeitamente em 
todos os Estados onde atua e será sempre uma marca muito fácil de ser implantada em qualquer lugar para onde venha a 
se expandir no futuro. Além disso, expressa com exatidão o ramo de atuação do Grupo: o setor de energia elétrica. 
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RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL

06
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O principal negócio do Grupo Energisa é o provimento de 
energia elétrica a uma parcela significativa de consumido-
res. Uma parte importante da Missão da empresa preco-
niza uma atuação social e ambientalmente responsável. O 
Grupo reconhece a importância desse papel e intensifica 
o compromisso e as ações voltadas para a sociedade, seja 
por meio de ações de incentivo cultural, ambiental, social ou 
esportivo. A responsabilidade social do Grupo se reflete em 
todas as suas subsidiárias, que atuam ativamente no avan-
ço e desenvolvimento de diversos programas no âmbito so-
cioambiental, prioritariamente em suas áreas de concessão.

A RESPONSABILIDADE SOCIAL DO 

GRUPO SE REFLETE EM TODAS AS 

SUAS SUBSIDIÁRIAS, QUE ATUAM 

ATIVAMENTE NO AVANÇO E 

DESENVOLVIMENTO DE DIVERSOS 

PROGRAMAS NO ÂMBITO 

SOCIOAMBIENTAL
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PRINCIPAIS AÇÕES SOCIOCULTURAIS

NO ESTADO DA PARAÍBA: 
	 Usina Cultural Energia: a Energisa Paraíba e a Energisa 

Borborema deram continuidade às atividades nas áreas 
de cultura e responsabilidade socioambiental, destaca-
damente com a Usina Cultural Energia em João Pessoa, 
um dos espaços culturais mais representativos da Paraíba, 
que conta com: galeria de artes plásticas (9 exposições em 
2013), hall de exposições e lançamento de livros (47 even-
tos em 2013), sala de audiovisual e apresentações de mú-
sica, dança, cinema e teatro (81 eventos em 2013). Foram 
realizadas, em 2013, 12 edições da Nova Feira, atividade 
para trocar e consumir informação e cultura de qualidade. 

	 O Espaço Energia, também instalado na Usina Cultural, é 
voltado para a difusão do conhecimento histórico-cientí-
fico e, de modo particular, para a conscientização sobre a 
importância da eletricidade e seu uso racional e eficien-
te. Em 2013, visitaram o Espaço Energia 28.375 pessoas 
(número 5,4% maior que 2012), incluindo os visitantes 
do Espaço Energia de Sousa, também concebido com as 
mesmas finalidades do Espaço de João Pessoa.

	 Em 2013, a empresa deu continuidade ao Balcão de 
Livros, projeto lançado em 2011 para estimular o hábi-
to da leitura e ampliar o conhecimento, por meio dos 
postos e agências de atendimento, disponibilizando aos 
clientes da empresa o acesso a obras destacadas da lite-
ratura universal, especialmente da língua portuguesa.

	 Vale destacar, ainda, entre as realizações de 2013, a con-
tinuidade do projeto Bem da Gente, que visa à geração 
de renda na comunidade Muçumagro, por meio da im-
plantação de negócios autossustentáveis norteados pe-
los valores e vocações da comunidade. Foram capacita-
dos 57 empreendedores.

NO ESTADO DE SERGIPE:
	 Energia Total: realização de eventos itinerantes culturais 

e educativos sobre reciclagem e uso consciente de ener-
gia elétrica no Estado de Sergipe.

	 Programa Arte na Empresa: projeção de artistas do Estado, 
com realização de exposições no hall de entrada da empresa. 

	 Programa Zé da Luz na Escola: orientação de crianças 
e adolescentes quanto aos riscos e cuidados relativos à 
energia elétrica. Alcançou em 2013 o expressivo número 
de 452 apresentações.

	 Natal Iluminado: projeto de iluminação cênica natalina 
no Parque Governador Augusto Franco, em parceria com 
o poder público municipal.
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NOS ESTADOS DE MINAS GERAIS  
E RIO DE JANEIRO:

	 Festival Cultural de Viola de Piacatuba e Festival de Samba 
e Petisco: o primeiro movimentou quase 35 mil pessoas 
para um evento que já se tornou referência no calendário 
cultural mineiro. O segundo reuniu mais de 32 mil pesso-
as nas cidades mineiras de Além Paraíba e Miraí, promo-
vendo o samba e a culinária de boteco do Estado. Os fes-
tivais são responsáveis por incrementar a vida econômica 
dos locais onde são realizados, por meio da mobilização 
de empresários dos ramos hoteleiro e gastronômico, ar-
tistas, produtores culturais, entre outros.

	 Projeto Usina Cultural: cerca de 18 mil pessoas compare-
ceram aos espetáculos regulares de música e teatro nos 
centros culturais mantidos pela empresa na área de con-
cessão desses Estados. 

	 4ª edição do Circuito Grande Hotel Muriahe: promoção 
de espetáculos de teatro, música e dança, além de expo-
sições, exibição de filmes e oficinas em Muriaé.

	 Apoio a outros projetos desenvolvidos pela Fundação 
Ormeo Junqueira Botelho, com destaque para a Casa de 
Leitura Lya Maria Müller Botelho, em Leopoldina (MG); o 
Museu da Energia, em Cataguases (MG); apoio à Fábrica 
do Futuro e ao Polo Audiovisual da Zona da Mata (MG); e 
as atividades de inserção social do Projeto Café com Pão 
Arte Confusão, que passaram a ser realizadas em parale-
lo ao Projeto Nossa Energia.

	 Parceria com a Junior Achievement, fundação educativa 
sem fins lucrativos, no programa de voluntariado que 
visa à formação de jovens empreendedores, promoven-
do cursos em escolas da região.

	 Participação em consórcios e comitês de bacias hidro-
gráficas em Minas Gerais em prol do desenvolvimento 
sustentável e dos recursos hídricos da área de concessão, 
sendo que a empresa integra o Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERHMG).

	 Projeto Biblioteca Energisa: incentiva a troca de livros e 
amplia o acesso à cultura por meio da leitura.

	 Patrocínio do Projeto Magia V: viabilizou a participa-
ção de uma equipe de alto nível, liderada pelo campeão 
olímpico Torben Grael, nos principais eventos nacionais e 
internacionais da temporada 2013 de vela de oceano. 

	 Patrocínio de longas-metragens: no caso da Energisa 
Minas Gerais, também de curtas-metragens, além de di-
versos videoclipes de bandas da região, gerando renda e 
emprego, além de colaborar para a consolidação do Polo 
Audiovisual da Zona da Mata. 
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GESTÃO AMBIENTAL

AÇÕES DE PROMOÇÃO DA EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA
O programa de Eficiência Energética das cinco distribuido-
ras do Grupo Energisa contou com R$ 13,3 milhões, durante 
2013. Esse investimento permitiu o desenvolvimento de vá-
rias ações voltadas para o consumo consciente de energia 
elétrica e poupou o consumo de 14,4 mil MWh de energia, 
suficientes para abastecer 73 mil clientes residenciais, com 
consumo médio de 200 kWh, durante um mês. 

Grande destaque em 2013 foi a ação de incentivo à troca de 
materiais recicláveis por bônus nas faturas de energia, contri-
buindo com o meio ambiente por meio da destinação correta 
de mais de 845 toneladas de materiais recolhidos. Com R$ 2,8 
milhões investidos, a iniciativa conta com mais de 7 mil clien-
tes cadastrados em 12 cidades da Paraíba, Minas Gerais e Rio 
de Janeiro. Em Sergipe, foi realizada uma ação piloto com fun-
cionários e o programa será implantado em 2014.

Mais de R$ 10,2 milhões foram aplicados em projetos para a 
população de baixo poder aquisitivo, com a substituição de 
equipamentos ineficientes (geladeiras, TVs, lâmpadas incan-
descentes por fluorescentes) e realização de eventos de cons-
cientização em escolas e em praças públicas, com palestras e 
atividades educativas. O Grupo Energisa conta com três ca-
minhões, equipados com experimentos e salas de exibição, 
que percorrem as cidades das áreas de concessão, levando 
informação à população. Também foram investidos mais de 
R$ 310 mil em ações de melhoria do sistema de iluminação 
de prédios públicos e de performance em empresa privada. 

Todas essas ações, associadas ao Programa de Eficiência 
Energética da Aneel/Procel, beneficiaram a mais de 82 mil 
clientes em inúmeros municípios das áreas de concessão da 
Energisa em Minas Gerais, Sergipe, João Pessoa e Rio de Janeiro. 

OUTRAS AÇÕES AMBIENTAIS – AÇÕES 
MITIGADORAS 
A Energisa mitiga seus impactos por meio de programas 
e práticas que compõem o Sistema de Gestão de Meio 
Ambiente, Aspectos Sociais, Saúde e Segurança – SGMASS e 
o Sistema de Gestão Socioambiental – SGSA. Dentre os pro-
gramas e práticas implementados, destacam-se:

	 Implantação de redes isoladas e protegidas. 

	 Implantação do Comitê de Gestão Socioambiental – COGESA.
 

	 Continuidade da gestão de resíduos sólidos próprios.

	 Realização sistemática de procedimentos referentes a 
novos licenciamentos ambientais, assim como monitora-
mento e controle das renovações das licenças de operação.

	 Desenvolvimento de campanhas interna e externa de 
redução de consumo de água e energia, educação com 
base nos 3Rs (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) e educação 
para o consumo consciente. 

	 Realização periódica de inspeção de desempenho ambiental 
em suas instalações, elaboração de plano de melhorias am-
bientais e acompanhamento do seu Índice de Desempenho 
Ambiental (IDA), além de capacitação de funcionários. 

	 Contratação de fornecedores que, comprovadamente, 
tenham boa conduta ambiental. 

	 Participação nos Comitês de Arborização, órgão da ad-
ministração pública municipal que trata das questões 
referentes ao convívio harmonioso da arborização com 
a infraestrutura existente na área urbana de municípios 
das suas áreas de concessão. 
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07
GESTÃO DE PESSOAS



O GRUPO ENERGISA VALORIZA SEU CAPITAL HUMANO 

INVESTINDO FORTEMENTE NA GESTÃO DAS PESSOAS, 

APRIMORANDO A ATUAÇÃO DA ÁREA E AMPLIANDO 

AS PREMISSAS DE UMA ADMINISTRAÇÃO MAIS ÁGIL E 

FLEXÍVEL, SEMPRE BUSCANDO MELHORIA CONSTANTE 

NA QUALIDADE DOS SERVIÇOS. A COMPANHIA 

ENCERROU 2013 COM 4.744 COLABORADORES 

PRÓPRIOS E 2.278 TERCEIRIZADOS, CONSIDERANDO 

OS EMPREGADOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS LIGADAS À CONSTRUÇÃO.
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TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL

Em 2013 o Grupo Energisa dedicou 513,2 mil homem/hora 
a treinamentos (correspondente a 5,8% das horas trabalha-
das), em um total de 126 horas por colaborador, com investi-
mentos de mais de R$ 2,9 milhões, somente no ano de 2013. 
Desde 2009, a Companhia mantém um Núcleo de Educação 
a Distância (NEAD).  Em 2013, foram dedicadas nessa moda-
lidade 329 mil homem/hora, o que corresponde a 64,1% do 
total de treinamento do Grupo Energisa
 
Além disso, em 2013, o Grupo Energisa estruturou as ações 
de capacitação e desenvolvimento por meio do Programa de 
Educação Corporativa, com foco na Missão, Visão e Valores 
da empresa, nos desafios do negócio, nas competências e 
diretrizes estratégicas, bem como na definição de escolas e 
trilhas de aprendizagem, para promover o desenvolvimento 
dos seus colaboradores e apoiar as estratégias do Grupo.

Em um contexto de grandes mudanças organizacionais, 
no qual se torna imprescindível o fortalecimento das lide-
ranças, a Energisa tem dado ênfase ao desenvolvimento de 
seus gestores, por meio do Portal Líder. No terceiro ciclo do 
programa, em 2013, os gestores foram contemplados com 
nove cursos práticos da Harvard Business Publishing, sele-
cionados cuidadosamente para que o aprendizado agregas-
se conhecimento e aplicabilidade ao trabalho dos líderes.

Dentre os principais benefícios obtidos com o Programa, des-
tacam-se: a promoção da integração, a troca de experiências 
e disseminação de boas práticas de gestão e liderança, a ênfa-
se à gestão de pessoas e à mensuração de resultados, o apri-
moramento das competências gerenciais e, principalmente, a 
consolidação e fortalecimento da cultura organizacional. 

Outra realização da área de Gestão de Pessoas no ano de 
2013 foi a implantação do Centro de Formação e Certificação 
de Operadores no Sistema Elétrico em Cataguases (MG). 
Com o objetivo de atender às necessidades de capacitação 
e padronizar e centralizar a formação dos Operadores do 
Sistema Elétrico da Distribuição, Transmissão e Geração do 
Grupo, o Centro funciona como um simulador de situações 
às quais os sistemas de distribuição e transmissão estão su-
jeitos no dia a dia.
 
Ainda em relação à capacitação de seus colaboradores, ou-
tra importante conquista de 2013 foi a implantação do pro-
jeto de formação de mão de obra, em parceria com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), para a forma-
ção de eletricistas. O principal ganho com a implantação da 
parceria é a formação de mão de obra para nossos fornece-
dores, para suprir as demandas atuais e futuras da Energisa 
Paraíba e Energisa Sergipe. A previsão é que sejam capacita-
dos cerca de 80 profissionais anualmente, em cada uma das 
empresas atendidas por essa parceria.
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PROGRAMA DE TRAINEES

Considerando que não é possível construir uma empresa 
vencedora sem talentos preparados para enfrentar os desa-
fios exigidos pelo mercado, a Energisa selecionou, em 2013, 
dez jovens para integrar seu Programa de Trainees. Trata-se 
de uma oportunidade para orientar a carreira por meio de 
um processo de desenvolvimento diferenciado, que priori-
za o conhecimento das diversas áreas do Grupo. A empresa 
capacita e valoriza seus novos talentos. Nos últimos cinco 
anos, foram admitidos 48 trainees.

PROGRAMA DE SUCESSÃO

Para a identificação de novos líderes, contamos com o Programa 
de Sucessão, um dos processos mais significativos dentro do 
planejamento de Gestão de Pessoas, pois estabelece critérios e 
procedimentos para a identificação e desenvolvimento de co-
laboradores que tenham potencial ou estejam aptos a ocupar 
posições estratégicas dentro do Grupo. Em 2013, foram reali-
zadas mudanças no processo, em especial em relação à apli-
cação da ferramenta Assessment para cargos de nível geren-
cial. O Programa visa assegurar que a Energisa desenvolva um 
conjunto de gestores com capacidade de liderança que possa 
sustentar seus movimentos estratégicos e atender a expecta-
tiva de alto desempenho do Grupo, em um exercício de pleno 
aproveitamento dos seus talentos internos.  

SAÚDE, SEGURANÇA E QUALIDADE 
DE VIDA

O Plano de Segurança do Trabalho da Energisa tem por objetivo 
principal a prevenção de acidentes, com ação coordenada para 
a minimização das condições de risco nas atividades diárias de 
seus dos colaboradores. O Plano atua fortalecendo a respon-
sabilidade, o comprometimento, o planejamento e a atitude 
prevencionista do funcionário com as seguintes medidas:

	 Emissão de relatório trimestral de segurança do trabalho 
pelo Comitê Central de Segurança e Saúde Ocupacional.

 
	 Padronização das ações em medicina ocupacional. 

	 Promoção de seminários corporativos de segurança do trabalho.
 

	 Programa intensivo de treinamento voltado para segu-
rança e procedimentos operacionais padronizados em 
todas as empresas do Grupo. 

	 Inspeções permanentes em veículos e áreas internas e 
externas de trabalho.

Em reconhecimento à dedicação e aos esforços colocados na 
questão da segurança no trabalho, em 2013, a Energisa Sergipe 
recebeu a Medalha Eloy Chaves, na categoria prata. A Energisa 
Paraíba também recebeu o reconhecimento, na categoria bronze.
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REMUNERAÇÃO E BENEFÍCIOS

A política de remuneração e de benefícios do Grupo Energisa 
está alinhada às melhores práticas do mercado em que 
atua, à legislação trabalhista e aos acordos coletivos de cada 
categoria e tem como objetivo a retenção e capacitação con-
tínua de seus talentos.
  
O Grupo também concede reajustes salariais por mérito, 
promoção, enquadramento ou equiparação, sempre base-
ados na avaliação anual de desempenho do funcionário. 
Além da remuneração fixa, o Grupo oferece remuneração 
variável aos seus colaboradores, por meio de seu Programa 
de Participação nos Lucros e Resultados (PLR). A remunera-
ção variável é realizada de acordo com a conquista de metas 
objetivas definidas em acordo com o sindicato dos funcio-
nários. Além disso, o Grupo oferece um programa de remu-
neração atrelado diretamente ao desempenho individual 
para os colaboradores dos níveis gerenciais, de acordo com 
os indicadores gerenciais da área de atuação e indicadores 
globais da Companhia.

Em relação aos benefícios, o Grupo oferece aos seus cola-
boradores um pacote definido por acordo coletivo de traba-
lho, que inclui auxílio alimentação, auxílio material didático, 
auxílio creche, auxílio portador de deficiência, ajuda trans-
ferência, seguro de vida, assistência médica e odontológica, 
previdência privada, complementação de auxílio doença e 
acidente trabalho, prêmio aposentadoria e bolsa de estudo.

REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS 
E DIRETORIAS
A política de remuneração da Companhia para os mem-
bros do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e 
Diretoria não Estatutária está baseada nas seguintes pre-
missas: (i) estar alinhada às práticas do mercado e garantir a 
competitividade organizacional da empresa no seu segmen-
to; (ii) ser transparente e formalizada por meio de regras 
que garantem o seu correto entendimento; (iii) ser flexí-
vel e poder sofrer adaptações ao longo do tempo, confor-
me ajuste/ mudança das estratégias da organização; e (iv) 
basear-se em resultados objetivos e mensuráveis. Em 2011, 
foi instituído o Comitê de Sucessão e Remuneração, ligado 
ao Conselho de Administração, visando manter uma polí-
tica consistente para a remuneração dos administradores.  
A remuneração dos membros do Conselho de Administração, 
Diretoria Estatutária e Diretoria não Estatutária é composta 
por remuneração fixa anual (salário mensal) e benefícios 
diretos e indiretos como seguro de vida, seguro saúde pre-
vidência privada e automóvel. Para esse público, o Grupo 
também oferece remuneração variável, com participação 
nos resultados (PLR), pago em função do cumprimento das 
metas estabelecidas por meio de indicadores de desempe-
nho, tendo como referência a mediana do mercado Hay.
 
No exercício de 2013, a remuneração dos membros do 
Conselho de Administração da Energisa S/A foi de R$ 353 mil 
(R$ 240 mil em 2012) e da Diretoria foi de R$ 228 mil (R$ 113 
mil em 2012) na controladora e R$ 4.751 mil (R$ 3.931 mil em 
2012) e R$ 12.353 mil (R$ 9.925 mil em 2012) no consolidado. 
Além da remuneração, a Companhia e suas controladas são 
patrocinadoras dos benefícios de previdência privada, seguro 
saúde e seguro de vida para seus diretores. 

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 24 de abril de 2013, 
foi aprovado o limite global da remuneração anual dos ad-
ministradores para o exercício de 2013 no montante de  
R$ 1.098 mil (R$ 1.035 mil em 31 de dezembro de 2012) na 
controladora e R$ 25.384 mil (R$ 22.403 mil em 31 de de-
zembro de 2012) no consolidado.

A POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO E DE 

BENEFÍCIOS DO GRUPO ENERGISA 

ESTÁ ALINHADA ÀS MELHORES 

PRÁTICAS DO MERCADO EM QUE 

ATUA, À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E 

AOS ACORDOS COLETIVOS DE CADA 

CATEGORIA E TEM COMO OBJETIVO 

A RETENÇÃO E CAPACITAÇÃO 

CONTÍNUA DE SEUS TALENTOS
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08
GESTÃO DE RISCOS
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GESTÃO DE RISCOS DO MERCADO 
FINANCEIRO 

O Grupo Energisa possui, desde maio de 2009, uma Política 
de Gestão de Riscos (PGRM) que estabelece princípios, di-
retrizes de processo e responsabilidades da gestão integra-
da de riscos para todo o Grupo. Em dezembro de 2012, foi 
elaborada a quarta versão conforme percepção de aperfei-
çoamento da alta administração e também em adaptação 
à nova realidade do estoque de dívidas e liquidez consoli-
dadas. As diretrizes mais relevantes, como a prudência e a 
previsibilidade da gestão financeira do Grupo, foram preser-
vadas em todas as revisões periódicas feitas até o momento.

A Política foi desenvolvida em conformidade com as me-
lhores práticas internacionais e alinhada aos objetivos es-
tratégicos da Companhia, de forma a mensurar os riscos 
decorrentes do mercado financeiro inerentes aos negócios 
do Grupo e suas sociedades controladas. Seus componentes 
definem as diversas instâncias de decisão sobre as opera-
ções da Energisa, assim como as responsabilidades de cada 
nível hierárquico. Definem também os limites aceitáveis de 
risco de acordo com a propensão dos acionistas em assumi-
-los e com a otimização da relação risco versus retorno.

A gestão de riscos decorrentes do mercado financeiro em geral 
é um processo e não uma ação isolada, que envolve diversas 
áreas do Grupo (jurídica, financeira, de controle de risco, etc.). 
Sua implantação passa pela mensuração dos riscos e resulta-
dos, análise preliminar da avaliação de alternativas, debate, 
homologação (definição da política, execução, informação 
e comunicação) e revisão periódica (controle) pelo Conselho 
de Administração, segundo sugestões da Vice-Presidência 
Financeira, assim como requer a difusão da cultura preventi-
va e a participação contínua do corpo de funcionários.

Para uma condução mais eficiente da avaliação dos riscos, 
a Energisa criou uma Assessoria Corporativa de Gestão de 
Riscos. O Grupo também possui um Comitê de Gestão de 
Riscos decorrentes do Mercado Financeiro, que tem o dever 
de avaliar processos e procedimentos e de propor as me-
lhores alternativas de controle. Esse Comitê deve propor à 
Vice-Presidência Financeira iniciativas a serem avaliadas e, 
eventualmente, aprovadas pelo Conselho de Administração. 
Periodicamente, esse Comitê obtém assessoria independen-
te de consultores de macroeconomia, que, por sua vez, vali-
dam o Relatório Mensal de Acompanhamento da “Política 
de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro” e 
atestam o cumprimento dessa política, os waivers eventual-
mente necessários ou vigentes e a recomendação para ade-
quação, caso necessário.

As principais origens dos riscos financeiros para o Grupo 
Energisa são os endividamentos, as aplicações financeiras e 
os derivativos. Para enfrentar cada um deles, o Grupo traba-
lha com diversas formas de controle.

Para leitura na íntegra da origem e gestão de riscos do Grupo 
Energisa, a Política de Gestão de Riscos decorrentes do 
Mercado Financeiro está disponível no website da Companhia, 
permitindo o amplo acesso aos seus stakeholders. 
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GESTÃO DE CADEIA DE FORNECEDORES
Por meio do seu Departamento Corporativo de Suprimentos 
(DCSU), a Energisa está sempre buscando novas possibilida-
des de parcerias para o futuro, principalmente para classes 
de materiais onde se tem mais carência de oferta.

Os fornecedores atuais recebem tratamento especial, vi-
sando desenvolver relações duradouras, com integração 
cliente/fornecedor na busca de novas tecnologias, melhoria 
dos aspectos de logística e estabilidade de relações para de-
senvolver empatia. Para tal, a Energisa realiza contratos de 
longo prazo com seus principais fornecedores, abrangendo 
cerca de 95% do volume de materiais adquiridos.

A Energisa exige de seus fornecedores, desde 2005, declaração 
de que proíbam em suas instalações e não possuam fornece-
dores que pratiquem o trabalho infantil, o trabalho forçado e a 
discriminação racial ou social, além de solicitar a apresentação 
de documentos que comprovem a existência de práticas em 
responsabilidade social e preservação do meio ambiente.

Em 2013, a Energisa firmou uma parceria com a Achilles, um 
dos principais provedores mundiais de soluções integradas 
para a administração de fornecedores, propiciando evolução 
na gestão de riscos associados ao fornecimento de materiais, 
por meio de melhor análise e monitoramento dos aspectos fi-
nanceiros, fiscais, trabalhistas, socioambientais, entre outros. 

O processo de gestão de fornecedores de materiais e equi-
pamentos compreende as seguintes fases: cadastramento 
e pré-seleção, qualificação, seleção, contratação e avaliação 
do desempenho. É considerado aprovado aquele fornecedor 
que atender aos itens avaliados durante a qualificação e, 
quando aplicável, aqueles cujos testes de laboratório ou de 
aplicação atenderem aos critérios definidos.

A prospecção e o desenvolvimento de novos fornecedores, 
tanto no Brasil quanto no exterior, são uma busca contínua 
da Energisa, que desde 2010 tem uma prática estruturada 
de mapeamento de classes carentes e ampliação da oferta 
e, a partir de 2012, iniciou importações regulares de mate-
riais como cabos de alumínio e outros.

Para incentivar os fornecedores de materiais, equipamen-
tos e serviços na busca da melhoria do seu desempenho, a 
Energisa realiza, desde 2008, um ranking dos fornecedores 
de materiais e equipamentos. Essas empresas são avaliadas 
com relação ao seu desempenho em entregas, à sua saú-
de financeira, à qualidade dos seus produtos em utiliza-
ção (existência de não conformidades) e à certificação de 
sistema de gestão da qualidade. Após a elaboração desse 
ranking, os resultados são divulgados e o feedback é trans-
mitido individualmente aos fornecedores, por meio de car-
tas, reuniões e visitas.
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BALANÇO SOCIAL 2013

ENERGISA S/A
BALANÇO SOCIAL CONSOLIDADO ANUAL – 2013
(Em milhares de reais)
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INFORMAÇÕES CORPORATIVAS

GRUPO ENERGISA
Sede
Praça Rui Barbosa, 80
Cataguases (MG) - CEP 36770-901
Telefone: (32) 3429-6000 | Fax: (32) 3429-6317

Escritório Rio de Janeiro
Av. Pasteur, 110 (5º e 6º andares)
Botafogo (RJ) - CEP 22290-240
Telefone: (21) 2122-6900 | Fax: (21) 2122-6931
E-mail: stockinfo@energisa.com.br

ÁREA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
Mauricio Perez Botelho - Diretor de Relações com Investidores
Avenida Pasteur nº 110 – 6º andar
Rio de Janeiro (RJ) – CEP 22290-240
Telefone: (21) 2122-6904 | Fax: (21) 2122-6931
E-mail: mbotelho@energisa.com.br

Carlos Aurélio Martins Pimentel - Gerente de Relações com 
Investidores
Praça Rui Barbosa, 80
Cataguases (MG) - CEP 36770-901
Telefones: (32) 3429-6226 / 3429-6365 / 3429-6327 |  
Fax: (32) 3429-6317
E-mail: caurelio@energisa.com.br

AUDITORES INDEPENDENTES
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
Av. Presidente Wilson, 231 - 22º andar
Rio de Janeiro (RJ) – CEP 20030-021

AVISO LEGAL
As demonstrações financeiras do Grupo Energisa seguem 
os padrões contábeis definidos pela Legislação Societária 
Brasileira e são publicadas em jornais de grande circulação. As 
publicações da controladora Energisa são feitas atualmente no 
Valor Econômico e no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

Todos os fatos relevantes da Energisa e de suas subsidiárias 
são divulgados às autoridades, aos órgãos reguladores do 
Brasil e ao mercado em geral. Demonstrações Financeiras 
Trimestrais, fatos relevantes e Avisos aos Acionistas estão 
disponíveis na área de Relações com Investidores no site 
www.energisa.com.br.
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1 Balanço Patrimonial Ativo
ENERGISA S/A
BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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2 Balanço Patrimonial Passivo
ENERGISA S/A
BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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3 Demonstração do Resultado
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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4 Demonstração do Resultado Abrangente
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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5 Demonstração dos Fluxos de Caixa
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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5 Demonstração dos Fluxos de Caixa
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)

continuação
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6 Demonstração do Valor Adicionado - DVA
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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7 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
ENERGISA S/A
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais)
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Energisa S.A.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para  
o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado ao contrário)

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Energisa S/A (“Energisa” ou “Companhia”), com sede em Cataguases (MG), é uma sociedade anônima de capital aberto, 
com ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo. O principal objetivo social é a participação no capital de outras 
empresas, além da prestação de serviços administrativos às suas distribuidoras de energia elétrica e demais controladas, 
relacionadas na nota explicativa nº 4.

Em 11 de janeiro de 2013 o Governo Federal editou a Lei nº 12.783 decorrente da Medida Provisória nº 579, que veio abordar 
os assuntos:

Renovação de concessões:
As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, vincendas entre 2015 e 2017 poderão ser prorroga-
das pelo prazo de 30 anos de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação de serviço e a modicidade tarifária.

As controladas EMG e ENF terão suas concessões expiradas em 2015 e em atendimento às disposições da legislação, ma-
nifestaram, em 15 de outubro de 2012, suas disposições de prorrogação de suas concessões pelo prazo de 30 anos a partir 
de julho de 2015.

As condições de prorrogação só serão conhecidas quando o Poder Concedente divulgar a minuta do termo aditivo ao con-
trato de concessão.

Redução/eliminação de encargos setoriais:
Foram eliminados das tarifas de energia elétrica, os encargos regulatórios: RGR - Reserva Global de Reversão; CCC – Custo 
de consumo de combustíveis e redução da CDE – Conta de Desenvolvimento Energético e modicidade tarifária.

As eliminações e a redução dos encargos setoriais incidentes sobre a energia elétrica não causaram impactos diretos nos 
resultados das controladas (EMG, ENF, ESE, EBO e EPB), tendo em vista que a redução da receita teve em contrapartida a 
redução dos encargos e impostos incidentes sobre o fornecimento de energia elétrica aos consumidores. 

Seguem algumas das obrigações das controladas por segmento: 

Distribuição de energia elétrica:

I – fornecer energia elétrica a consumidores localizados em sua área de concessão, nos níveis de qualidade e continuidade 
estabelecidos em legislação específica; 

II – realizar as obras necessárias à prestação dos serviços concedidos, reposição de bens, e operar a infraestrutura de forma 
a assegurar a regularidade, continuidade, eficiência, segurança e modicidade das tarifas, em conformidade com as normas 
técnicas e legais específicas; 

III – organizar e manter registro e inventário dos bens vinculados à concessão e zelar por sua integridade, sendo vedado à 
concessionária alienar ou conceder em garantia tais bens sem a prévia e expressa autorização do agente regulador; 

IV – atender a todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária e regulatória, inclusive prestando contas 
aos consumidores; 

V – implementar medidas que objetivem o combate ao desperdício de energia, por meio de programas de redução de con-
sumo de energia e inovações; 
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VI – submeter à prévia aprovação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) alterações em posições acionárias que 
impliquem em mudanças de controle. Na hipótese de transferência de ações representativas do controle acionário, o novo 
controlador deverá assinar termo de anuência e submissão às cláusulas do contrato de concessão e às normas legais e regu-
lamentares da concessão; 

A concessão poderá ser extinta pelo término do contrato, encampação do serviço, caducidade, rescisão, irregularidades ou 
falência da concessionária, podendo ser prorrogada, mediante requerimento da concessionária e a critério exclusivo do Poder 
Concedente.

As informações referentes à revisão e aos reajustes tarifários, contas a receber da concessão, ativos vinculados a concessão, 
receita de construção e prazo de concessão estão apresentadas nas notas explicativas nº 10, 15, 18, 26 e 36, respectivamente. 

Geração de energia elétrica:

I – Implantar e operar PCHs, centrais térmicas de geração por biomassa e centrais geradoras eólicas;
II - Celebrar os contratos de conexão e de uso dos sistemas de transmissão e distribuição; 
III - Organizar e manter permanentemente atualizado o cadastro de bens e instalações de geração; 
IV - Manter em arquivo à disposição da fiscalização da ANEEL, todos os estudos e projetos das usinas;
V - Manter, permanentemente, por meio de adequada estrutura de operação e conservação, os equipamentos e instalações 
das PCHs, projetos Eólicos e Biomassas em perfeitas condições de funcionamento e conservação com estoque de peças de 
reposição, pessoal técnico e administrativo legalmente habilitado e treinado de forma a assegurar a continuidade, a regulari-
dade, a eficiência e a segurança da exploração das PCHs, Eólicas e Biomassas;
VI - Atender todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária, ambiental e regulatória, bem como quaisquer 
outras obrigações relacionadas; 
VII – Solicitar anuência prévia da ANEEL, em caso de transferência do controle acionário; e
VIII - Ao final do prazo de 30 anos, podendo ser prorrogado, as instalações e os bens vinculados à produção de energia elétrica 
hidráulica passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados, desde que previa-
mente autorizados, apurada por auditoria da ANEEL, ou poderá ser exigido que a autorizada restabeleça, por sua conta, o livre 
escoamento das águas. Para as autorizações dos projetos Eólicos e de Biomassas, com prazos de 35 e 30 anos, respectivamen-
te, não serão devidas indenizações dos investimentos realizados ao final da autorização, porém, é assegurada ao produtor 
independente a remoção das instalações.

Comercialização de energia elétrica:

A comercialização de energia elétrica e serviços correlatos, propondo soluções integradas com objetivos de racionalizar cus-
tos são realizados através da controlada Energisa Comercializadora de Energia Ltda, que também participa no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL).

Serviços:

A Energisa, através de sua controlada Energisa Soluções, presta serviços de operação, manutenção e serviços correlatos a ge-
ração e distribuição de energia elétrica, comissionamento, pré-operação, operação remota e local, e também manutenção 
eletromecânica de usinas, subestações, linhas de transmissão e parques.

Aquisição do Grupo Rede 

Em 11 de julho de 2013, foi firmado entre a Companhia e o acionista controlador do Grupo Rede um Compromisso de 
Investimento, Compra e Venda de Ações e Outras Avenças (“Compromisso”), onde mediante o cumprimento de algumas con-
dições precedentes previstas, tem por objeto a aquisição do controle acionário das sociedades do Grupo Rede, em consonância 
com o Plano de Recuperação Judicial votado na Assembleia Geral de Credores, realizada em São Paulo, 5 de julho de 2013. 

O referido plano prevê algumas alternativas para os credores que resumidamente seriam a alienação dos créditos contra as 
empresas recuperandas do Grupo Rede com deságio de 75% ou a novação do crédito com alongamento de perfil do endi-
vidamento para 22 anos e redução das taxas de juros. O Plano de Recuperação Judicial do Grupo Rede prevê investimento 
máximo, por parte da Energisa, de R$1,95 bilhão, além da execução de um plano de recuperação de transgressões de falhas 
das subsidiárias concessionárias de energia elétrica do Grupo Rede, junto a Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), de 
aproximadamente R$1,1 bilhão. 

O plano de reestruturação das dívidas do Grupo Rede, que inclui a transferência do controle do mesmo, foram aprovados em 
setembro e outubro pelo juízo de 1ª Instância e Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), respectivamente.
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Em dezembro a ANEEL (Agencia Nacional de Energia Elétrica) aprovou o plano de recuperação das subsidiárias de distribuição 
do Grupo Rede, submetido pelo próprio com a colaboração da Energisa e em 28 de janeiro de 2014, foi aprovado por aquela 
agencia a transferência do controle acionário para a Energisa. 

A Energisa já detém acordos com diferentes instituições financeiras para a concessão de crédito no valor de R$2,4 bilhões para 
fazer frente à aquisição, bem como para o aporte de recursos nas distribuidoras do Grupo Rede, conforme previsto no Plano 
de Recuperação Judicial do Grupo Rede.  Neste contexto, bancos de primeira linha foram contratados, sob regime de garantia 
firme, para estruturar a 6ª Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da Energisa, que contará com prazo total de dois 
anos, no montante de R$1,5 bilhão, que deverão ser subscritas e integralizadas até a efetivação da aquisição do Grupo Rede 
pela Energisa. A conclusão desse processo deverá ocorrer até abril de 2014. 

Com a aquisição do Grupo Rede, a Energisa através de suas controladas, estará presente em cinco novos estados, como 
Tocantins, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, São Paulo (interior do estado) e Paraná (interior do estado), aumentando nossa 
presença de marca e padrão de qualidade, elevando nosso potencial de vendas no mercado, que crescerá de aproximadamen-
te 2,6 milhões para 6,0 milhões de consumidores.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a Lei das Sociedades Anônimas, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados por normas e disposições da Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM e legislação específica aplicável às concessionárias de Serviços Públicos de Energia Elétrica, estabelecidas pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e em conformidade com as Normas Internacionais do relatório financeiro (“IFRS”). 

As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 14 de março de 2014.

Demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade com as normas 
internacionais de relatórios financeiros (“IFRS”) emitidas pelo Internacional Accouting Standards Board (“IASB”) e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”).

Demonstrações financeiras individuais

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil que 
prevêem a aplicação do método de equivalência patrimonial para o registro dos investimentos em controladas. As demonstra-
ções financeiras individuais não são consideradas integralmente adaptadas ao IFRS, que exigem a avaliação dos investimen-
tos nas demonstrações individuais da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo.
 
Moeda funcional

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia 
e suas controladas. Todas as demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma.

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens:

Os instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; e 
Instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado;
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Julgamento e estimativas

Estimativas contábeis - a preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados 
finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. As revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisa-
das e nos exercícios futuros afetados. As principais estimativas estão apresentadas abaixo:

Compra e venda de energia elétrica na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE - os registros das operações de 
compra e venda de energia na CCEE estão reconhecidos pelo regime de competência de acordo com os cálculos preparados e 
divulgados pela entidade ou por estimativa da Administração da Companhia, quando as informações não estão disponíveis 
tempestivamente.

Provisão para créditos de liquidação duvidosa – (i) clientes, consumidores e concessionárias constituída com base nos valores 
a receber dos clientes da classe residencial vencidos há mais de 90 dias, da classe comercial vencidos há mais de 180 dias e das 
classes industrial, rural, poderes públicos, iluminação pública e serviços públicos vencidos há mais de 360 dias; (ii) títulos de 
créditos a receber, constituída em 100% do valor da dívida a partir de vencidas 3 (três) parcelas do contrato. 

Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais – As controladas registraram provisões, as quais envolvem julgamento por par-
te da Administração, para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que, como resultado de um acontecimento passado é provável que 
uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita do montante dessa obrigação.

A Companhia também esta sujeita a várias reivindicações legais, cíveis e processos trabalhistas, que advêm do curso normal 
das atividades de negócios. O julgamento da Companhia é baseado na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações circunstanciais tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inscrições fiscais ou exposições identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

Planos de suplementação de aposentadoria e pensões – A Companhia possui planos de benefícios a empregados que inclui 
planos de suplementação de aposentadoria e pensões (BD e PS), prêmio de aposentadoria e plano de saúde.

Os compromissos atuariais com os planos de suplementação de aposentadoria e pensões são provisionados com base em 
cálculo atuarial elaborado anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito projetada, 
líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos correspondentes reconhecidos durante o período 
aquisitivo dos empregados, em conformidade com a Deliberação CVM 695 de 13 de dezembro de 2012 e as regras contábeis 
estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC nº33 R1 (IAS 19) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Os superávits com 
planos de benefícios a empregados não são contabilizados, devido as restrições na sua utilização.

O método da unidade de crédito projetada considera cada período de serviço como fato gerador de uma unidade adi-
cional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da obrigação final. Adicionalmente são utilizadas outras pre-
missas atuariais, tais como hipóteses biométricas e econômicas  e, também, dados históricos de gastos incorridos e de 
contribuição dos empregados.

Os ganhos e perdas atuariais gerados por ajustes e alterações nas premissas atuariais dos planos de benefícios de pensão e 
aposentadoria e os compromissos atuariais relacionados ao plano de assistência médico são reconhecidos integralmente em 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido.

Créditos tributários – os créditos tributários são reconhecidos com base nos prejuízos fiscais e bases negativas e em relação 
as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Se o reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o lucro tributável dos pró-
ximos anos esteja disponível para ser usado na compensação dos créditos tributários, com base em projeções de resultados 
elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a sua utilização. 
Periodicamente, os valores registrados são revisados e os efeitos, considerando os de realização ou liquidação, estão refletidos 
em consonância de acordo com a legislação fiscal. 

Instrumentos financeiros derivativos - Os julgamentos e estimativas relacionados aos instrumentos financeiros derivativos 
estão descritos na nota explicativa nº 33.
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3 ADOÇÃO DOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE  

3.1 Novos procedimentos contábeis emitidos pelo IASB - International Accounting  
Standards Board

Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou efeito material sobre as demonstrações financeiras
A seguir estão apresentadas as normas novas e revisadas que passaram a ser aplicáveis a partir destas demonstrações 
financeiras. A aplicação dessas normas não teve impacto relevante nos montantes divulgados no exercício atual nem em 
exercícios anteriores.

IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Financeiras Consolidadas.
IFRS 11 (CPC 19 (R2)) - Empreendimentos Conjuntos.
IFRS 12 (CPC 45) - Divulgações de Participações em Outras Entidades.
IFRS 13 (CPC 46) - Mensuração a Valor Justo.
Modificações à IAS 01 revisada em 2011 - Apresentação de Itens de Outros Resultados Abrangentes.
IAS 19 revisada em 2011 (CPC 33 (R1)) - Benefícios a Empregados.
IAS 27 revisada em 2011 (CPC 35 (R2)) - Demonstrações Financeiras Separadas.
IAS 28 revisada em 2011 (CPC 18 (R2)) - Investimentos em Coligadas e “Joint Ventures”.
Modificações à IFRS 7 - Compensação de Ativos e Passivos Financeiros. 

Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda não adotadas
A Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não efetivas:

IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (b). 
Modificações às IFRS 9 e IFRS 7 - Data de Aplicação Mandatória da IFRS 9 e Divulgações de Transição (b).
Modificações à IAS 19 (CPC 33 (R1)) - Benefícios a Empregados (b).
Modificações às IFRS 10,12 e IAS 27 - Entidades de Investimento (a).
Modificações à IAS 32 (CPC 39)- Compensação de Ativos e Passivos Financeiros (a).
Modificações à IAS 36 (CPC 01 (R1)) - Divulgação de montantes recuperáveis para ativos não-financeiros (a).

 
Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após:
(a) 1° de janeiro de 2014.
(b) 1° de janeiro de 2015.

O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes para determinadas IFRSs anteriormente citadas, mas existe expecta-
tiva de que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada das IFRSs está condicionada à apro-
vação prévia em ato normativo do CFC.

A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2013. É esperado que nenhuma dessas novas normas tenha efeito material sobre as demonstrações financeiras, exceto pela 
IFRS 9 que pode modificar a classificação e mensuração de ativos financeiros.

3.2 Resumo das principais práticas contábeis

As políticas contábeis detalhadas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e têm sido aplicadas de maneira consistente pelas entidades 
consolidadas. 

a. Caixa e equivalentes de caixa – abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com cláusulas contratuais que permitem 
o resgate em até 90 dias da data de sua aquisição, pelas taxas contratadas, estão sujeitos a um risco insignificante de alteração 
no valor e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo;

b. Instrumentos financeiros – Todos os instrumentos financeiros ativos e passivos são reconhecidos no balanço da Companhia 
e são mensurados inicialmente pelo valor justo, quando aplicável, após o reconhecimento inicial de acordo com sua classifica-
ção. Os instrumentos financeiros da Companhia e de suas controladas foram classificados em: (i) mantidos para negociação 
– mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Essa classificação inclui as operações com derivativos; (ii) mantidos até o 
vencimento – mensurados pela taxa de juros efetiva e contabilizados no resultado, (iii) empréstimos e recebíveis – são mensu-
rados pelo custo amortizado usando-se a taxa de juros efetiva e contabilizados no resultado e (iv) disponível para venda - são 
aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos 
mantidos até o vencimento ou (c) ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado.
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Existem três tipos de níveis para a apuração do valor justo referente ao instrumento financeiro conforme exposto abaixo:
Nível 1 - Dados provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar diariamente, 
inclusive na data da mensuração do valor justo.

Nível 2 - Dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de 
modelo de precificação baseado em dados observáveis de mercado.

Nível 3 - Dados extraídos de modelo de precificação baseado em dados não observáveis de mercado.

A classificação dos instrumentos financeiros pela forma de apuração de seu valor justo está apresentada na nota explicativa 
nº 33.

Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: caixa e bancos; aplicações financeiras 
no mercado aberto, recursos vinculados, clientes, consumidores e concessionárias, contas a receber da concessão, títulos de 
créditos a receber e instrumentos financeiros derivativos.

Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: fornecedores, empréstimos e finan-
ciamentos, debêntures, encargos de dívidas e instrumentos financeiros derivativos.

Um ativo financeiro não é mais reconhecido quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
no qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os passivos financei-
ros são mensurados pelo custo amortizado usando-se a taxa de juros efetiva e contabilizados 

c. Clientes, consumidores e concessionárias – englobam, principalmente, o fornecimento de energia elétrica faturada e não 
faturada, esta última apurada por estimativa reconhecida pelo regime de competência, até o encerramento do balanço;

d. Provisão para créditos de liquidação duvidosa - foi constituída em bases consideradas suficientes para fazer face a eventuais 
perdas na realização dos créditos, levando em conta os critérios estabelecidos pela ANEEL; 

e. Estoques - os estoques estão valorizados ao custo médio da aquisição e não excedem os seus custos de aquisição ou seus 
valores de realização;

f. Contas a receber da concessão – representa a parcela do capital investido na infraestrutura pelas controladas, distribuidoras 
de energia elétrica, não amortizada no período da concessão, a ser indenizada ao final da concessão.

Com a publicação da Medida Provisória nº 579/2012, convertida na Lei nº 12.783/2013, foi confirmada a utilização do VNR – 
Valor Novo de Reposição pelo Poder Concedente para pagamento de indenização dos ativos não amortizados no vencimento 
da concessão. Por esta razão, as controladas distribuidoras de energia elétrica, desde o exercício de 2012 registraram como 
receita financeira o valor correspondente a diferença entre o VNR e o custo histórico contábil. Esses ativos estão classificados 
como disponível para venda, cujos efeitos estão detalhados na nota explicativa nº 15.

g. Ativos e passivos regulatórios – para fins tarifários os custos ainda não reconhecidos nas tarifas e ou custos reconhecidos 
nas tarifas por valores superiores aos valores efetivos, são diferidos e somente reconhecidos pela ANEEL quando da inclusão 
nas tarifas elétricas. Considerando não haver, nas normas contábeis internacionais (IFRS) e nos CPC´s, base para registro des-
ses ativos e passivos, os mesmos são reconhecidos no resultado do exercício em que efetivamente são cobrados dos clientes, 
ou seja, com base no faturamento.

h. Investimentos - os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, nas demons-
trações financeiras individuais, tomando-se por base os patrimônios líquidos das investidas na data do balanço. Os demais 
investimentos estão contabilizados ao custo de aquisição, líquido da provisão para perdas, quando aplicável;

i. Combinação de negócios – As participações acionárias adquiridas, são avaliadas pelo valor justo dos ativos e passivos detidos 
pelas entidades objeto do negócio e as diferenças para o valor pago são classificados como: (i) intangível (goodwill) quando 
o valor pago superar o valor justo dos ativos e passivos; (ii) resultado do exercício (compra vantajosa) quando o valor pago é 
inferior ao valor justo dos ativos e passivos. O goodwill referente a entidades sob o regime de concessão e/ou autorização de 
exploração econômica por prazo determinado, são amortizados no prazo de exploração. (vide nota explicativa nº 18.3);
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j. Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. 

O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  O custo de ativos construídos pela própria 
companhia inclui:

O custo de materiais e mão de obra direta;
Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local em condições necessárias para que sejam capazes de operar na sua plenitude;
Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. 

Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componen-
tes principais) de imobilizado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e 
o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais na demonstração do resultado 
do exercício.

Depreciação:

Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica esti-
mada de cada componente e/ou de acordo com o prazo de concessão/autorização (nota explicativa nº 17).

k. Arrendamento mercantil - os bens adquiridos por meio de contrato de arrendamento mercantil financeiro, estão reconheci-
dos como ativo imobilizado e intangível, sendo depreciados e amortizados pelas taxas praticadas pela Companhia e controla-
das, de acordo com a natureza de cada bem. Os respectivos saldos a pagar dos contratos de arrendamento, são reconhecidos 
como financiamentos no passivo circulante ou no passivo não circulante com base no valor presente das prestações a pagar. 
A diferença entre o valor presente e o valor das prestações é apropriada na demonstração do resultado como despesa finan-
ceira. Os arrendamentos de imóveis rurais contratados para a construção, instalação, das Usinas Eólicas, foram reconhecidos 
diretamente como custo do projeto a entrada em operação e a partir desta data está sendo registrados em outras despesas 
operacionais na demonstração do resultado.

l. Intangível – (i) contrato de concessão: representa a infraestrutura operada pelas controladas na prestação dos serviços de 
distribuição de energia elétrica. A amortização está baseada no padrão de consumo dos benefícios esperado durante o prazo 
da concessão; (ii) direito de uso de concessão: pagos nas aquisições do controle acionário das controladas distribuidoras de 
energia elétrica. A amortização está sendo realizada pelo prazo de concessão das controladas, ou seja Energisa SE em 30 anos, 
a partir de dezembro de 1997; Energisa PB, em 30 anos, a partir de dezembro de 2000; Energisa NF pelo período remanescente 
de 18 anos, a partir de julho de 1997 e Energisa BO em 30 anos, a partir de janeiro de 2000; (iii) goodwill: pagos na aquisição  
dos projetos de biomassa, estão sendo amortizados em 20 anos a partir da entrada em operação dos empreendimentos; (vide 
nota explicativa nº 18.3);

m. Juros e encargos financeiros - são capitalizados às obras em curso com base na taxa média efetiva de captação;

n. Redução a valor recuperável – a Companhia avalia os ativos do imobilizado e do intangível com vida útil definida quando há 
indicativos de não recuperação do seu valor contábil. 

Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar 
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.  Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento 
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável.

A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir: (i) o atraso ou não pagamento por parte do de-
vedor; (ii) a reestruturação do valor devido a Companhia e suas controladas sobre condições que não as mesmas consideradas 
em outras transações da mesma natureza; (iii) indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência; e (iv) o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo 
ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
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A Companhia e suas controladas consideram evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de investimentos mantidos 
até o vencimento tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e títulos de investimento mantidos 
até o vencimento individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico.  Todos os recebíveis e títu-
los de investimentos mantidos até o vencimento individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda 
de valor são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada.  Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não são individualmente importantes são avaliados 
coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares.

Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia e suas controladas utilizam tendências históricas da 
probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamen-
to da administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavel-
mente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.

Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a di-
ferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo.  As perdas e os juros dos ativos financeiros são reconhecidos no resultado e refletidos em conta de provisão 
contra recebíveis, quando perdas e reversão de desconto, quando juros.  Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda é revertida e registrada no resultado.

Perdas de valor (redução ao valor recuperável) nos ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidas pela reclassi-
ficação da perda cumulativa que foi reconhecida em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido para o resultado.  
A perda cumulativa que é reclassificada de outros resultados abrangentes para o resultado é a diferença entre o custo de 
aquisição, líquido de qualquer reembolso e amortização de principal, e o valor justo atual, decrescido de qualquer redução por 
perda de valor recuperável previamente reconhecida no resultado. As alterações nas provisões de perdas por redução ao valor 
recuperável, atribuíveis ao método dos juros efetivo, são reconhecidos no resultado financeiro.

No fim de cada exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, 
se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas 
controladas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de 
alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras 
de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e con-
sistente possa ser identificada.

A administração da Companhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução ao valor recupe-
rável além das provisões já efetuadas.

o. Empréstimos, financiamentos e debêntures - são demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando o método da taxa de juros efetiva.

p. Derivativos – a Companhia e as controladas detêm instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a 
moedas estrangeiras (controladas) e de taxa de juros (Companhia e controladas). Os derivativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo seu valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Posteriormente ao 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as alterações são contabilizadas no resultado. Suas 
características estão demonstradas na nota explicativa nº 33;

q. Imposto de renda e contribuição social - A despesa e receita com imposto de renda e contribuição social compreendem os 
impostos de renda corrente e diferidos. O imposto diferido é contabilizado no resultado a menos que esteja relacionado a itens 
registrados em resultados abrangentes no patrimônio líquido. Na apuração do imposto de renda e da contribuição social a 
partir do exercício de 2008 a Companhia optou por adotar o Regime Transitório de Tributação (RTT). O imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores de ativo e passivo para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. Nas controladas do segmento de geração o imposto de renda e a contribuição social 
foram calculados pelo regime de tributação do lucro presumido.

Embora os ativos e os passivos fiscais correntes sejam reconhecidos e mensurados separadamente, a compensação no ba-
lanço patrimonial está sujeita aos critérios similares àqueles estabelecidos para os instrumentos financeiros. A entidade tem 
normalmente o direito legalmente executável de compensar o ativo fiscal corrente contra um passivo fiscal corrente quando 
eles se relacionarem com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária e a legislação tributária permitir 
que a entidade faça ou receba um único pagamento líquido.
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Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de fechamento e são reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável.

Em 12 de novembro de 2013 foi publicado a Medida Provisória nº 627/13 que alterou a Legislação Tributária Federal do país. 
As mais relevantes são: (i) revoga o regime transitório de tributação (RTT) a partir de 2015, mas prevê uma adoção antecipada 
para 01 de janeiro de 2014. Caso haja a adoção antecipada da Medida Provisória o RTT será automaticamente eliminada e 
as novas disposições passam a ser eficazes em 2014, em caráter irrevogável; (ii) tributação da pessoa jurídica domiciliada no 
Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros auferidos no exterior por controladas e 
coligadas; e (iii) parcelamento especial de contribuição para o PIS/PASEP e COFINS. A adoção antecipada da MP eliminará de 
tributação do eventual excesso de distribuição de lucro societário em relação aos lucros distribuídos, apurados de acordo com 
os critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007.

A Companhia aguardará a conversão em Lei da Medida Provisória para realizar uma análise mais profunda e conclusiva sobre 
os efeitos das novas regras tributárias.

r. Incentivos fiscais SUDENE – como há segurança de que as condições estabelecidas para fruição do benefício serão cumpri-
das, os incentivos fiscais recebidos pelas controladas localizadas na região Nordeste, são reconhecidas no resultado e destina-
dos a reserva de lucros específica, na qual são mantidos até sua capitalização (vide nota explicativa nº 14); 

s. Provisões - uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos relacionados a causas judiciais estão provisionadas 
por valores julgados suficientes pelos administradores e assessores jurídicos para fazer face aos desfechos desfavoráveis;

t. Ajuste a valor presente - determinados títulos de créditos a receber são ajustados ao valor presente com base em taxas de 
juros específicas, que refletem a natureza desses ativos no que tange a prazo, risco, moeda, condição de recebimento, nas 
datas das respectivas transações;

u. Dividendos - Os dividendos declarados com montantes superiores aos dividendos mínimos obrigatórios após o período 
contábil a que se refere às demonstrações financeiras, por não se constituírem uma obrigação presente, são apresentados 
destacados no patrimônio líquido, não sendo constituído o respectivo passivo até sua efetiva aprovação;

v. Resultado - as receitas e despesas são reconhecidas no resultado do exercício pelo regime de competência. Uma receita não 
é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. As controladas, concessionárias de energia elétrica, contabi-
lizam receitas e custos durante o período de construção da infraestrutura utilizada na prestação de serviço de distribuição de 
energia elétrica. As obras são terceirizadas e, neste contexto, a Administração entende que essa atividade gera uma margem 
muito reduzida não justificando gastos adicionais para mensuração e controle dos mesmos;

w. Benefícios a empregados - benefício definido - A obrigação líquida da Companhia e suas controladas quanto aos planos de 
pensão de benefício definido é calculada para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que os empregados 
auferiram como retorno pelos serviços prestados no período atual e em períodos anteriores, descontado ao seu valor presente. 
Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos.  A taxa 
de desconto é o rendimento apresentado na data de apresentação das demonstrações financeiras para os títulos de dívida de 
primeira linha e cujas datas de vencimento se aproximem das condições das obrigações da Companhia e suas controladas e que 
sejam denominadas na mesma moeda na qual os benefícios têm expectativa de serem pagos. O cálculo é realizado anualmente 
por um atuário qualificado através do método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um benefício, o ativo a 
ser reconhecido é limitado ao total de quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e o valor presente dos benefícios 
econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano.  Para calcular o 
valor presente dos benefícios econômicos, consideração é dada para quaisquer exigências de custeio mínimas que se aplicam a 
qualquer plano. Um benefício econômico está disponível se ele for realizável durante a vida do plano, ou na liquidação dos passi-
vos do plano. Os ganhos e perdas atuariais são contabilizados diretamente em outros resultados abrangentes;

x. Demais ativos e passivos (circulante e não circulante) - os demais ativos e passivos estão demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos/encargos incorridos até a data do balanço.

y. Demonstração do valor adicionado – preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, de acordo com o CPC 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado. Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte suplementar às demonstrações financeiras.
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3.3 Ajustes

CPC 33 (R1) e IAS 19 Revisada – Benefícios a empregados

As práticas contábeis referentes ao reconhecimento dos Benefícios a empregados (benefício definido) – plano de suplementa-
ção de aposentadoria e pensões e prêmio aposentadoria, foram alteradas a partir de 01 de janeiro de 2013, por força das novas 
regras introduzidas pelo CPC 33 (R1) e IAS 19, que veio eliminar a abordagem do método do “corredor” que permitia o diferi-
mento do reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais, passando a ser reconhecidos integralmente no passivo na rubrica 
“benefícios a empregados – plano de pensão”, em contrapartida a Demonstração dos Resultados Abrangentes no Patrimônio 
Líquido, liquido do imposto de renda e da contribuição social diferido. Por consequência a Companhia e suas controladas para 
manterem melhor comparabilidade de seus balanços com a classificação adotada, efetuaram ajustes nos saldos iniciais e 
finais do balanço de 2012 em relação aos originalmente publicados, conforme segue:
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4 Demonstrações financeiras consolidadas

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Energisa e das controladas:

Descrição dos principais procedimentos de consolidação:

a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas;
b) Eliminação dos saldos das contas de investimentos e correspondentes participações no capital e resultados das empresas 
consolidadas; e
c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas.
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5 Informações por segmento 

Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio das quais pode obter re-
ceitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com transações com outras unidades da Companhia. 
Todos os resultados operacionais dos segmentos são revistos frequentemente pela Administração para decisões sobre os 
recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para o qual informações financeiras individu-
alizadas estão disponíveis.

Os resultados de segmentos que são reportados à Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem 
como aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. O item não alocado compreende principalmente ativos corporativos.

A Companhia e suas controladas atuam nos segmentos econômicos de geração, distribuição, comercialização e na prestação 
de serviços de manutenção e operação de empreendimentos de geração e distribuição de energia elétrica. Resumem-se a 
seguir as operações por segmento:

a) Informações sobre segmentos
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b) Conciliação de receitas, lucros, ativos e passivos por segmento

6 Caixa, equivalente de caixa, aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 

a) Caixa e equivalentes de caixas
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b) Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados
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7 Clientes, consumidores e concessionárias 
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8 Títulos de créditos a receber  

Correspondem às contas de energia elétrica em atraso, renegociadas com os consumidores por meio de “Termos de Confissão 
de Dívida”, que na sua grande maioria são atualizadas com base na variação do IGPM. Determinadas operações que foram re-
negociadas com taxas diferentes da praticada para esse conjunto de contas a receber, tiveram seus valores a receber ajustados 
ao valor presente com base na variação da taxa do CDI. 

Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, os saldos podem ser assim demonstrados: 

Em 31 de dezembro de 2013, os vencimentos dos títulos de créditos são: 
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9 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em bases consideradas suficientes para fazer face às eventuais 
perdas na realização dos créditos e se baseiam nas instruções da ANEEL assim resumidas:

Clientes com débitos relevantes

Análise individual do saldo a receber do consumidor, por classe de consumo, considerado de difícil recebimento.

Para os demais casos:
Consumidores residenciais - Vencidos há mais de 90 dias;
Consumidores comerciais - Vencidos há mais de 180 dias;
Consumidores industriais, rurais, poderes públicos, iluminação pública, serviços públicos e outros - Vencidos há mais 360 dias.
Para os títulos de créditos a receber com parcelas vencidas há mais de 90 dias, são constituídas provisão das parcelas  
vencidas e vincendas.

10 Revisão e reajuste tarifário periódico – consolidado

Reajuste tarifário:
Pela execução dos serviços, a concessionária tem o direito de cobrar dos consumidores às tarifas determinadas e homologadas pelo 
Poder Concedente. Os valores das tarifas serão reajustados em periodicidade anual e a receita da concessionária será dividida em 
duas parcelas: Parcela A (composta pelos custos não gerenciáveis) e Parcela B (custos operacionais eficientes e custos de capital).  
O reajuste tarifário anual tem o objetivo de repassar os custos não gerenciáveis e atualizar monetariamente os custos gerenciáveis. 

As tarifas das controladas EMG e ENF foram reajustadas em junho de 2013 e da EBO em fevereiro de 2014, conforme segue:

Revisão tarifária:
As revisões tarifárias periódicas das controladas ocorrem: (i) a cada quatro anos na EMG, ENF, EBO e EPB, e a cada cinco anos na 
ESE. A EMG e a ENF, tiveram suas revisões em junho de 2012. Enquanto a EBO, ESE e EPB finalizaram em janeiro, abril de 2013 
e agosto de 2013, respectivamente. 

Neste processo, a ANEEL procede ao recálculo das tarifas, considerando as alterações na estrutura de custos e mercado da 
concessionária, estimulando a eficiência e a modicidade das tarifas. Os reajustes e as revisões são mecanismos de atualização 
tarifária, ambos previstos no contrato de concessão. A concessionária também pode solicitar uma revisão extraordinária sem-
pre que algum evento provoque significativo desequilíbrio econômico-financeiro da concessão.
 
Resumem-se, a seguir, as revisões tarifárias em vigor:
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11 Baixa renda e outros créditos

Baixa renda – consolidado 

Esses créditos referem-se à subvenção da classe residencial baixa renda, com consumo mensal inferior a 220 KWh, cumprido 
certos requisitos. Essa receita é custeada com recursos financeiros oriundos da RGR - Reserva Global de Reversão e da CDE - 
Conta de Desenvolvimento Energético, ambos sob a administração da Eletrobrás. Os saldos ainda não ressarcidos estão regis-
trados no balanço patrimonial na rubrica “outros créditos” no ativo circulante consolidado. A Administração das controladas 
não espera apurar perdas na realização do saldo.

Subvenção CDE – desconto tarifário – consolidado

O Governo Federal, através do Despacho Aneel nº 1.711 de 29 de maio de 2013, disponibilizou R$67.010 de recursos da CDE, os 
quais foram recebidos em 03 de junho de 2013, apropriados ao resultado do exercício proporcionalmente ao número de me-
ses correspondente ao período de maio a novembro de 2013, além de R$28.642, liberados nos meses de março, abril e maio, 
para fazer frente à Subvenção CDE para os descontos incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários do serviço público de 
distribuição de energia elétrica, nos termos do inciso VII do caput do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.
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12 Transações com partes relacionadas 

A Companhia é a holding do Grupo Energisa, que detém o controle acionário das empresas citadas na nota explicativa nº 4, 
sendo controlada diretamente pela Gipar S/A (82,1% do capital votante). 

A Gipar S/A é controlada pela Nova Gipar (50,06% do capital votante), que por sua vez é controlada pela Itacatu S/A (50,6% 
do capital votante) e pela Multisetor S/A (26,4% do capital votante). A Itacatu S/A é controlada pela Multisetor S/A (72,2% do 
capital votante). 

A Multisetor é controlada por Ivan Muller Botelho (77,6% do capital votante).

Os saldos com parte relacionadas são apresentadas como segue:

Controladora: 
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Transações efetuadas durante o exercício pela Companhia e suas controladas:

Remuneração dos administradores 

No exercício, a remuneração dos membros do Conselho de Administração foi de R$353 (R$240 em 2012) e da Diretoria foi de 
R$228 (R$113 em 2012) na controladora e R$4.751 (R$3.931 em 2012) e R$12.353 (R$9.925 em 2012) no consolidado. Além 
da remuneração, a Companhia e suas controladas são patrocinadoras dos benefícios de previdência privada, seguro saúde e 
seguro de vida para seus diretores, sendo a despesa no montante de R$19 (R$9 em 2012) na controladora e R$1.744 (R$1.764 
em 2012) no consolidado. Os encargos sociais sobre as remunerações totalizaram R$74 (R$61 em 2012) na controladora e 
R$2.322 (R$2.223 em 2012) no consolidado.

Na AGO de 24 de abril de 2013, foi aprovado o limite global da remuneração anual dos administradores para o exercício de 
2013 no montante de R$1.098 (R$1.035 em 31 de dezembro de 2012) na controladora e R$25.384 (R$22.403 em 31 de dezem-
bro de 2012) no consolidado.

Em 31 de dezembro de 2013, a maior e a menor remuneração atribuída a dirigente foram de R$14 e R$1 na controladora e 
R$82 e R$3 no consolidado  (R$2 e R$1 na controladora e R$76 e R$3 no consolidado em 2012), respectivamente.  A remune-
ração média mensal no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foi de R$3 na controladora e R$38 no consolidado (R$2 na 
controladora e R$36 no consolidado em 2012).

13 Tributos e impostos a recuperar
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14 Créditos tributários, impostos diferidos e despesa de imposto de renda e contribui-
ção social corrente 

Os impostos diferidos são oriundos de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, assim como as diferenças 
temporárias, que estão registrados segundo as normas do CPC 32 e apresentado conforme normas do CPC 26. 

A estimativa consolidada para as realizações dos impostos diferidos está apresentada a seguir, ressaltando que as projeções 
de resultados utilizadas no estudo de recuperabilidade desses ativos foram aprovadas pelos Conselhos de Administração da 
Companhia e das controladas.

Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía saldo de ativo sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 
acumulado não reconhecido no montante de R$41.837 (R$23.229 em 2012), em face das estimativas de resultados não serem 
suficientes para compensação desses montantes.

Impostos diferidos reconhecidos no balanço: 
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A natureza dos créditos diferidos são como segue:
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Segue as realizações dos créditos fiscais:

Os valores de imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício, bem como a compensação 
dos créditos tributários registrados podem ser assim demonstrados:

Os valores de redução do imposto de renda e adicionais reconhecidos pelas controladas montam a R$48.817 (R$61.416 em 
2012), sendo: R$35.619 (R$39.289 em 2012) na EPB, R$1.825 (R$5.735 em 2012) na EBO e R$11.373 (R$16.392 em 2012) 
na ESE. Esses valores foram registrados diretamente no resultado do exercício na rubrica “imposto de renda e contribuição 
social corrente” e serão destinados a reserva de incentivo fiscais nas controladas.
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15 Contas a receber da concessão – consolidado
 
A Medida Provisória nº 579/2012, convertida na Lei 12.783/2013, confirmou a intenção do Poder Concedente de utilizar o VNR 
– Valor novo de reposição para valoração dos créditos a receber, ao final da concessão, a título de indenização dos investimen-
tos efetuados e não recuperados por meio da prestação de serviços outorgados.

No entendimento da Administração da Companhia, este fato alterou as condições contratuais da concessão relacionadas à 
forma de remunerar a Companhia pelos investimentos realizados na infraestrutura vinculados à prestação de serviços outor-
gados, que até o exercício de 2011, era reconhecido pelo custo histórico. A partir de 31 de dezembro de 2012 as controladas 
EMG, ENF, ESE, EPB e EBO passaram a reconhecer o VNR – Valor novo de reposição, homologados pela ANEEL, dos ativos que 
compõe a concessão, corrigidos pela variação do IGPM, tendo reconhecido no resultado do exercício em receita financeira – 
atualização do contas a receber da concessão – VNR o montante de R$29.567 (R$103.838 em 2012). 

O contas a receber da concessão esta classificado como disponível para venda no ativo não circulante. 

Segue as modificações ocorridas por controlada:

16 Investimentos
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Participação em controladas:



Relatório Anual 2013 109



Relatório Anual 2013 110

Movimentação dos investimentos:
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Aquisição de investimentos – combinação de negócios:

A Companhia adquiriu em agosto de 2012 através de sua controlada especifica Energisa Bioeletricidade S/A 4 (quatro) Socie-
dades de Propósito Específico (“SPEs”) da Tonon Bioenergia S/A.

Abaixo, apresenta-se o valor justo das SPEs acima mencionadas, bem como o montante do ágio (goodwill) reconhecido em 
decorrência da diferença entre o valor justo, liquido de impostos das participações adquiridas, o valor pago pelo direito de 
construir e explorar usina termelétrica movida a biomassa de bagaço de cana-de-açúcar Companhia Energisa Bioeletricidade 
Vista Alegre II no município de Maracaju/MS e Companhia Tonon Bioelétrica em Bocaina/SP. A Administração atribuiu a ren-
tabilidade futura o goodwill pago na apuração da compra.

As unidades operacionais acima mencionadas serão exploradas pelo prazo de 20 anos a partir da data de aquisição e os inves-
timentos a serem construídos também serão explorados pelo mesmo prazo contados a partir da data de entrada em operação 
destes ativos. 

O contrato de compra desses investimentos estipula que ao final do prazo de exploração dos ativos referentes as usinas ter-
melétricas sejam devolvidos, no estado que se encontravam à Tonon Bioenergia S/A.

Fundamentada em interpretações de seus avaliadores externos, a Companhia adotou o método de custo de reposição para 
determinação do valor justo dos ativos imobilizados das SPEs Energisa Bioeletricidade Vista Alegre I e Tonon Bioeletricidade 
S/A, tendo os ativos sidos ajustados em R$4.528 e R$21.935, respectivamente. 

No curso das avaliações foram identificados ganhos no fluxo de caixa futuro de contratos de venda de energia elétrica da con-
trolada Tonon Bioeletricidade S/A considerados como intangíveis com valor presente de R$21.153.

Para essas mais valias ativas, foi constituído imposto de renda e contribuição social diferidos da ordem de 34% que geraram 
passivos de R$1.540 na Energisa Bioeletricidade Vista Alegre I e R$14.650 na Tonon Bioeletricidade S/A.

Por se tratarem de empreendimentos de vida útil definida, tanto as mais valias (imobilizado e intangível) quanto o ágio (goo-
dwill), serão amortizados no período de exploração, ou seja, de 20 anos. A amortização desses ativos não se constitui em 
dedutibilidade fiscal.

Os acionistas minoritários da Energisa Bioeletricidade Vista Alegre I e Energisa Bioeletricidade Santa Cândida I, detém opção 
de compra das ações das empresas, onde possuem o direito de adquirir de mais 15% do capital social a partir do quarto ano 
de operação das empresas. Em 31 de dezembro de 2013, o valor da opção é zero.

Para a determinação do valor justo da opção de compra é utilizado o IPCA mais 14% em comparação com valor presente dos 
valores capitalizados até 31 de dezembro de 2013.
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17 Imobilizado 
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Taxas de depreciação praticadas pela Companhia e suas controladas são:

Os ativos dos projetos de PCH’s, Eólicas e Biomassas são depreciados de acordo com as taxas de depreciação indicadas, limi-
tados ao prazo da concessão ou autorização. 

18 Intangível

A taxa de amortização de softwares é 20% ao ano. 

18.1 Intangível – controladora
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18.2 Intangível - Contrato de Concessão– consolidados

Referem-se à parcela da infraestrutura utilizada pelas controladas na concessão da distribuição de energia elétrica a ser recu-
perada pelas tarifas elétricas durante o prazo da concessão.

A infraestrutura utilizada pelas controladas nas suas operações é vinculada ao serviço público de distribuição de energia, 
não podendo ser retirada, alienada, cedida ou dada em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização do Órgão 
Regulador. A Resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvinculação da infraestrutura das concessões do Serviço Público 
de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para a sua desvinculação, quando destinada à alienação. Determina, 
também, que o produto da alienação seja depositado em conta bancária específica e os recursos reinvestidos na infraes-
trutura da própria concessão.
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A amortização está sendo efetuada pelo prazo da concessão com base nos benefícios econômicos gerados anualmente. As 
taxas médias ponderadas de amortização das controladas são: EMG – 3,83% (3,75% em 2012), EPB – 3,89% (3,70% em 2012), 
ESE – 3,78% (3,77% em 2012), EBO – 4,00% (3,92% em 2012) e ENF – 3,83% (3,80% em 2012).

O saldo do intangível e do contas a receber da concessão estão reduzidos pelas obrigações vinculadas a concessão, que são 
representadas por:

As contribuições do consumidor representam a participação de terceiros em obras para fornecimento de energia elétrica em 
áreas não incluídas nos projetos de expansão das concessionárias de energia elétrica.

As subvenções da União – recursos CDE e as participações do Governo do Estado são provenientes da Conta de Desenvolvi-
mento Energético – CDE e estão destinados ao Programa Luz para Todos.

A reserva para reversão, constituída até 31 de dezembro de 1971, representa o montante de recursos provenientes do 
fundo de reversão, os quais foram aplicados em projetos de expansão das controladas ESE e EMG, incidindo juros de  
5% a.a. pagos mensalmente.

As controladas passaram a amortizar as obrigações especiais em: ESE (abril/2008), EMG (junho/2008), ENF (junho/2008), EBO 
(fevereiro/2009) e EPB (agosto de 2009). A partir da segunda revisão tarifária periódica as obrigações vinculadas a concessão 
(obrigações especiais) passaram a ser amortizadas pela taxa média de depreciação do ativo intangível da respectiva atividade 
em que tiverem sido aplicados os recursos das obrigações especiais.

Receitas de Ultrapassagem de Demanda e Energia Reativa Excedente

A ANEEL, através da Resolução Normativa n° 463 de 22 de novembro de 2011, determinou que os valores provenientes do fa-
turamento de multas por ultrapassagem de demanda e consumo de energia reativa excedente, a partir do 3° ciclo de revisões 
tarifárias, passem a ser contabilizadas como Obrigações Especiais. Anteriormente ao 3º ciclo esses valores eram contabilizados 
como receita operacional.  As controladas passaram pelo 3º ciclo de revisão tarifária, sendo EMG e ENF em setembro de 2012, 
EBO em fevereiro de 2013, ESE em abril de 2013 e EPB em agosto de 2013, a partir dessa data, o faturamento das ultrapassa-
gens de demanda passaram a ser contabilizados na rubrica Obrigações Especiais.

Em 31 de dezembro de 2013, o montante contabilizado naquela rubrica é de R$10.657 (R$1.668 em 2012).

A ABRADEE (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), como representante das distribuidoras de energia 
elétrica, ingressou no judiciário questionando o tratamento dado a esse faturamento.
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Encargos financeiros

Durante os exercícios findos em 2013 e 2012, as controladas efetuaram a capitalização de encargos financeiros, con-
forme abaixo:

(1) Intangível reconhecido por controlada:

Corresponde ao direito de concessão incorporado pela controlada ESE que está sendo amortizado a partir de abril de 1998 
até o término de concessão de distribuição de energia elétrica (dezembro de 2027), tomando-se por base as curvas de lucra-
tividade projetadas. A amortização gera uma redução de imposto de renda e contribuição social da ordem de 34%. Em 31 de 
dezembro de 2013 o saldo a amortizar pela controlada é de R$314.254 (R$332.947 em 2012).

(2) Intangíveis reconhecidos pela controladora:

Correspondem aos direitos de concessão das participações societárias nas controladas ENF, EBO, ESE e EPB, no montante de 
R$171.156 (R$184.890 em 2012), os quais estão sendo amortizados pelo prazo de concessão de acordo com curvas de lucrati-
vidade projetadas para as controladas. 

A Companhia adquiriu seis empresas de propósitos específicos: (i) (Renascença I, II, III e IV e Ventos do São Miguel), detento-
ras de projetos eólicos localizados no município de Parazinho – RN, pelo valor de R$24.810 (R$25.231 em 2012), deduzido da 
amortização de R$421, contabilizada no exercício e; (ii) Parque Eólico Sobradinho, localizada no município Sobradinho – BA, 
detentora de projetos eólicos, pelo montante de R$7.022 (R$7.022 em 2012).

A instalação dos nove parques eólicos Renascença e Ventos de São Miguel, foram iniciados em 2012 e concluídos em 2013, 
tendo sido investidos cerca de R$607.186 (R$108.161 em 2012), com capacidade de 236 MWh.

A movimentação é a seguinte:

18.3 Direito de concessão – Consolidado
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Os projetos Renascença e Ventos do São Miguel foram vencedores no Leilão de Fontes Alternativas em agosto de 2010. Estes 
projetos iniciaram a comercializarão de 59,7 MW médios pelo prazo de 20 anos, ao preço de R$136,00/MWh correspondente 
a R$27.988 de receita operacional reconhecidas a partir de setembro de 2013, foram fiscalizados pela ANEEL e considerados 
aptos a gerar energia, tendo sido cumpridas, pelos referidos parques, todas as condições necessárias para que estejam em 
condições de operar.

Entretanto, não está sendo possível injetar energia no sistema de transmissão ao qual se conectará, uma vez que as ins-
talações da rede básica necessárias à referida conexão e que são de responsabilidade de empresa transmissora ainda não 
foram concluídas.

Assim, independentemente da efetiva entrega da energia ao sistema elétrico, as condições contratuais pactuadas pelos cita-
dos parques eólicos nos leilões em que se tornaram vencedores garantem aos mesmos o direito de auferir as receitas previstas 
nos leilões, atualizadas monetariamente conforme contratos assinados pelas empresas, baseadas na proporção de um duodé-
cimo do valor da receita fixa anual, critério utilizado para o reconhecimento da receita operacional no exercício.

Os valores pagos na aquisição dos parques eólicos estão alocados como concessão, a serem amortizados em 35 anos a partir 
da entrada em operação comercial dos mesmos iniciados em setembro de 2013. 

O projeto Sobradinho ainda não contratou sua geração de energia e deverá participar dos próximos leilões regulados, que 
ocorrem regularmente. Alternativamente, estruturas de acesso ao mercado livre vêm sendo avaliadas e poderão ser utilizadas 
com este projeto. 

Até 31 de dezembro de 2013 foram investidos R$815 (R$723 em 2012) neste projeto.

A previsão de amortização dos direitos de concessão e a redução do imposto de renda e da contribuição social é como segue:

(3) Intangíveis ágio (goodwill)

Refere-se ao montante do ágio (goodwill) reconhecido em decorrência da diferença entre o valor justo, líquido de impostos das 
participações adquiridas pela controlada Energisa Bioeletricidade S/A que por ter vida útil definida, serão amortizados pelo 
prazo da autorização que é de 20 anos a contar de agosto de 2012, no montante de R$44.437, deduzido das amortizações.
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19 Fornecedores 
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20 Empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas 
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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Continuação
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A controlada Energisa Sergipe em reunião do Conselho de Administração de 08 de novembro de 2013, aprovou a contratação 
da Cédula de Crédito Bancário – Financiamento Mediante Repasse Contratado com o BNDES no montante de R$22.687, a ser 
celebrado com o Banco Itaú BBA S.A, com vencimento em 15 de março de 2020 com taxa de juros de TJLP mais 2,90% a.a. e 
noventa dias de carência, destinados a implementação do programa de investimentos para a expansão, modernização e ade-
quação do sistema de distribuição de energia elétrica na área de concessão.

A controlada Energisa Paraíba aprovou a contratação da Cédula de Crédito Bancário – financiamento mediante repasse con-
tratado com o BNDES, no montante de R$39.565 a ser celebrado com o Banco Itaú BBA S.A, com vencimento em 15 de dezem-
bro de 2023 e taxa de juros que variam entre TJLP + 2,90% a.a. à 4% a.a.

Os financiamentos obtidos junto ao Finame estão garantidos pelos próprios equipamentos financiados.

A Companhia e suas controladas têm como prática alocar o pagamento de juros na atividade de financiamento na demons-
tração do fluxo de caixa.

Continuação
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Condições contratuais dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2013: 
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Os principais indicadores utilizados para a atualização de empréstimos e financiamentos tiveram as seguintes variações 
percentuais no ano:

Em 31 de dezembro de 2013, os vencimentos dos financiamentos de longo prazo são os seguintes: 

Seguem as movimentações ocorridas no exercício:

Os custos de captações dos financiamentos a serem amortizados nos exercícios subsequentes é como segue:
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Continuação

21 Debêntures (não conversíveis em ações)

Principais Características:
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As debêntures possuem cláusulas restritivas que, em geral, requerem a manutenção de certos índices financeiros em deter-
minados níveis. O descumprimento desses níveis pode implicar em vencimento antecipado das dívidas. Em 31 de dezembro 
de 2013, as exigências contratuais foram cumpridas e os vencimentos são os seguintes: 

Os custos de captações de debêntures a serem amortizados nos exercícios subsequentes é como segue:
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Cláusulas de repactuação:

Em 20 de junho de 2013, através de leilão eletrônico organizado e divulgado pela CETIP S.A – Mercados Organizados foram 
recolocados no mercado parte das debêntures anteriormente resgatadas pelas controladas Energisa Paraíba (15.255 debêntu-
res da 1ª emissão pelo valor de R$15.274); Energisa Sergipe (14.255 debêntures da 2ª emissão por R$14.273) e Energisa Minas 
Gerais (13.085 debêntures da 7ª emissão pelo montante de R$13.101) pelo preço unitário (PU) de valor nominal de mil reais, 
acrescido de remuneração correspondente a CDI mais 1% ao ano. As debêntures estavam na tesouraria das controladas por 
consequência da não repactuação de parte dos credores das respectivas emissões em 17 de dezembro de 2012. 

O Conselho de Administração da Energisa Sergipe deliberou em 17 de outubro de 2013 pela realização do resgate antecipado 
da totalidade das debêntures simples, não conversíveis em ações, da sua 1ª emissão. As 42.000 debêntures, que incorriam ao 
custo equivalente a variação cambial mais 8,85% ao ano, foram resgatadas pelo montante de R$64.337 em 8 de novembro 
de 2013, já tendo sido amortizados nesta mesma data o montante de R$36.095, conforme previsto na escritura de emissão. 

Seguem as movimentações ocorridas no exercício:
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22 Tributos e contribuições sociais

23 Parcelamento de impostos – consolidado 

A controlada Energisa Sergipe, aderiu em 30 de novembro de 2009, ao parcelamento especial da Lei 11.941/2009, em 90 par-
celas mensais, corrigidas pela variação da taxa Selic, com os respectivos benefícios e reduções.

A controlada Energisa Minas Gerais, requereu em 19 de abril de 2010, parcelamento de débitos previdenciários junto a Receita 
Federal do Brasil no montante de R$6.201, em 60 parcelas mensais, corrigidas pela variação da taxa Selic. 

Seguem abaixo as informações de principal, juros e multas dos tributos federais parcelados, utilizando-se os benefícios da Lei 
11.941/2009.

Posição em 31 de dezembro de 2013:

Posição em 31 de dezembro de 2012:
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Os saldos consolidados dos impostos parcelados estão assim programados:

A controlada EMG em novembro de 2013 optou por utilizar os benefícios da Lei 12.865 de 09/10/2013, que reabriu o prazo e 
os benefícios previstos na Lei 11.941/2009. A controlada efetuou recolhimentos de IR, CS, PIS e COFINS da ordem de R$7.434 
mil, tendo obtido redução de imposto de R$5.913 registrado no resultado financeiro.

24 Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais – consolidadas 

No exercício foram pagos no consolidado o montante de R$15.298 (R$13.876 em 2012) sendo de indenizações trabalhistas 
R$6.505 (R$7.232 em 2012) e de indenizações cíveis R$8.793 (R$6.644 em 2012).

No exercício foram efetuadas provisões de honorários de êxito referente as causas de prognósticos de perdas possíveis e remo-
tas no montante de R$10.546 (R$9.301 em 2012), no consolidado, registrado na rubrica fornecedores.

Perdas prováveis

Trabalhistas 

A maioria das ações tem por objeto pedido de horas-extras, periculosidade, equiparação salarial, FGTS e verbas contratuais e legais.

Cíveis

Nos processos cíveis discutem-se principalmente indenizações por danos morais/materiais e reclamações de consumidores, en-
volvendo débitos de energia. Há também ações judiciais de consumidores reivindicando o reembolso de valores pagos às contro-
ladas resultantes da majoração de tarifas com base nas portarias do DNAEE nº 38 e nº 45, aplicadas durante a vigência do Plano 
Cruzado no ano de 1986, tendo sido constituída provisão pelo valor da tarifa majorada, no montante de R$3.192. 

a) Risco provável – composição e movimentações
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Fiscais 

Referem-se a discussões relacionadas a COFINS, INSS, PIS, ISS, ICMS e CSLL. Os processos se encontram com a exigibilidade de 
seus créditos suspensa, quer seja por estarem em trâmite os processos administrativos, quer seja porque se encontram devi-
damente garantidas às execuções fiscais em andamento.

A Administração entende que todas as provisões constituídas são suficientes para cobrir eventuais perdas com os processos 
em andamento. Com base na opinião de consultores jurídicos foram provisionados todos os processos judiciais, cuja proba-
bilidade de desembolso futuro foi estimado como provável para as controladas ESE, EBO, EPB, EMG, ENF e Energisa Soluções.

Perdas possíveis

A Companhia e suas controladas possuem processos de naturezas trabalhistas, cíveis e fiscais em andamento em um mon-
tante de R$695.036 (R$589.759 em 2012) no consolidado, cuja probabilidade de êxito foi estimada como possível, não reque-
rendo a constituição de provisão.

Apresentam-se, a seguir, as ações consideradas com riscos possíveis:

Trabalhistas

As ações judiciais de natureza trabalhistas no montante de R$35.937 (R$20.495 em 2012), no consolidado, referem-se aos 
seguintes objetos: discussões de ex-empregados que requerem recebimento de horas extras, de adicional de periculosidade, 
horas de sobreaviso, indenizações por danos decorrentes de acidente de trabalho, bem como ações de ex-empregados de 
prestadores de serviços contratados pela Companhia e pelas controladas reclamando responsabilidade solidária por verbas 
rescisórias, bem como a cobrança de contribuição sindical. 

O aumento das ações no exercício de R$15.257, cerca de R$8.303 são originários de reclamações trabalhistas referem-se à pro-
positura de várias ações cujo objeto é a responsabilidade subsidiária da controlada Energisa Paraiba em relação aos contratos 
de trabalho firmados entre empreiteira e seus empregados e R$6.877 refere-se a ação civil pública movida pelo Ministério Pú-
blico contra as controladas Energisa Sergipe e Energisa Minas Gerais, que objetiva impedir a terceirização e determina obriga-
ções relacionadas à saúde e segurança do trabalho. Foi protocolado Recurso Ordinário para o TRT, o qual foi dado provimento, 
anulando a sentença e de todos os atos processuais e determinou o retorno do processo à 1ª instancia para nova instrução 
processual e apreciação da matéria a feita na fase instrutória, de todas as questões jurídico processuais postas pelas partes, e 
não apreciadas ante a nulidade dos atos declarados no Juízo Revisional (TRT). 

Cíveis

As ações judiciais de natureza cível no montante de R$181.077 (R$158.446 em 2012) no consolidado, têm majoritariamen-
te os seguintes objetos: (i) revisão ou o cancelamento de faturas de energia elétrica em razão da incerteza de seu valor; (ii) 
indenizações por  danos materiais e morais decorrentes da suspensão do fornecimento de energia elétrica por falta de paga-
mento, por irregularidades nos aparelhos de medição,  de variações de tensão elétrica, ou de falta momentânea de energia; e 
(iii) multas regulatórias originárias de procedimentos de fiscalização do poder concedente que encontram-se em processo de 
defesa administrativa; bem como a ações em que os consumidores pretendem a devolução de valores, em face dos reajustes 
tarifários determinados pelas Portarias nº 38 e nº 45/1986, do extinto Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – 
DNAEE, durante o congelamento de preços no Plano Cruzado. Além de multas regulatórias originárias de procedimentos de 
fiscalização do poder concedente que encontram-se em processo de defesa administrativa. 

O acréscimo no exercício de R$22.631, cerca de R$12.998 é originado da controlada Energisa Paraiba, referente a: (i) ação 
indenizatória decorrente de acidentes; (ii) ação de cobrança em que a autora objetiva receber o pagamento de honorários ad-
vocatícios firmado com a Cooperativa CEDAL, por entender, a controlada é sucessora da Cooperativa. O processo está em fase 
de conhecimento já tendo apresentado contestação. 

Fiscais

As ações de natureza fiscais e tributárias no montante R$478.022 (R$410.818 em 2012), no consolidado, referem-se basica-
mente a discussões sobre: (i) PIS e COFINS incidentes sobre as faturas de energia elétrica; (ii) ICMS incidente sobre a demanda 
de energia; (iii) compensação e aproveitamento de créditos de ICMS; (iii) diferencial de alíquota; e (iv) imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro; (v) cobrança de ISS sobre prestação de serviços oriundos da concessão; (vi) compensação e 
aproveitamento de créditos de ICMS de equipamentos para prestação dos serviços de distribuição e transmissão de energia 
a locados no ativo permanente da empresa, já tendo a comprovação obtida decisões favoráveis em 1ª, 2ª e 3ª instâncias, com 
transito em julgado em alguns processos; (vii) cobrança ICM’S em decorrência de saída isenta e energia elétrica recebida ao 
abrigo do deferimento.
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25 Patrimônio líquido

25.1 Capital Social 

O capital social é de R$1.010.000 (R$660.000 em 2012), representando 1.245.690.889 ações nominativas, sendo 592.714.397 
ações ordinárias e 652.976.492 ações preferenciais, sem valor nominal. O montante de ações convertido em Units é de 
R$155.867.212.

Mediante subscrição particular, o Conselho de Administração da Energisa homologou, em 15 de abril de 2013, aumento de 
capital no montante de R$350.000, passando o capital social de R$660.000 para R$1.010.000. Foram emitidas e totalmente 
subscritas 145.833.334 ações, sendo 70.110.301 ordinárias e 75.723.033 preferenciais, ao preço de R$2,40 por ação. Conse-
quentemente, o número de ações do capital social da Companhia passou a ser de 1.245.690.889 ações, sendo 592.714.397 
ações ordinárias e 652.976.492 ações preferenciais, sem valor nominal.

As ações preferenciais não possuem direito de voto, tem prioridade no caso de reembolso do capital em premio e de serem 
incluídas na oferta pública de alienação de controle, sendo-lhes assegurado o preço igual a 80% do valor pago por ação com 
direito a voto, integrante do bloco de controle.

Independentemente de modificação estatutária, o capital social poderá ser aumentado em até o limite de 3.000.000.000 de 
ações, sendo até 1.626.300.000 em ações ordinárias e até 1.373.700.000 em ações preferenciais.

A Companhia mantém em tesouraria para cancelamento e/ou alienação 4.368.045 (4.368.045 em 2012) ações ordinárias e 
17.529.630 (17.529.630 em 2012) ações preferenciais. O montante convertido em Units é de 4.368.045. O valor investido na 
compra dessas ações foi de R$42.675 (R$42.675 em 2012). O valor mercado dessas ações em 31 de dezembro de 2013 corres-
ponde a R$54.730 (R$51.993 em 2012)

25.2 Reserva de lucros – reserva legal

Constituída com 5% do lucro líquido do exercício antes de qualquer outra destinação e limitada a 20% do capital social.

25.3 Reserva de lucros – reserva de retenção de lucros

Do lucro líquido do exercício o montante de R$22.715 (R$104.523 em 2012) foi destinado para a reserva de retenção de lucros 
com base em orçamento de capital aprovado pelo Conselho de Administração e a ser aprovado em Assembleia Geral Ordinária.

25.4 Reserva de lucros – retenção de lucro acumulado originado por mudança de 
prática contábil

Constituída com o ganho por compra vantajosa ocorrido com a aquisição da participação de não controladores em contro-
ladas, auferido no exercício de 2006. Na AGE de abril de 2012 e 2011, foram capitalizados R$60.000 e R$131.210, respectiva-
mente. O saldo remanescente de R$105.214 está registrado, como lucros acumulados por mudança de prática contábil, no 
patrimônio líquido conforme explicitado no CPC 15 e ICPC 09, à disposição de Assembleia Geral de Acionistas.
 
25.5 Dividendos

O Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos 
termos do artigo nº 202 da Lei nº 6.404, de 15/12/76.

O aumento ocorrido no exercício de R$67.389, cerca de R$19.466 na controlada Energisa Paraíba é decorrente de auto de 
infração da Receita Federal onde se discute a dedutibilidade de despesas operacionais no cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social. Na controlada Energisa Sergipe (R$28.427), refere-se a auto de infração da União Federal lavrado para 
exigência de crédito tributário do Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, por entender que adiantamento para futuro 
aumento de capital – AFAC, deveria ser tratado como operações de mútuo e na controlada Energisa Minas Gerais (R$8.670), 
refere-se a cobrança ICM’S em decorrência de saída isenta e energia elétrica recebida ao abrigo do deferimento,  o que viola 
a legislação vigente razão pela qual garantimos a execução e interpusemos embargos a execução na busca de afastar esta 
cobrança indevida.
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Os dividendos propostos no encerramento do exercício foram calculados como se segue:

A Companhia tem como prática alocar o recebimento de dividendos das controladas na atividade de investimento na   
demonstração do fluxo de caixa.

26 Receita operacional 

26.1 Receita operacional bruta – controladora

26.2 Receita operacional bruta – consolidada
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27 Despesas Operacionais

Os custos e despesas operacionais especificados na Demonstração do Resultado do Exercício possuem a seguinte composi-
ção por natureza de gasto:

Continuação
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28 Outros Resultados
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29 Receitas e despesas financeiras

30 Lucro por ação

O resultado por ação básico e diluído foi calculado com base no resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores 
da Companhia e a respectiva quantidade de ações ordinárias e preferenciais em circulação.

31 Cobertura de seguros

A Energisa e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos riscos para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Os seguros da Companhia são contratados conforme os 
preceitos de gerenciamento de riscos e seguros geralmente empregados por empresas de distribuição de energia elétrica. 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações finan-
ceiras e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
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As principais coberturas são:

Riscos Operacionais

Na apólice contratada foram destacados prédios e equipamentos com seus respectivos valores segurados e seus limites má-
ximos de indenização. Possui cobertura securitária básica, tais como incêndio, raio e explosão de qualquer natureza, danos 
elétricos, queda de aeronave, impacto de veículo aéreo e terrestre, tumultos, alagamento / inundação, pequenas obras de 
engenharia, despesas extraordinárias, inclusão / exclusão de bens e locais, erros e omissões.

Responsabilidade Civil

Apólice contratada possuindo cobertura securitária para danos morais, materiais e corporal causados a terceiros em decorrên-
cia das operações da empresa.

Multirrisco

Garante cobertura securitária no caso de prejuízos decorrentes dos riscos causados a prédio, máquinas, móveis e utensílios, 
mercadorias e matérias primas do segurado.

Automóveis

A Companhia mantém cobertura securitária para RCF/V - Responsabilidade Civil Facultativa/Veículos, garantindo aos terceiros 
envolvidos em sinistros, cobertura de danos pessoais e/ou materiais incorridos.

Vida em Grupo e Acidentes Pessoais

Garante cobertura securitária no caso de morte por qualquer causa, invalidez permanente total ou parcial por acidente e inva-
lidez funcional permanente de seus empregados.

Seguros de Riscos de Engenharia, Responsabilidade Civil e Multiline para as PCHs do Rio Grande de responsabilidade da con-
trolada Energisa Geração Rio Grande.

Estes seguros são contratados esporadicamente, de acordo com o programa de construção de PCHs do segurado, com cober-
turas bem dimensionadas, consideradas suficientes para cobrir prejuízos causados por eventuais sinistros.

Transportes

Garante a cobertura securitária para carga, descarga, transporte e roubo das mercadorias inerentes ao ramo de atividade do 
Segurado, principalmente Máquinas e Equipamentos, quando transportadas pelo mesmo em veículos próprios.
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32 Arrendamento mercantil – consolidado

A Companhia e suas controladas possuem arrendamento mercantil no montante de R$126 em 2012, referente a veículos, na 
controladora e R$1.562 (R$2.037 em 2012) referente a veículos e aeronave, no consolidado, líquido de depreciação, registrados 
no ativo imobilizado, adquiridos através de contrato de arredamento mercantil, com prazo de duração de 36 meses, com cláu-
sulas de opção de compra e com taxas de juros de CDI.

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Companhia e suas controladas, em atendimento ao CPC-06, reconhe-
ceram os montantes de R$113 (R$150 em 2012) na controladora e R$376 (R$424 em 2012) no consolidado, como despesa de 
depreciação e de R$99 no consolidado como despesa financeira.

Os parques Eólicos Renascenças I, II, III, IV e Ventos São Miguel, possuem contratos de arrendamento operacional firmados 
com diversos proprietários de imóveis rurais no Município de Parazinho, Estado do Rio Grande do Norte. Os contratos são 
remunerados a partir do período operacional, iniciado a partir de 01 de setembro de 2013, em face do inicio das operações, 
com base em um percentual fixo de 0,85% da receita bruta dos parques eólicos ou valor fixo de R$5, na data de assinatura do 
contrato de arrendamento, por megawatt de capacidade de geração instalada, deduzidos dos impostos, taxas e contribuições 
incidentes. Abaixo seguem os pagamentos futuros dos arrendamentos:

33 Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco 

Abaixo, são comparados os valores contábeis e valor justo dos principais ativos e passivos de instrumentos financeiros: 
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Em atendimento à Instrução CVM nº 475/2008 e à Deliberação nº 604/2009, a descrição dos saldos contábeis e do valor justo 
dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e 2012 estão identificadas a seguir:

Não derivativos – classificação e mensuração

Empréstimos e recebíveis

Incluem clientes, consumidores e concessionárias, títulos de créditos a receber, outros créditos e contas a receber da conces-
são. São inicialmente mensurados pelo custo amortizado, usando-se a taxa de juros efetiva, sendo seus saldos aproximados 
ao valor justo.
 

Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados

Os saldos das aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Bancários e fundos de investimentos são avaliados ao seu 
valor justo por meio do resultado, exceto se mantidos até o vencimento, quando a Companhia e suas controladas manifesta-
rem intenção e capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, esses ativos são avaliados ao 
custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva, menos perdas por redução ao valor recuperável.

Ativos financeiros disponíveis para venda

Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como: 
(a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento ou (c) ativos financeiros pelo valor justo por meio 
do resultado.

Após mensuração inicial, ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a valor justo, com ganhos e perdas não 
realizados reconhecidos diretamente dentro dos outros resultados abrangentes até a baixa do investimento, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável, dos juros calculados utilizando o método de juros efetivos e dos ganhos ou perdas 
com variação cambial sobre ativos monetários que são reconhecidos diretamente no resultado do período.

Passivos financeiros pelo custo amortizado

Fornecedores - são mensurados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço, sendo o seu valor contábil aproximado de seu 
valor justo.

Empréstimos, financiamentos, encargos de dívidas e debêntures – Os instrumentos financeiros estão classificados como pas-
sivos financeiros ao custo amortizado. Os valores contábeis dos empréstimos e financiamentos vinculados aos investimentos 
das distribuidoras e a construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e Parques Eólicos, obtidos em moeda nacional, 
junto a Eletrobrás, BNB, BNDES, BDMG, Finep e empréstimos com bancos comerciais, se aproximam de seus respectivos va-
lores justos, já que operações similares não estão disponíveis no mercado financeiro, com vencimentos e taxas de juros com-
paráveis. O valor justo dos passivos financeiros que são negociados em mercados ativos é determinado com base nos preços 
observados nesses mercados (fonte: CETIP), sendo esses 5ª emissão de debêntures da controladora, 2ª emissão de debêntures 
(ESE), 1ª emissão de debêntures (EPB), e 7ª emissão de debêntures (EMG). Para os instrumentos financeiros sem mercado 
ativo, sendo esses,o FIDC, a 3ª Emissão de Debêntures da controladora e a 3ª emissão de Debêntures (ESE), a Companhia esta-
beleceu o seu valor justo como sendo equivalente ao valor contábil do instrumento.

Derivativos

O valor justo estimado de ativos e passivos financeiros foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e 
por metodologias apropriadas de avaliação. A Companhia e suas controladas têm como política o gerenciamento dos riscos, 
evitando assumir posições relevantes expostas a flutuações de valor justo. Nesse sentido, buscam operar instrumentos que 
permitam maior controle de riscos. Os contratos de derivativos são efetuados com operações de swap e opções envolvendo 
juros e taxa de câmbio, visando eliminar a exposição à variação do dólar além de adequação do custo das dívidas de acordo 
com o direcionamento do mercado. 

As operações de proteção contra variações cambiais adversas requerem monitoramento constante, de forma a preservar a 
eficiência das suas estruturas. As operações vigentes são passíveis de reestruturação a qualquer tempo e podem ser objeto de 
operações complementares ou reversas, visando reduzir eventuais riscos de perdas relevantes. 
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Incertezas

Os valores foram estimados na data do balanço, baseados em informações disponíveis no mercado e por metodologias apro-
priadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir 
a estimativa mais adequada do valor justo. Como consequência, as estimativas utilizadas e apresentadas a seguir não indi-
cam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 

Administração financeira de risco

O Conselho de Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão do modelo de administração 
de risco da Companhia e suas controladas. Assim, fixou limites de atuação da Companhia com montantes e indicadores pre-
estabelecidos na “Política de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro” (revista anualmente e disponível na web 
site da Companhia, tendo sido a última revisão em 20/12/2012) e nos regimentos internos da diretoria da Companhia e suas 
controladas. 

A gestão de risco da Companhia e de suas controladas visa identificar, analisar e monitorar riscos enfrentados, para estabele-
cer limites e mesmo checar a aderência aos mesmos. As políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisadas regu-
larmente, a fim de avaliar mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e suas controladas. A diretoria 
tem como prática reportar mensalmente a performance orçamentária e os fatores de riscos que envolvem a Companhia e 
suas controladas. 

A Companhia e suas controladas contam com serviços de empresa especializada e independente na gestão de risco de caixa e 
dívida, de modo que é procedido monitoramento diário sobre o comportamento dos principais indicadores macroeconômicos 
e seus impactos nos resultados, em especial nas operações de derivativos. Este trabalho permite definir estratégias de contra-
tação e reposicionamento, visando menores riscos e melhor resultado financeiro.

Gestão de Risco de Capital 

O índice de endividamento no final do exercício é o seguinte:

a) Risco de liquidez  

A administração, através do fluxo de caixa projetado, programa suas obrigações que geram passivos financeiros ao fluxo de 
seus recebimentos ou de fontes de financiamentos, de forma a garantir o máximo possível a liquidez, para cumprir com suas 
obrigações, evitando inadimplências que prejudiquem o andamento das operações da Companhia e de suas controladas.
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As maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acor-
dos de negociação de moedas pela posição líquida, são as seguintes:

b) Risco de crédito

A Administração avalia que os riscos das aplicações financeiras de suas disponibilidades são reduzidos, em função de não 
haver concentração e as operações serem realizadas com bancos de percepção de risco aderentes à “Política de Gestão de 
Riscos decorrentes do Mercado Financeiro”. Constituído no primeiro trimestre de 2010, o Comitê de Auditoria do Conselho de 
Administração tem a função de supervisionar se a administração do grupo vem seguindo as regras e princípios estabelecidos 
na política.

O risco de crédito, principalmente das distribuidoras de energia elétrica do Grupo Energisa, é representado por contas a rece-
ber, o que, no entanto, é atenuado por vendas a uma base pulverizada de clientes e por prerrogativas legais para suspensão da 
prestação de serviços a clientes inadimplentes.  Adicionalmente, parte dos valores a receber relativos às transações de venda, 
compra de energia e encargos de serviço do sistema, realizados no âmbito da CCEE, está sujeita a modificações, dependendo 
de decisões de processos judiciais ainda em andamento, movidos por algumas empresas do setor. Esses processos decorrem 
da interpretação de regras do mercado, vigentes entre junho de 2001 e fevereiro de 2002, período do Programa Emergencial 
de Redução de Energia Elétrica.

Exposição a riscos de crédito 

O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras é a seguinte:

O detalhamento desses créditos está apresentado nas notas explicativas nos 6, 7, 8, 15 e 33.

c) Risco de mercado: taxa de juros e de câmbio

Parte dos empréstimos e financiamentos em moeda nacional, apresentados na nota explicativa nº 20, é composta de finan-
ciamentos obtidos junto a diversos agentes de fomento nacional (Eletrobrás, Banco do Nordeste, BNDES, BDMG e FINEP) e 
outras instituições do mercado de capitais. A taxa de juros é definida por estes agentes, levando em conta os juros básicos, o 
prêmio de risco compatível com as empresas financiadas, suas garantias e o setor no qual estão inseridas. Na impossibilidade 
de buscar alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para suas estimativas, em face dos negócios 
das controladas e às peculiaridades setoriais, esses são mensurados pelo “método do custo amortizado” com base em suas 
taxas contratuais.
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A Companhia e suas controladas estão atentas às oportunidades para renovação destes instrumentos de proteção, de 
forma a estruturar operações que representem a continuidade destes mecanismos existentes de proteção, podendo, 
eventualmente, adotar outros mecanismos que conjuguem, de forma prudente, risco e custo.

Os resultados da Companhia e de suas controladas são suscetíveis a variações, em função dos efeitos da volatilidade 
da taxa de câmbio sobre as operações de vendas de opções vinculadas aos swaps dos passivos atrelados a moedas 
estrangeiras, principalmente ao dólar norte-americano. A taxa de câmbio do dólar norte-americano encerrou o perí-
odo findo em 31 de dezembro de 2013, com alta de 15% sobre 31 de dezembro de 2012, cotado a R$2,3426/USD. A 
volatilidade do dólar norte-americano em 31 de dezembro era de 2013 era de 11,5%, enquanto em 31 de dezembro 
de 2012 era de 6,00%.

Do montante consolidado das dívidas bancárias e de emissões da Energisa em 31 de dezembro de 2013, de R$2.839.352 
(R$2.815.790 em 2012), R$1.001.552 (R$987.218 em 2012) estão representados em dólares, provenientes de;(i) US$75,5 
milhões (US$75,0 milhões de principal) de empréstimos captados pela controlada EMG; (ii) US$17,8 milhões (US$17,7 
milhões de principal) de empréstimos captados pela controlada ENF; (iii) US$10,1 milhões (US$10,0 milhões de princi-
pal) de empréstimos captados pela controlada EBO; (iv) US$75,3 milhões (US$ 75 milhões de principal) de empréstimos 
captados pela própria Energisa; (v) US$117,8 milhões (US$117,2 milhões de principal) de empréstimos captados pela 
controlada EPB; e (vi) US$131,0 milhões (US$130,2 milhões de principal) de empréstimos captados pela controlada ESE.

Os empréstimos em dólar norte americano têm vencimento de curto e longo prazo (último vencimento em 27 de Abril 
de 2018) e custo máximo de US$ mais 4,33% ao ano.

O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013, no ativo não circulante R$18.469 (R$35.668 em 2012) na contro-
ladora e R$94.355 (R$79.716 em 2012) no consolidado, a título de marcação a mercado dos instrumentos financeiros 
derivativos atrelados ao câmbio e aos juros, originados da combinação de fatores usualmente adotados para precificação 
a mercado de instrumentos dessa natureza, como volatilidade, cupom cambial, taxa de juros e cotação do dólar. Não se 
tratam de valores materializados, pois refletem os valores da reversão dos derivativos na data de apuração, o que não cor-
responde ao objetivo de proteção das operações de hedge. À medida que os limitadores estabelecidos para as operações 
vigentes não forem ultrapassados, conforme abaixo descrito, deverá ocorrer a reversão dos lançamentos de marcação a 
mercado ora refletidos nas demonstrações financeiras. Por outro lado, o aumento da volatilidade, do cupom cambial e 
da cotação do dólar, poderá implicar no aumento dos valores ora contabilizados.

A Companhia e suas controladas possuem proteção contra variação cambial adversa dos financiamentos atrelados ao 
dólar, protegendo o valor principal e dos juros até o vencimento. As proteções acima estão divididas nos instrumentos 
descritos a seguir:
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Com base na política de gestão de riscos decorrentes do Mercado Financeiros, o Grupo Energisa também poderá tran-
sacionar operações de câmbio visando a proteção adicional de balanço ou mesmo a arbitragem em períodos de maior 
volatilidade, limitado a US$50 milhões no somatório destas exposições.
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A Administração da Companhia e de suas controladas permanecem atentas aos movimentos de mercado, de forma que estas 
operações poderão ter sua proteção reestruturada e mesmo seus prazos alongados, a depender do comportamento do câm-
bio (R$/US$), no que diz respeito à volatilidade e patamar de estabilização. A Administração da Companhia e de suas contro-
ladas procederam a substituição dos derivativos mais complexos por estruturas mais simples e de maior liquidez, buscando 
menor exposição ao risco. Neste sentido, em 13 de setembro de 2013, a administração da Energisa elevou os limitadores com 
vencimento no ano de 2014 dos swaps associados aos empréstimos 4131, de forma a minimizar o risco de perdas por alta 
do US$, caso o mercado se torne turbulento por circunstância das eleições presidências e outros eventos no mercado local e 
externo. Os novos limitadores dos swaps podem ser vistos no quadro abaixo:

Adicionalmente, a Companhia possui operações de swap de taxa de juros (taxas préfixadas, CDI, TJLP, dentre outras) 
associada ao “Notional” de seu endividamento em moeda local (Reais). Segue as operações de swap de juros a seguir:
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De acordo com o CPC 40, apresentam-se abaixo os valores dos instrumentos financeiros derivativos da Companhia e suas 
controladas, vigentes em 31 de dezembro de 2013 e 2012 que podem ser assim resumidos:

O Valor Justo dos derivativos contratados pelas controladas em 31 de dezembro de 2013 e 2012 foram apurado com base nas 
cotações de mercado para contratos com condições similares. Suas variações estão diretamente associadas às variações dos 
saldos das dívidas relacionadas na nota explicativa nº 20 e 21 e ao bom desempenho dos mecanismos de proteção utilizados, 
descritos acima. A Companhia e suas controladas não têm por objetivo liquidar esses contratos antes dos seus vencimentos, 
bem como possuem expectativa distinta quanto aos resultados apresentados como Valor Justo - conforme abaixo demons-
trado. Para uma perfeita gestão, é procedido monitoramento diário, com o intuito de preservar menores riscos e melhores 
resultados financeiros. 

A marcação a mercado (MtM) das operações da Companhia e de suas controladas foram  calculada utilizando metodologia 
geralmente empregada e conhecida pelo mercado. A metodologia consiste basicamente em calcular o valor futuro das 
operações, utilizando as taxas acordadas em cada contrato, descontando a valor presente pelas taxas de mercado. No caso 
das opções, é utilizado para cálculo do MtM uma variante da fórmula de Black & Scholes, destinada ao cálculo do prêmio 
de opções sobre moeda. Os dados utilizados nesses cálculos foram obtidos de fontes consideradas confiáveis. As taxas de 
mercado, como a taxa Pré e o Cupom de Dólar, foram obtidas diretamente do site da BM&F (Taxas de Mercado para Swaps), 
e possuem periodicidade mensal a partir de 2 de janeiro de 2014 até o vencimento de todas as operações de derivativos. A 
taxa de câmbio (Ptax) foi obtida do site do Banco Central. No caso das opções, as volatilidades implícitas de dólar também 
foram obtidas na BMF. 

Análise de sensibilidade

De acordo com o CPC 40, a Companhia e suas controladas realizaram análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais 
os instrumentos financeiros e derivativos estão expostos, como segue:

(3) Variação cambial

Considerando a manutenção da exposição cambial de 31 de dezembro de 2013, com a simulação dos efeitos nas demonstra-
ções financeiras futuras, por tipo de instrumento financeiro e para três cenários distintos, seriam obtidos os seguintes resul-
tados (ajustados a valor presente para a data base das demonstrações financeiras):
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Os derivativos no “Cenário Provável”, calculados com base na análise líquida das operações acima apresentadas até o venci-
mento das mesmas, ajustadas a valor presente pela taxa prefixada brasileira em reais para 31 de dezembro de 2013, atingem 
seu objetivo, o que é refletido no valor presente positivo de R$ 182.808, que serve para mostrar a efetividade da mitigação das 
variações cambiais adversas das dívidas existentes. Neste sentido, quanto maior a deterioração do câmbio (variável de risco 
considerada), e desde que os limitadores dos instrumentos financeiros derivativos não sejam ultrapassados, o que faria com 
que a Companhia ficasse sem proteção, maiores serão os resultados positivos dos swaps. Por outro lado, com os cenários de 
deterioração do real frente ao dólar, de 25% e 50%, observaríamos períodos de ultrapassagem de alguns dos limitadores atu-
almente vigentes, levando a valores presentes positivo de R$147.802 e negativo de R$ 35.731, respectivamente.

(4) Variação das taxas de juros

Considerando a manutenção da exposição às taxas de juros de 31 de dezembro de 2013, com a simulação dos efeitos nas de-
monstrações financeiras futuras, por tipo de instrumento financeiro e para três cenários distintos, seriam obtidos os seguintes 
resultados (ajustados a valor presente para a data base das demonstrações financeiras):

Considerando que o cenário de exposição dos instrumentos financeiros indexados às taxas de juros de 31 de dezembro de 
2013 seja mantido e que os respectivos indexadores anuais acumulados sejam (CDI = 10,47%, TJLP = 5,0% ao ano e FNE = 8,0% 
ao ano) e caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o resultado financeiro liquido seria 
impactado em:
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Hierarquia de valor justo 

A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Os diferentes níveis foram assim definidos: 

Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos.

Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços).

Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs  
não observáveis).

Plano de suplementação de aposentadoria e pensões

Os planos de benefícios previdenciários mantidos pelas controladas Energisa PB (Funasa) e Energisa SE (Inergus) na modalida-
de de beneficio definido, tiveram aprovação da Secretaria de Previdência Privada as seguintes alterações dos referidos planos:

1. Fechamento dos Planos de Benefícios Definido (BD) para novos participantes; 
2. Criação dos Planos Saldados (PS) para o qual puderam migrar os atuais participantes ativos; e 
3. Criação dos Planos de Contribuição Definida (CD)  para o qual poderão migrar todos os atuais participantes ativos que te-
nham migrado concomitantemente para os planos (PS). 

Os participantes que optaram pela migração para os planos (PS) fazem jus, quando de sua aposentadoria, de um benefício 
proporcional que foi calculado com base nas reservas matemáticas apuradas na data de migração e serão reajustadas até a 
data da concessão dos benefícios. O total dos benefícios proporcionais apurados no momento da implantação dos planos foi 
objeto de contrato de assunção de dívida pelas patrocinadoras Energisa Sergipe e Energisa Paraíba com os respectivos fundos 
patrocinados – Inergus e Funasa, respectivamente, já totalmente liquidados.  Em função de suas características, os planos (PS) 
não serão objeto de contribuições mensais dos participantes ou patrocinadoras, sendo que qualquer eventual desequilíbrio 
atuarial deverá ser suportado pelas patrocinadoras.

34 Benefícios a empregados 

Segue a composição dos saldos do superávit e déficit atuarial dos planos de pensão:
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Os planos (CD) se caracterizam por serem conhecidos os valores das contribuições, sendo que o valor dos benefícios depen-
derá do acúmulo da poupança realizada pelos participantes e pelas patrocinadoras e dos resultados financeiros obtidos dos 
investimentos realizados pelos administradores dos planos. Dessa forma, os planos nessa modalidade não geram para as 
patrocinadoras, passivos em razão de desequilíbrio atuarial. 

A controlada Energisa MG, também possui plano de benefícios definidos, sendo vedado o ingresso de novos participantes a 
partir de seu fechamento em 19/11/1997. Atualmente, somente 22 participantes permanecem inscritos na condição de as-
sistidos e pensionistas. Esse plano é administrado pelo HSBC e encontra-se superavitário.

Os colaboradores da Energisa BO participam do fundo de beneficio definido administrado pela Brasil Previdência que sempre 
demonstrou ser superavitário. 

Plano de contribuições definidas 

A Energisa, Energisa Soluções, Energisa MG e Energisa NF, possuem plano de contribuição definida, bem como as controladas 
Energisa PB e Energisa SE após a reestruturação apresentada acima.
 

Abaixo demonstrativo dos planos de pensões e aposentadoria:

As reservas técnicas para fins de atendimento às normas estabelecidas pela SPC - Secretaria de Previdência Complementar, 
são determinadas por atuários externos, os quais emitiram pareceres, sem apresentar comentários que representem qual-
quer risco adicional ou ressalva aos procedimentos adotados pelas administrações dos planos.

A seguir está demonstrada a posição atuarial dos ativos e passivos relacionados aos planos de aposentadorias, em 31 de de-
zembro de 2013 e 2012, de acordo com as regras, aprovada pela Deliberação 695 da CVM. O Método da Unidade de Crédito 
Projetada foi utilizado para apuração da obrigação atuarial:

Plano de Benefício definido:
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Plano Saldado

Demonstração das despesas para o exercício de 2014, segundo critérios da Deliberação 695 da CVM:

Demonstração da movimentação do passivo da patrocinadora líquido do exercício:

Os ativos dos planos são:
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A movimentação do valor justo dos ativos é apresentada como segue:

A movimentação do valor presente das obrigações é demonstrada como segue:

A seguir, estão descritas as premissas utilizadas na avaliação atuarial:
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Hipóteses Econômicas

Hipóteses Demográficas

A seguir, apresenta-se um resumo dos dados que foram utilizados para a avaliação atuarial dos planos de benefícios ofereci-
dos pela Energisa SE, Energisa PB, Energisa BO e Energisa MG aos seus empregados:

Prêmio aposentadoria

A Companhia e suas controladas Energisa MG, Energisa NF, Energisa Soluções, em Acordo Coletivo de Trabalho, concederam 
aos seus colaboradores, um prêmio aposentadoria a ser pago quando do requerimento das aposentadorias do Instituto Na-
cional da Seguridade Social (INSS).

O referido Prêmio varia de 1,5 a 15 salários base, em razão do tempo de serviço prestado (mínimo de 6 anos e teto de 25 anos), 
quando do direito do benefício – aposentadoria requerida.

Os participantes do Plano CD que na data da aposentadoria requerida, apresentarem valores depositados pela patrocinadora 
em suas contas individuais, montantes superiores aos 15 salários base, não fazem jus ao prêmio.

Com base em cálculo atuarial, foi provisionado como despesa de patrocínio do prêmio em 2012 de, R$589 na controladora, 
R$1.139 na Energisa Soluções, R$1.621 na Energisa MG e R$498 na Energisa NF.

Para o exercício de 2014 a despesa de manutenção do plano é de R$270 (R$358 em 2013) na controladora, R$534 (R$710 em 
2013) na Energisa Soluções, R$351 (R$372 em 2013) na Energisa MG e R$99 (R$115 em 2013) na Energisa NF.
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Abaixo são apresentados a conciliação dos ativos e passivos reconhecidos no balanço, um demonstrativo da movimentação 
do passivo (ativo) atuarial líquido, no período, e o total da despesa reconhecida na demonstração do resultado da Energisa S.A 
e consolidado.

A seguir está demonstrada a posição atuarial dos ativos e passivos reconhecidos no balanço:

A seguir está demonstrada a movimentação do passivo atuarial líquido:

Conciliação do valor presente das obrigações em 31 de dezembro de 2013.
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Demonstração das despesas para o exercício de 2014, segundo critérios da Deliberação 695 da CVM:

b) Plano de saúde

As controladas Energisa SE, Energisa PB, Energisa BO e Energisa NF participam do custeio de planos de saúde a seus empre-
gados, administrados por operadoras reguladas pela ANS. No caso de rescisão e ou aposentadoria, os empregados podem 
permanecer no plano desde que assumam a totalidade do custeio, não cabendo as controladas, qualquer vínculo e ou 
obrigação pós-emprego com esses empregados.

A Companhia, Energia MG e a Energisa Soluções, tem política própria de reembolso de despesas médicas a seus funcio-
nários, a razão de 60% do custo efetivo.  O desligamento e ou aposentadoria dos empregados automaticamente cessa 
esse benefício.

No exercício de 2013 as despesas com esse benefício foram de R$675 (R$664 em 2012) na controladora e R$10.510(R$13.475 
em 2012) no consolidado.
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35 Compromissos – consolidados 

As controladas possuem os seguintes compromissos relacionados a contratos de longo prazo com a venda de energia:

As controladas possuem os seguintes compromissos relacionados a contratos de longo prazo com a compra de energia:

Os valores relativos aos contratos de compra de energia, com vigência de 8 a 30 anos, representam o volume contratado 
pelo preço médio corrente no final de dezembro de 2013 e foram homologados pela ANEEL.

Não estão incluídos os valores referentes à Quota do Proinfa e de Itaipu.

36 Concessão do serviço público de energia elétrica - consolidada

Distribuição:
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Geração:

37 Meio ambiente

A Companhia e suas controladas tratam os impactos sociais e ambientais de seus produtos, serviços, processos e instala-
ções, através de programas e práticas que evidenciam a sua preocupação e responsabilidade para com o meio ambiente. 
No exercício de 2013, os montantes investidos nesses programas e práticas totalizaram R$55.721 (R$46.104 em 2012), 
sendo R$50.073 (R$39.824 em 2012) alocados no ativo imobilizado e R$5.648 (R$6.280 em 2012) despesas operacionais, 
no consolidado.

As informações não financeiras não foram examinadas pelos auditores independentes.

38 Informações adicionais aos fluxos de caixa

Em 2013 e 2012, as movimentações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa consolidado da Companhia, referen-
tes à combinação de negócios, são como seguem:
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39 Eventos subsequentes

Expansão do Grupo Energisa, com a aquisição do Grupo Rede

Em 28 de janeiro de 2014, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) aprovou a transferência do controle acionário in-
direto das empresas do Grupo Rede para Energisa a saber: Caiuá Distribuição de Energia S.A (100% do capital); Companhia 
de Energia Elétrica do Estado do Tocantins (50,9%); Cia de Força e Luz do Oeste (97,7%); Companhia Nacional de Energia Elé-
trica (98,7%); Empresa de Distribuição de Energia do Vale Paranapanema (100%); Empresa Elétrica Bragantina S.A. (91,5%); 
Centrais Elétricas Matogrossenses (39,9%); Empresa Energética do Mato Grosso do Sul (100%) e Tangará Energia (61,7%).

A concretização da aquisição do controle do Grupo Rede ainda está condicionada ao cumprimento de outras condições pre-
cedentes previstas no Compromisso de Investimento, Compra e Venda de Ações e Outras Avenças, celebrado entre a Ener-
gisa e o acionista controlador do Grupo Rede. A Energisa tem prazo até o próximo dia 15 de abril para concluir a operação.

Aporte total de capital nas distribuidoras em aquisição

A Companhia já detém acordos com diferentes instituições financeiras para a concessão de crédito no valor de R$2 bilhões 
para fazer frente à aquisição, bem como para o aporte de recursos nas distribuidoras do Grupo Rede, conforme previsto no 
Plano de Recuperação Judicial do Grupo Rede.  Neste contexto, os bancos Itaú BBA, BTG Pactual e Citi foram contratados, 
sob regime de garantia firme, para estruturar a 6ª Emissão Pública de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, em 
série única, da espécie quirografária, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, que contará com prazo 
total de dois anos, no montante de R$1,5 bilhão, que deverão ser subscritas e integralizadas até a efetivação da aquisição 
do Grupo Rede.

Contratação de empréstimos

As controladas Energisa Minas Gerais e Energisa Nova Friburgo, fizeram a contratação de empréstimos aprovados em Reu-
nião do Conselho de Administração em 08 de janeiro de 2014 e Assembléia Geral Extraordinária em 06 de fevereiro de 2014, 
respectivamente, com aval da Companhia, conforme segue:

Energisa Minas Gerais – contratação da Cédula de Crédito Bancário no valor de R$35.831 – financiamento mediante re-
passe contratado com o BNDES, a ser celebrado com o Banco Itaú BBA S.A, com vencimento em 15 de dezembro de 2023 
e taxa de juros que variam entre TJLP + 2,90% a.a. à 4% a.a. 06 de fevereiro de 2014; e

Energisa Nova Friburgo - empréstimo no valor de US$4.000 (quatro milhões de dólares norte-americanos), com venci-
mento em 05 de março de 2015, com taxa de juros anual equivalente à taxa Libor mais 2,35% a ser contratado junto 
ao Bank of America N.A., por consequência e em conformidade com o artigo 16, parágrafo quinto, do Estatuto Social da 
Companhia, foi autorizado a emissão de nota promissória em favor da instituição bancária em valor correspondente a 
120% do empréstimo.

6ª Emissão de Debêntures

O Conselho de Administração da Companhia aprovou, em 27 de fevereiro de 2014, a realização da 6ª emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, no 
valor de R$1,5 bilhão. Foram emitidas 150 mil debêntures que farão jus a uma remuneração com base no CDI, acrescido 
de spread de 2,34%. As debêntures têm data de emissão em 1º de março de 2014 e vencimento em 1º de março de 2016. 

Os recursos, foram captados em 14 de março de 2014, destinam-se ao financiamento das obrigações previstas no “Compro-
misso de Investimento, Compra e Venda de Ações e Outras Avenças”, firmado para aquisição do Grupo Rede.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Energisa S.A.
Cataguases - MG

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Energisa S.A. (“Companhia”), identificadas como 
individual e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras in-
dividuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, 
e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exi-
gências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Energisa S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Energisa S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
normas internacionais de relatório financeiro - IFRS emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.

Ênfases

Demonstrações financeiras individuais

Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS, aplicáveis às demonstrações financeiras 
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, 
enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Nossa conclusão não contém modificação relacionada a esse assunto.
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Reapresentação dos valores correspondentes em 31 de dezembro de 2012

Conforme mencionado na nota explicativa nº 3.3, em decorrência da mudança de política contábil prevista CPC 33 (R1) / IAS 
19 - Benefícios a empregados, os valores correspondentes aos balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de 
dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas de resultado, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e do valor adicionado (informação suplementar), para o exercício findo naquela data, apre-
sentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 / IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis. 
Nossa conclusão não contém modificação relacionada a esse assunto.

Repasses de recursos da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE

Sem modificar nossa conclusão sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2013, chamamos atenção para o assunto descrito na nota explicativa nº 27, referente ao registro feito 
pelas controladas, na forma de redução do custo de energia comprada para revenda, de repasses de recursos da Conta de 
Desenvolvimento Energético - CDE.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado 

Examinamos, também, as demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2013, preparadas sob a responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é re-
querida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e como informação suplementar pelas IFRS, que não 
requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos 
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Auditoria dos valores correspondentes aos exercícios anteriores

Os valores correspondentes às demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011 que incluem os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 1 de janeiro de 2012, apresentados 
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório datado 
de 8 de março de 2012, sem nenhuma modificação exceto pela ênfase mencionando de que as demonstrações financeiras in-
dividuais em 31 de dezembro de 2011 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e que, no caso 
da Energisa S.A., essas práticas diferem das normas internacionais de relatório financeiro - IFRS emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação 
dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou 
valor justo desses ativos. 

Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2013, examinamos também os ajustes e reclassificações descritos na nota explicativa nº 3.3, que foram efetu-
ados para alterar os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 1º de janeiro de 2012. Em nossa opinião, tais ajustes 
e reclassificações são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar 
nenhum outro procedimento sobre as demonstrações financeiras individuais ou consolidadas da Companhia referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro 2011 e/ou os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 1º de janeiro de 2012 
e, portanto, não expressamos opinião, nem nenhuma forma de asseguração sobre as referidas demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 14 de março de 2014 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ

Antônio Carlos Brandão de Sousa
Contador
CRC 1RJ 065.976/O-4 
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